
EL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA 

LICITAÇÕES 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  0812021 

SELEÇÃO DE ENTIDADE(S) EXECUTORA(S) ORGANIZAÇÕE 
SOCIEDADE CIVIL, LOCALIZADAS NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO DE 
CORONEL VIVIDA, VISANDO CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO PARA TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS DE RECURSOS 

FINANCEIROS, NAS ÁREAS DE EDUCAÇÃO E ESPORTE NO MUNICÍPIO 

DE CORONEL VIVIDA - PR. 

DATA: 10.06.2021 

PRAZO: 14.06.2021 AO DIA 14.07.2021 até as 09 horas. 
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRA 

Considerando o contido no Termo de Referência e demais documentos em anexo e 

tendo em vista a justificada necessidade do objeto abaixo descrito, autorizo o início do 

procedimento licitatório e determino a abertura do processo correspondente. 

Do Objeto: 
Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração para 

transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no 

município de Coronel Vivida - PR. 

Justificativa: 
A prática de atividades físicas vem crescendo dia a dia, se tornando parte do cotidiano 

de muitas pessoas, onde exerce influência decisiva na formação humana, disciplinando hábitos, 

incorporando condutas salutares, melhorando o condicionamento físico e proporcionando ao 

indivíduo qualidade de vida. 

A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada no país e no 

mundo, fazendo com que os atuais atletas vislumbrem um futuro como participante de 

competições à nível mundial, onde aquele que atinge esta categoria é reconhecidamente 

referência de exemplo de dedicação e esforço. Estes mesmos atletas necessitam de suporte 

financeiro para bem representar o município nos eventos a nível regional, estadual e nacional, 

afim de atingir os melhores índices e resultados. 

Estas entidades buscam com o apoio tanto do setor público, como do privado para 

participar de eventos a nível regional e nacional, trazendo maior projeção e divulgação do 

município nos meios de comunicação, por se tratar de um município com cultura e referência a 

pratica esportiva. Pretende-se mostrar a nível local, regional e nacional que o esporte de base e 

rendimento é referência, contribuindo também para mudança do perfil dos atletas. 

Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte deve 

promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que está 

diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, contribuindo 

para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e 

educação. Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade esportiva oportuniza 

uma mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras busquem uma maior 

socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e campeonatos. 

A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade o 

lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade Civil 

- OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio deste Termo de Colaboração, no 

qual haverá repasses financeiros necessários para o melhor desenvolvimento esportivo e 

performance técnica de atletas e técnicos esportivos, visando o desenvolvimento da 

modalidade e desta forma bem representando o município em eventos esportivos. 

N~W910~ 
Anderson Manique Barreto 

Prefeito 
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Do valor: 

O custo total estimado para a presente contratação é de R$ 120.000,00 (cento e vinte 

mil reais). 

Dotação orçamentária: Conforme Princípio do Planejamento Integrado. 

Assim, encaminha-se a Comissão de Licitação / o Oficial responsável pelo processo, 

para que adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor. 

Coronel Vivida, 28 de maio de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 
1.1. Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração para 

transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no 

município de Coronel Vivida - PR. 

2. Objetivo: 
2.1. Serão selecionados projetos esportivos, visando à participação das Organizações da 

Sociedade Civil esportivas de modalidade não profissional, divulgando e popularizando a 

modalidade do futsal, promovendo a formação de equipes que viabilize aos atletas amadores 

competirem nos principais eventos estaduais, nacionais e internacionais, oportunizando a 

construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento técnico para uma 

dedicação mais efetiva nos Projetos/Programas. 

3. Objetivos Específicos 
3.1. Possibilitar e garantir o desenvolvimento da modalidade esportiva constante nos 

calendários oficiais de jogos do Estado do Paraná, dando ênfase aos JAPS —Jogos Abertos do 

Paraná (fases regional, macrorregional e final), JOJUPS - Jogos da Juventude do Paraná (fase 

regional e final), JIMSOPS —Jogos Infantis do Sudoeste do Paraná (fases regional e final). 

3.2. Oportunizar o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades esportivas natas, em 

categorias de base. 

3.3. Participação em competições a nível Estadual nas séries Bronze, Prata e Ouro, Nacional 

tais como Liga Nacional de Futsal - LNF e competições organizadas pela Confederação 

Brasileira de Futebol de Salão - CBFS, competição com equipes tradicionais elevando os níveis 

técnicos dos atletas das equipes locais, revelando novos atletas com potencial Olímpico. 

4. Justificativa: 

(j. 	4.1. A prática de atividades físicas vem crescendo dia a dia, se tornando parte do cotidiano de 

muitas pessoas, onde exerce influência decisiva na formação humana, disciplinando hábitos, 

incorporando condutas salutares, melhorando o condicionamento físico e proporcionando ao 

indivíduo qualidade de vida. 

4.2. A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada no país e no 

mundo, fazendo com que os atuais atletas vislumbrem um futuro como participante de 

competições à nível mundial, onde aquele que atinge esta categoria é reconhecidamente 

referencia de exemplo de dedicação e esforço. Estes mesmos atletas necessitam de suporte 

financeiro para bem representar o município nos eventos a nível regional, estadual e nacional, 

afim de atingir os melhores índices e resultados. 

4.3. Estas entidades buscam com o apoio tanto do setor público, como do privado para 

participar de eventos a nível regional e nacional, trazendo maior projeção e divulgação do 

município nos meios de comunicação, por se tratar de um município com cultura e referencia 

a pratica esportiva. Pretende-se mostrar a nível local, regional e nacional que o esporte de 

base e rendimento é referência, contribuindo também para mudança do perfil dos atletas. 

4.4. Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte deve 

promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que está 

Maria ingeIa Momo 
Diretora de Educação 
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diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, contribuindo 

para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e 

educação. Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade esportiva 

oportuniza uma mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras busquem 

uma maior socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e campeonatos. 

4.5. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade o 

lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade Civil 

- OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio deste Termo de Colaboração, 

no qual haverá repasses financeiros necessários para o melhor desenvolvimento esportivo e 

performance técnica de atletas e técnicos esportivos, visando o desenvolvimento da 

modalidade e desta forma bem representando o município em eventos esportivos. 

S. Dos valores previstos: 
5.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 06 (seis) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

5.2. Os valores totais estabelecidos para a execução do objeto, são de R$ 120.000,00 (cento 

e vinte mil reais), divididos em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) cada, com recursos municipais, que serão liberados mediante Termo de 

Colaboração entre o Município e a proponente. 

5.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação 

do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

5.4. As entidades são responsáveis pela manutenção das próprias unidades. Dessa forma, o 

montante refere—se a despesas de aquisição de materiais e de custeio, a serem utilizados de 

acordo com o plano de trabalho apresentado e selecionado para a execução do objeto 

proposto. 

5.5. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais 

despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

6. Prazo e locais para inscrição: 
6.1. As entidades devidamente habilitadas para participar do presente Chamamento 

Público, deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de 

Protocolos, localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h:OOmin às 12h:O0min 

e das 13h:30min às 17h:30min. 

7. Condições para participação: 
7.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 22, 

Inciso 1 da Lei Federal n2 13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Referência, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

- Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social. 

III - A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação de 

todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

III - Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 

Maria Angela 	mo 
Diretora de Educação 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
da Lei Federal n 13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 
entidade extinta. 

IV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade. 

V - Possuir: 

a) No mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico do ente na 

hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante. 

c) Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas. 

d) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus documentos 

e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será responsável ou 

estará sujeita a esses custos. 

8. Impedimento da participação: 
8.1. Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar 

no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado 

o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos conjugues ou 

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas de 

contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93 Lei 

de Licitações. 

8.2 Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 
exceto se: 
a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos. 

8.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

Maria Ang a Momo 
Diretora de Educação 	
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a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos 

últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 

função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n2  8.429, de 2 de 'unho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da Lei 

n. 2  13.019/2014 e alterações. 

9. Dos critérios de julgamento e seleção: 
9.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n 2  

13.019/2014. 

9.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

9.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

9.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

9.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os critérios 

citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva a entidade 

proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

9.6. A pontuação atribuída está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos, e será apurada da 

seguinte forma: 

9.7. Critérios de avaliacão: 
CRITÉRIOS METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO 

a) Excelência, 
Conteúdo 	relevante, 	concepção 	ESPORTIVA 	inovadora, 

capacidade de preencher lacuna ou carência constatada na O a 30 
originalidade e relevância 

comunidade 	onde 	será 	desenvolvido, 	descrição 	clara 	e 
do projeto 

objetiva da conveniência de sua execução.  
Impacto esportivo do projeto; interesse público do projeto; 

importância 	da 	ação 	para 	os 	beneficiados, 	sejam 	estes 

b) Efeito multiplicador do profissionais 	envolvidos 	e/ou 	público 	participante; O a 20 
projeto possibilidade de permitir desenvolvimento esportivo local e 

regional, 	no seu 	universo 	de abrangência; 	capacidade de 

agregar parcerias e alianças.  
Projeto com estratégias eficazes de formação de público, 

C) Acessibilidade do projeto 
priorizando 	ou 	não 	um 	determinado 	público 	alvo; 	com 

ao público 
planejamento da divulgação do projeto O a 20 visando maior O a 20 

participação; garantia de gratuidade e ações que permitam 

maior acesso da população aos bens e produtos esportivos e 

culturais resultantes.  

Maria ngeta Momo 
Diretora de Educação 
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d) Adequação a proposta 
Proposta orçamentária que especifique todos os Itens de 

orçamentária e viabilidade 
despesa do projeto, de forma detalhada e compatível com 

O a 10 

do projeto aos objetivos 
preços de mercado, e planilha financeira que demonstre que 

especificados no programa. 
o projeto é viável e exequível, de acordo com os objetivos 

propostos na proposta apresentada.  

e) Potencial de realização 
Capacidade 	do 	proponente 	e 	dos 	demais 	profissionais 

do proponente e da equipe 
envolvidos 	de 	realizar, 	com 	êxito, 	o 	projeto 	proposto, O a 10 

envolvida no projeto. 
comprovada por intermédio dos currículos, documentos e 

materiais apresentados.  

Grau pleno de capacidade técnico—operacional; por meio de 

f) Capacidade técnico experiência comprovada no portfólio de realizações na gestão O a 10 

operacional da instituição de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria 
Proponente. ou de natureza semelhante. 

OBS: A atribuição de nota "zero" em qualquer critério implica na eliminação da proposta. 

10. Do monitoramento e Avaliação 

10,1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

10.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

10.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

10.4. O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em dias úteis, sábados e domingos 

para jogos, em turno diários, com carga horária de 40 horas semanais, com as crianças, 

adolescentes e adultos, respeitando os horários de manutenção e limpeza dos locais, sem 

interrupção em férias escolares. Para realização de recessos devem ser seguidos os decretos 

municipais. 

10.5. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  08/21, cumprindo o 

disposto na Lei n2 13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização da 

sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e 

resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 	 - 

Maria Angea orno 
Diretora de Educação 
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11. Da Prestação de Contas: 

11.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal n 2  
6.097/2016. 

11.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

11.3. A prestação de contas será analisada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre a 

execução do objeto do Termo de Colaboração, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

11.4. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

11.5. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

11.6. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

11.7. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  08/2021 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de Monitoramento 

e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

11.8. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, devidamente 

atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais sobre o 

valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

1) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

2) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

3) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que originaram 

o convênio. 

12. Das Obrigações do Concedente: 

12.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 
11 ijrri& 
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12.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

12.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião periódica, diretamente ou 

através de terceiros expressamente autorizados. 

12.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

12.5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

12.6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

12.7. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços, os quais são objeto deste Termo de Referência. 

12.8. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

12.9. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinu idade. 

13. Das Obrigações da Proponente: 

13.1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando á mobilização de público e divulgação. 

Quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

13.2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado, promovidas pela Secretaria Educação, Cultura e Desporto, em datas a serem 

definidas posteriormente, para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

13.3. A proponente obriga—se a divulgar em tamanho mínimo de 12cm x 12 cm o Brasão 

Município de Coronel Vivida, com suas marcas e cores originais, em todos os uniformes e em 

peças promocionais como cartazes, banners, folders, convites, e—mail marketing, post em 

redes sociais, bandeiras, outdoors, entre outros da mesma natureza e nos locais de realização 

de treinamentos, jogos e outros vinculados diretamente a modalidade esportiva. 

13.4. Obriga—se, ainda, a mencionar o apoio recebido em entrevistas ou material audiovisual 

e outras mídias de divulgação do projeto. Antes da veiculação de qualquer material 

promocional, o proponente precisa encaminhar para aprovação da Secretaria de Educação, 

Cultura e Desporto, através do e—mail secesporte@coronelvivida.pr.gov.br . 
13.5. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

13.6. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

13.7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

conforme o caso. 

118. Manter em seu quadro de pessoal 01 (um) profissional como responsável técnico da área 

de Educação Física, regulamentado e em dia com o CREF (Conselho Regional de Educação 

Física) ou ainda, em casos que a modalidade não exigir registro no CREF, apresentar 

documentação equivalente. 

Maria 2AnNage a Momo 
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13.9. Contemplar medidas que promovam a fruição de bens, produtos e serviços esportivos a 

camadas da população menos assistidas ou excluídas do exercício de seus direitos esportivos 

por sua condição socioeconômica, etnia, deficiência, gênero, faixa etária, domicílio ou 

ocupação. 

13.10. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 

13.11. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 

projeto de acordo com o plano de aplicação. 

13.12. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele 

efetuadas durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

13.13. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

13.14. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Colaboração, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

13.15. Divulgar o Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n2  12.527/2011. 

13.16. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

13.17. Identificar o número do Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, 

para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o 

valor pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

13.18. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública 

13.19. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Colaboração. 

13.20. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

13.21. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

13.22. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

Maria AnIa Momo 
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13.23. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 

moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de 

qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

13.24. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

13.25. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

14.26. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 

14.27. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Referência e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

13.28. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

13.29. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto e/ou 

Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão 

do Termo de Colaboração, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

13.30. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Colaboração, a qual deverá ser entregue 

em envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

13.31. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

13.32. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

ou de qualquer órgão do Município de Coronel Vivida para contratações de serviços de 

terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

13.33. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

14. Do Regime Jurídico do Pessoal: 
14.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

Maria AngeI-1V1omo 
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probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

14.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

14.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

15. Da Restituição dos Recursos: 
15.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e penalidades 

previstas no Termo de Colaboração e na legislação. 

16. Das Proibições: 

16.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Referência, com recursos 

transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto deste 

Termo de Referência, 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto da 

parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não constem 

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam às 

exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas estruturas 

físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária, 	- 

Maria Angeí'Momo 
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17. Da assinatura do termo de colaboração: 

17.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Colaboração em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito 

a celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n2 13.019/2014 e 

alterações. 

17.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Colaboração, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades 

legalmente estabelecidas. 

18. Da Alteração ou Modificação do Termo de Colaboração: 

18.1. O Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no Plano de 

Trabalho, de comum acordo entre as partes, desde que não seja transfigurado o objeto da 

parceria, mediante proposta devidamente formalizada e justificada. 

18.2. A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante solicitação da 

organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada de acordo com da Lei 

Federal 13.019/2014 e alterações e o Decreto Municipal n 6.097/2016, a ser apresentada à 

Administração Pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do prazo 

inicialmente previsto. 

18.3. A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita pela 

Administração Pública, quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 

limitada ao exato período do atraso verificado. 

18.4. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 

metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

18.5. Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer favorável da 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n. 2  08/2021. 

18.6. A manifestação dos setores técnicos para aprovação das alterações deverá ser 

encaminhada para análise jurídica, previamente à deliberação da autoridade competente. 

19. Da rescisão e da denúncia 
19.1. O Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

20. Prazo de vigência e execução: 

20.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

20.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

Maria orno 
Diretora de Educação 

Página 11 de 15 



0 	 ler 
o 

- 
MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARAN Á  

21. Do Gestor: 
21.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado 

21.2. A Administração indica como gestora da parceria, a servidora Mari de Jesus Reis Lazzari, 

nomeada pela Portaria n 2 09/2021, dentro dos padrões determinados pela legislação, as quais 

serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de 

Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 

ao seu fiel cumprimento. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

22. Do Fiscal 
22.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

22.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a Diretora do Departamento de 

Desporto, Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n9 7.576, 

22.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

)0o ãx i111\i  0_~ 
Maria Angefa Momo 

Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto 

Gestor 

Emersont 

Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto 

Fiscal 

De acordo e ciente dos itens do Termo de Referência e demais documentos anexados junto 

ao processo licitatório. 

Coronel Vivida, 27 de maio de 2021. 

Maria Angela Mamo 
Diretora de Educação 	
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ANEXO 1 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO E DE APLICAÇÃO 

ANEXO V 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO  

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

Chamamento Público n 2  xx/2021 

1 - PROPONENTE - OSC. 
ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: 	 CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 	 U. F: - 	CEP: 	 DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

SITE: 

NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): 	 CPF: 

C.I./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 	 - 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 	 U.F: 	CEP: 	 DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

2— DESCRIÇÃO DO PROJETO. 
TÍTULO DO PROJETO: 	 PERÍODO DE EXECUÇÃO: 

Início: (Previsão em dia/mês/ano): 

Término: (Previsão em dia/mês/ano): 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO:  

RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 

Neste campo deve abranger também a descrição da realidade do projeto, bem como a relação entre a 
realidade e as metas a serem atingidas.  

3— CRONOG RAMA DE EXECUCÃO 

META 
ETAPA 	ESPECIFICAÇÃO! 

OU FASE 	LOCALIDADE 

INDICADOR FÍSICO DURAÇÃO 

UNIDADE --- 1 QUANTIDADE INICIO TERMINO 

4—PLANO DE APLICAÇÃO /ORÇAMENTO 
SERVIÇO OU 

BEM 	 U 	
VALOR 	VALOR 	

CONCEDENTE 	PROPONENTE NID 	QUANT 

ADQUIRIDO 	1 	1 	
1 UNITÁRIO 1 PARCIAL  

SUBTOTAL 

TOTAL GERAL: 

Maria Ange Momo 
Diretora de Educação 
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5— CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$) 

META 	JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAIO 	JUN 

Exercício 

META 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Exercício 

6— METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS METAS 

7— METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS METAS 

8— INDICADORES 

8.1 INDICADOR QUANTITATIVO 
8.2 INDICADOR QUALITATIVO 
8.3 INDICADOR DE AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

9—OBSERVAÇÕES GERAIS 

Maria Ange Momo 
Diretora de Educação 	
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ANEXO II 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição na seleção de Entidades sem fins 

lucrativos nas áreas de educação e esporte, para firmar parceria por meio de Termo de 

Colaboração, nos termos e condições estabelecidas nos termos do Chamamento Público n 9  
xx/2021. 

Nome da Organização: 

CNPJ: 

Endereço: Número: Complemento: Bairro: 

CEP: UF: Cidade: 

DDD / Telefone: DDD / Fax: E—mail: Endereço na Internet: 

Nome do Representante Legal (Pessoa nomeada através de Ata de Eleição, responsável por 

representar a organização legalmente): 

CP E: 

RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Nome do Responsável Técnico (Pessoa autorizada pelo Representante Legal a tratar de 

assuntos referentes ao plano de trabalho): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Cidade 	, _de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Importante: Este formulário deverá ser protocolado diretamente na Prefeitura de Coronel Vivida, que está 

localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro. Junto com este formulário deverão ser entregues TODOS os 

documentos solicitados no Edital. Em ENVELOPE LACRADO deverá ser entregue SOMENTE o Plano de Trabalho, 

Maria Angela  M o 
Diretora de Educação 	
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ESTADO DO PARANÁ 

INDICAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

OBJETO: Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas 

no território do Município de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração 

para transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no 

município de Coronel Vivida - PR. 

ÓRGÃO: 05— SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 
UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DO DESPORTO 
Natureza da Despesa: 3.3.50.4 1 - Contribuições 
Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.99.99 - Demais Entidades do Terceiro Setor  
UG O/U 1 FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC.  
00 05/03 000 2.019 Manutenção das Atvi1ades 3820 3821 3.3.50.41.99.99 

Esportivas 
05.003.27 .812.0018.2.019  

Coronel Vivida, 27 de maio de 2021 

, .A15MIR ANTONIO AZILIERO 
CRC 025365-0IPR 
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LEI N° 3060, de 12 de maio de 2021. 

Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a firmar 

parcerias voluntárias com Organizações da Sociedade 

Civil e dá outras providências. 

Autoria: Executivo Municipal 

A Câmara Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito 
Municipal, sanciono a seguinte Lei: 

Art. 10.  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar parcerias voluntárias 

de mútua colaboração para atendimento de finalidades de interesse público, por meio 

de transferência de recursos financeiros para com organizações da sociedade civil nas 

áreas de educação e esporte, no valor de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) para 

período de 12 (doze) meses. 

Parágrafo Único. As entidades serão selecionadas por meio de chamamento público 
nos termos da Lei Federal n° 13.019/2014. 

Art. 2°. Para a cobertura das despesas com as parcerias objeto desta Lei, fica o 

Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial ao orçamento em 

vigor, no valor de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) conforme discriminado a 

seguir: 

CÓDIGO NOMENCLATURA FONTE VALOR 

0500 Secretaria 	Municipal 	da 

Educação, 	da 	Cultura 	e 	do 

0503 Desporto 

0503.27.812.0018.2.019 Departamento do Desporto 

Manutenção 	das 	Atividades 
3.3.50.41.99.99 Esportivas 

Contribuições - Demais Entidades 000 120.000,00 
do Terceiro Setor  

VALOR TOTAL 120.000,00 

Art. 30•  Os recursos para fazer face às despesas com a abertura do Crédito Adicional 
Especial acima estão indicados a seguir: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 e-mail: gabinete©coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL ViVIDA 
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1-   Superávit Financeiro por Fonte de Recursos, conforme constatado nas disponibilidades 

constantes do Plano de Contas do final do Exercício Financeiro de 2020 e discriminado 

no quadro a seguir: 

CÓDIGO DA DESCRIÇÃO DA FONTE VALOR DO 
FONTE SALDO EM 

31.12.2020 

000 Recursos Ordinários (Livres) 120.000,00 

VALOR TOTAL 120.000,00 

Art. 40•  Esta Lei entra vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, aos 12 (doze) dias do mês de 
maio do ano de dois mil e vinte e um. 

.ONN~11J1  ~f ~~ * 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 

Registre-se e Publique-se. 

Carlos Lopes 

Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete©coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVIDA 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

MINUTA DO EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 XX/2021 

1. PREÂMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, 

Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n 2  76.995.455/0001-56, representado 

pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n. 

5.228.761-8, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Federal n 

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 9  13.019 de 31 de julho de 2014 

e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  3.040 

de 27 de janeiro de 2021, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, Decreto 

Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, torna público 
para conhecimento dos interessados, a seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da 
Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, visando celebração 

de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas 

de educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR, nos termos e condições 

estabelecidas neste edital de CHAMAMENTO PÚBLICO n 2  xx/2021 e seus anexos. 

1.2. O recebimento dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, e dos Envelopes 
n 2  02 (dois), contendo os documentos de Habilitação, dos interessados dar—se--á ATÉ AS 
XXHXXMIN DO DIA XX DE XXXX DE 2021, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça 

Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

1.3. A abertura dos Envelopes n2 01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na Sala de 

Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às XXHXXMIN DO DIA XX DE XXXX 
DE 2021. 

1.4. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, gratuitamente 

através do site: www.coronelvivida.jr.gov.br  ou ainda, poderá ser retirado de 2. a 6. 2  feira, 

das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, junto a Divisão de Licitações, na Praça Angelo Mezzomo, 

s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná. Demais informações poderão ser 

obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

2. DO OBJETO 

2.1. O presente chamamento público tem por objeto a seleção de entidade(s) executora(s) 
Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando celebração de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos 

financeiros, nas áreas de educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR, conforme 

critérios e especificações estabelecidos no presente edital. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
3. DO OBJETIVO DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Do objetivo: 

3.1.1. Serão selecionados projetos esportivos, visando à participação das Organizações da 

Sociedade Civil esportivas de modalidade não profissional, divulgando e popularizando a 

modalidade do futsal, promovendo a formação de equipes que viabilize aos atletas 

amadores competirem nos principais eventos estaduais, nacionais e internacionais, 

oportunizando a construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento 

técnico para uma dedicação mais efetiva nos Projetos/Programas. 

3.2. Objetivos Específicos: 

3.2.1. Possibilitar e garantir o desenvolvimento da modalidade esportiva constante nos 

calendários oficiais de jogos do Estado do Paraná, dando ênfase aos JAPS - Jogos Abertos 

do Paraná (fases regional, macrorregional e final), JOJUPS —Jogos da Juventude do Paraná 

(fase regional e final), JIMSOPS - Jogos Infantis do Sudoeste do Paraná (fases regional e 

final). 

3.2.2. Oportunizar o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades esportivas natas, 

em categorias de base. 

3.2.3. Participação em competições a nível Estadual nas séries Bronze, Prata e Ouro, 

Nacional tais como Liga Nacional de Futsal - LNF e competições organizadas pela 

Confederação Brasileira de Futebol de Salão - CBFS, competição com equipes tradicionais 

elevando os níveis técnicos dos atletas das equipes locais, revelando novos atletas com 

potencial Olímpico. 

3.3. 	Da justificativa: 

3.3.1. A prática de atividades físicas vem crescendo dia a dia, se tornando parte do 

cotidiano de muitas pessoas, onde exerce influência decisiva na formação humana, 

disciplinando hábitos, incorporando condutas salutares, melhorando o condicionamento 

físico e proporcionando ao indivíduo qualidade de vida. 

3.3.2. A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada no país e no 

mundo, fazendo com que os atuais atletas vislumbrem um futuro como participante de 

competições à nível mundial, onde aquele que atinge esta categoria é reconhecidamente 

referência de exemplo de dedicação e esforço. Estes mesmos atletas necessitam de 

suporte financeiro para bem representar o município nos eventos a nível regional, estadual 

e nacional, afim de atingir os melhores índices e resultados. 

3.3.3. Estas entidades buscam com o apoio tanto do setor público, como do privado para 

participar de eventos a nível regional e nacional, trazendo maior projeção e divulgação do 

município nos meios de comunicação, por se tratar de um município com cultura e 

referência a pratica esportiva. Pretende-se mostrar a nível local, regional e nacional que o 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
esporte de base e rendimento é referência, contribuindo também para mudança do perfil 

dos atletas. 

3.3.4. Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte 

deve promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que 

está diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, 

contribuindo para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção 

da saúde e educação. Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade 

esportiva oportuniza uma mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras 

busquem uma maior socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e 

campeonatos. 

3.3.5. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade 

o lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade 

Civil - OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio deste Termo de 

Colaboração, no qual haverá repasses financeiros necessários para o melhor 

desenvolvimento esportivo e performance técnica de atletas e técnicos esportivos, visando 

o desenvolvimento da modalidade e desta forma bem representando o município em 

eventos esportivos. 

4. DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

4.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 06 (seis) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

4.2. Os valores totais estabelecidos para a execução do objeto, são de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), divididos em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) cada, com recursos municipais, que serão liberados mediante Termo de 

Colaboração entre o Município e a proponente. 

4.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

4.4. As entidades são responsáveis pela manutenção das próprias unidades. Dessa forma, o 

montante refere—se a despesas de aquisição de materiais e de custeio, a serem utilizados de 

acordo com o plano de trabalho apresentado e selecionado para a execução do objeto 

proposto. 

4.5. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais 

despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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5. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n2 13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Referência, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente chamamento implica na integral e incondicional aceitação de 

todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 

da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir: 

1) No mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico do ente na 

hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

II) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante. 

III) Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

IV) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

5.2. Que está ciente de que a simples participação no chamamento público, pressupõe seu 

conhecimento prévio e sua concordância com o atendimento das disposições deste edital e 

da Lei Federal n2  13.019/2014 e Lei Municipal n 2  3.040/2021, e ainda com as orientações a 

serem emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do Tribunal de Contas da 

União, ainda que não expressamente consignadas neste Edital. 

6. DOS IMPEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Não poderá participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a Organização 

de Sociedade Civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232.8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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celebrado o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos conjugues 

ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n2 8.666/93 - 
Lei de Licitações. 

6.2 Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 
exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do Art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do Art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) 

anos. 

6.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n2  8.429, de 2 de junho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

7.1. Qualquer cidadão ou interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido na 

Prefeitura de Coronel Vivida, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, Estado do Paraná ou 

feito através do e-mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br . 

7.1.1. O Município não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Coronel Vivida quanto do emissor. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de chamamento perante a 

Administração aquele que não o fizer até o décimo dia após a publicação do edital. 

7.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a OSC de participar do Chamamento 

Público. 

7.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data limite para o 

recebimento dos envelopes contendo os Planos de Trabalho e documentos de habilitação. 

8. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O edital será amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública 

na internet, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

8.2. Até o horário e data limite dispostos no preâmbulo do presente Edital, a OSC deverá 

protocolar o Envelope n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, e o Envelope n 2  02 (dois), 

contendo os documentos de Habilitação junto ao Protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida, 

na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

8.2.1, Os envelopes poderão ser protocolizados a partir da publicação do presente edital 
até o horário e data limite constante no preâmbulo, de Segunda-Feira a Sexta-Feira, das 
08h às 12h e das 13h30m às 17h30m. 

8.3. O Plano de Trabalho e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes, devidamente lacrados, contendo preferencialmente 

em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

Envelope n2 01— PLANO DE TRABALHO 
Edital de Chamamento Público n 2  xx/2021 
Proponente: 
CNPJ: 
Cidade: 	 Estado: 	 CEP: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: 	 xx de xxxxx de 2021. 

Horário de Abertura: 	 xx:xx horas. 

Envelope n 2  02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Edital de Chamamento Público n 2  xx/2021 
Proponente: 
CN PJ: 
Cidade: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: 
Horário de Abertura: 

Estado: 	 CEP: 

xx de xxxxx de 2021. 
xx:xx horas. 
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8.4. A entrega da documentação implica na manifestação de interesse na parceria, bem como 

aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

8.5. Em nenhuma hipótese serão recebidos Planos de Trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de 

documentos que deveriam ter sido entregues junto com o Plano de Trabalho, salvo no caso 

de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

8.6. Não serão aceitos duas ou mais propostas de uma mesma entidade para o objeto. 

9. DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO - ENVELOPE N 2  01 

9.1. O Plano de Trabalho, contido no Envelope n 2  01, deverá ser apresentado em uma via, 

contendo a Razão Social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo com 

CEP, telefone, e-mail da entidade e deverá ser redigido com clareza, sem emendas, rasuras ou 

borrões, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datado e assinado pelo representante legal 

da entidade (se procurador, acompanhado da respectiva procuração), considerando as 

condições estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações. 

9.2. Sugere-se que o Plano de Trabalho seja apresentado conforme modelo anexo (Anexo II) 

ao edital, observando o art. 22 da Lei Federal n.2 13.019/2014 e Lei Federal n9 13.204/2015 e 

art. 116 da Lei Federal n 2  8.666/93, devendo, obrigatoriamente, constar: 

9.2.1. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

9.2.2. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 

executados; 

9.2.3. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 

dos projetos abrangidos pela parceria; 

9.2.4. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a 

elas atreladas; 

9.2.5. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 

metas. 

10. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO—ENVELOPE N202 

Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório desde 

que legíveis ou por servidor do município. 

Praça Angelo Mezzomo, /n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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10.1. Em conformidade com a Lei 13.019/14 e o Decreto Municipal n 2  6.097/2016, o envelope 

de documentos de habilitação deverá conter: 

a) Formulário de identificação da Proponente (modelo Anexo III); 

b) Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitas quanto ao estatuto social da OSC: 
* Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 
social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 

seja transferido  a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitas da 

Lei Federal n-° 13.01912014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta. 

c) Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade (modelo Anexo IV) 

e respectiva cópia autenticada da certidão de regularidade do Conselho Regional de 
Contabilidade; 

d) Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n 2  200 de 13 de setembro 2002); 

* O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com 

cadastro ativo. 

f) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por 

organizações/órgãos públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a 

descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem 

como os resultados alcançados; 

g) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas "a' a "d" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n.2  8.212/1991; 

h) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

i) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida pela 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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Prefeitura do Município sede da licitante; 

j) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado 'Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n 2  5.452, de 
12 de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tstjus.br/certidao).  

1) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial; 

m) Cópia autenticada da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

n) Cópia autenticada do CPF e RG do representante; 

o) Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número 

e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de cada um deles (modelo Anexo 

V) e cópia autenticada de tais documentos; 

p) Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de 

registro atualizado de água, energia elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato 

de locação, instrumento de concessão real de uso; 

q) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 

39 da Lei n 2  13.019/2014 (modelo Anexo VI - fatos impeditivos); 

r) Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável 

pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria (modelo Anexo VII); 

s) Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Colaboração, 

providenciará a abertura de Conta Corrente específica (Modelo Anexo VIII); 

t) Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos) 

(modelo Anexo IX); 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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u) Declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara Municipal sobre a 

assinatura do Termo de Parceria/colaboração, conforme rege a Lei de Licitações (modelo 

Anexo X); 

v) Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal n2 12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado (modelo Anexo XI); 

x) Declaração de adimplência com o Poder Público (modelo Anexo XII); 

w) Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público concedente 

(modelo Anexo XIII); 

y) Declaração informando a data de início das atividades da entidade (modelo Anexo XIV); 

z) Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo 

com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 

da mesma Lei (modelo Anexo XV). 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Todos os documentos deverão estar dentro do envelope e dentro dos seus respectivos 

prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia. 

11.1.1. Caso sejam necessários documentos complementares aos de habilitação 

apresentados, estes deverão ser encaminhados à Divisão de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Coronel Vivida - PR, situada no endereço: Praça Angelo Mezzomo, s/n - 

Centro, Coronel Vivida - PR, aos cuidados da Comissão de Seleção no prazo fixados e 

comunicados por esta. 

11.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em via original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou por servidor do município; por 

publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da 

autenticidade através da internet se for o caso. 

11.2.1. A autenticação dos documentos por servidor do município poderá serfeita durante 

a sessão, desde que o proponente tenha enviado a cópia no envelope de habilitação e 

apresente o original até o momento da análise de seus documentos. 

11.2.2. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

11.3. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos "sites" 

na INTERNET. 

11.4. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões e/ou outros, 

especialmente quando a OSC apresentar alguma documentação vencida. 

11.5. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 

definitivo. 

11.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome da OSC, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se a OSC for a sede (matriz). 

c) em nome da filial, se a OSC for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

11.7. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da OSC e sua consequente exclusão do 

processo. 

11.8. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica a OSC obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

11.9. A apresentação do plano de trabalho e documentação relativa por parte da OSC significa 

o pleno conhecimento e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital 

e seus respectivos anexos. 

11.10. Como condição para celebração do Termo de Colaboração, a OSC vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação. 

11.11. Toda e qualquer documentação emitida pela entidade deverá ser datada e assinada 

por seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

11.12. Em nenhuma hipótese serão recebidos planos de trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de quaisquer 

documentos, salvo no caso de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 
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12. DO PROCEDIMENTO 

12.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital serão abertos os Envelopes n 

01 - Plano de Trabalho, em sessão pública, na qual será lavrada a respectiva ata. 

12.2. O(s) Plano(s) de Trabalho será(ão) analisado(s) e selecionado(s) pela Comissão de 

Seleção que procederá ao julgamento dos mesmos, conforme os critérios estabelecidos no 

item 13 deste edital, devidamente fundamentado em relatório técnico. 

12.3. A análise e julgamento do(s) Plano(s) de Trabalho compete à Comissão de Seleção, que 

deverá apresentar os resultados em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento dos envelopes 

e sua xitiia 

12.3.1. A Comissão de Seleção poderá realizar diligências e solicitar pareceres para 

subsidiar sua análise e decisão, o que deve fazer de forma fundamentada e reduzida a 

termo. 

12.4. Concluída a análise e julgamento das propostas, a Comissão de Seleção emitirá relatório 

técnico indicando as OSC selecionadas. 

12.5. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Comissão de Seleção 

procederá a abertura do envelope n.2 02 (dois), contendo os documentos de habilitação das 

OSC selecionadas, verificando a conformidade entre os documentos de habilitação e os 

requisitos exigidos em Edital. 

12.6. Serão consideradas inabilitadas as OSC que não apresentarem os documentos exigidos 

no item 10 do Edital. 

12.6.1. Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos 

,  requisitos de habilitação, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 

convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

12.6.2. Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do subitem anterior 

aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o 

atendimento aos requisitos de habilitação. 

12.7. Os envelopes n. 2  02 (dois) - Documentos de Habilitação das OSC não selecionadas, serão 

devolvidos inviolados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

12.8. O Resultado final do Chamamento Público, com indicação do nome da OSC e título do 

projeto, 	será 	publicado 	no 	Site 	Oficial 	do 	Município 	de 	Coronel 	Vivida 

(www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário 

Oficial Eletrônico do Município (https://diariooficiaimunicipio.coroneivivida.pr.gov.br/)
-

ou  

outro que vier a substitui-lo. 
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12.9. Depois de declarado o resultado, será colhido parecer de órgão técnico da Administração 

Pública a respeito dos critérios relacionados no art. 35, V da Lei 13.019/14, bem como, parecer 

do órgão jurídico, acerca da possibilidade de celebração das parcerias. 

12.10. Caso não haja óbice técnico tampouco jurídico ou, se houver, depois de superado, 

serão homologados os resultados finais e feita a convocação dos proponentes selecionados, 

com indicação de prazo e procedimentos a serem adotados para a celebração da parceria com 

as entidades selecionadas, 

13. DOS CRITÉRIOS E JULGAMENTO DA SELEÇÃO 

13.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n2 

13.019/2014. 

13.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

13.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

13.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

13.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os 

critérios citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva 

a entidade proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

13.6. A Comissão de Seleção se baseará nos seguintes critérios: 

13.7. A pontuação atribuída está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos, e será apurada da 

seguinte forma: 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

L CRITÉRIOS 

a) 	Excelência, 
originalidade e 
relevância do projeto 

METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO 

Conteúdo 	relevante, 	concepção 	ESPORTIVA 

inovadora, capacidade de preencher lacuna ou 

carência constatada na comunidade onde será 

desenvolvido, descrição clara e objetiva da 

conveniência de sua execução. 

PONTUAÇÃO 

O a 30 
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Impacto esportivo do projeto; interesse público do 

projeto; importância da ação para os beneficiados, 

b) Efeito multiplicador sejam estes profissionais envolvidos e/ou público 

do participante; 	possibilidade 	de 	permitir 
a 20 

projeto desenvolvimento esportivo local e regional, no seu 

universo de abrangência; capacidade de agregar 

parcerias e alianças.  

Projeto com estratégias eficazes de formação de 

público, 	priorizando 	ou 	não 	um 	determinado 

c) Acessibilidade do público alvo; com planejamento da divulgação do 

projeto ao público projeto O a 20 visando maior participação; garantia 
o a 20 

de gratuidade e ações que permitam maior acesso 

da população aos bens e produtos esportivos e 

culturais resultantes.  

d) Adequação a Proposta orçamentária que especifique todos os 

proposta orçamentária Itens de despesa do projeto, de forma detalhada e 

e viabilidade do compatível 	com 	preços de 	mercado, 	e 	planilha O a 10 

projeto aos objetivos financeira que demonstre que o projeto é viável e 

especificados no exequível, de acordo com os objetivos propostos na 

programa. proposta apresentada.  

e) Potencial de 
realização do 

Capacidade 	do 	proponente 	e 	dos 	demais 

proponente e da 
profissionais envolvidos de realizar, com êxito, o O a 10 

projeto proposto, comprovada por intermédio dos 
equipe envolvida no 

curriculos, documentos e materiais apresentados. 
projeto.  

Grau pleno de capacidade técnico—operacional; por 

f) Capacidade técnico meio de experiência comprovada no portfólio de o a 10 
operacional da realizações na gestão 	de atividades ou 	projetos 

instituição relacionados ao objeto da parceria ou de natureza 

Proponente. semelhante. 

OBS: A atribuição de nota "zero" em qualquer critério implica na eliminação da proposta. 

13.8. Na hipótese de empate entre duas ou mais OSC, será dada preferência a entidade que: 

- Projeto com maior número de pessoas a serem atendidas; 

II - Entidade que já tenha sido beneficiada por mais vezes, possuindo experiência na 

execução do objeto. 

13.9. Caso persista o empate, será realizado sorteio, em ato público, para o qual todas as 

proponentes serão convocadas. 

13.10. A Comissão de Seleção poderá, a seu critério, solicitar informações adicionais, realizar 

visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as organizações se manifestem por escrito 

quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atenderam os 

requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 
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14. DA NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS PROCEDIMENTOS RECURSAIS 

14.1. O resultado de cada fase do chamamento será publicado no site oficial do Município de 

Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti 

Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 

(https://diariooficiaimunicipio.coroneivivida.pr.gov.br/) -
ou  outro que vier a substitui-lo. 

14.2. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados, conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão por interpretações errôneas ou 

inobservâncias. 

14.3. A proponente deverá indicar todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 

(e-mail)), para comunicação, devendo manter os dados devidamente atualizados durante 

L) 	todo o decurso processual. 

14.3.1. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 

comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação 

de não recebimentos dos documentos. 

14.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão de Seleção juntamente com o Gestor e 

Controle Interno e os demais interessados terão igual prazo para apresentação das 

contrarrazões. 

14.5. Os recursos deverão ser encaminhados via e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  ou 

protocolados no Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, no horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h30min. 

14.5.1. Após o envio do e-mail, o responsável deverá entrar em contato para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

14.5.2. O Município não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

de Coronel Vivida quanto do emissor. 

14.6. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Seleção e decorrido o prazo para 

interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa ao direito recursal, ou após o 

julgamento dos recursos interpostos, será encaminhado a autoridade competente para que 

se proceda à devida homologação e consequente adjudicação. 

14.7. O resultado final do presente chamamento será homologado, divulgado e publicado no 

site oficial do Município de Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do 

Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 

(https://diariooficiaimunicipio.coroneivivida.pr.gov.br/)  

Praça Angelo Mezzomo, s/n 9  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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14.8. A homologação não gera direito para a OSC a celebração da parceria. 

14.9. Após a homologação do processo, será formalizado o Termo de Colaboração; 

oportunidade na qual se fará a devida publicação. 

15. DA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

15.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Colaboração em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito 

a celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e 
alterações 

15.1.1. O prazo previsto para assinatura do Termo de Colaboração poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

15.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Colaboração, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades 

legalmente estabelecidas. 

15.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária: 

ÓRGÃO: 05—SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DO DESPORTO 

Natureza da Despesa: 3.3,50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.99.99 - Demais Entidades do Terceiro Setor 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO - DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

00 05/03 000 2.019 Manutenção das Atividades 3820 3821 3.3.50.41.99.99 

Esportivas 
05.003.27.812.0018.2.019 

17. DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

17.1. O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum 

acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

17.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações do Município de Coronel Vivida/Concedente e da entidade/proponente 

são as estabelecidas no Termo de Referência - Anexo 1, especialmente nos itens 12 e 13, no 

Plano de Trabalho e na minuta do Termo de Colaboração, bem como neste Edital e seus 

Anexos. 

19. DO REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

19.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

19.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

19.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

20. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS 

20.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

20.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

20.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

20.4. O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em dias úteis, sábados e domingos 

para jogos, em turno diários, com carga horária de 40 horas semanais, com as crianças, 

adolescentes e adultos, respeitando os horários de manutenção e limpeza dos locais, sem 

interrupção em férias escolares. Para realização de recessos devem ser seguidas os decretos 

municipais. 
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20.5. Em conformidade com o art. 59 da Lei n2 13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  08/21, cumprindo o 

disposto na Lei n2 13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

21. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS 

21.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 2  6.097/2016. 

21.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

21.3. A prestação de contas será analisada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Colaboração, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 
sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

21.4. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 
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21.5. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

21.6. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

21.7. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 
n 2  08/2021 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

21.8. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, devidamente 

atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais sobre o 

valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

1) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

2) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

3) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

22. DAS DESPESAS VEDADAS 

22.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria: A entidade definirá no plano 

de trabalho os itens de gastos e seus detalhamentos, somente podendo realizar a aplicação 

em despesas que abranjam tais definições. 

23. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

23.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta da Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Colaboração e na legislação. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Página 19 de 65 



CíPI to  

Fls 

o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

24. DAS PROIBIÇÕES 

24.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Referência, com 

recursos transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Referência. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

25. DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

25.1. O Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no Plano de 

Trabalho, de comum acordo entre as partes, desde que não seja transfigurado o objeto da 

parceria, mediante proposta devidamente formalizada e justificada. 

25.2. A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante solicitação da 

organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada de acordo com da Lei 

Federal 13.019/2014 e alterações e o Decreto Municipal n 6.097/2016, a ser apresentada à 

administração pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do prazo 

inicialmente previsto. 

25.3. A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita pela 

Administração Pública, quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 

limitada ao exato período do atraso verificado. 

25.4. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 
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metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

25.5. Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer favorável da 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n. 2  08/2021. 

25.6. A manifestação dos setores técnicos para aprovação das alterações deverá ser 

encaminhada para análise jurídica, previamente à deliberação da autoridade competente. 

26. DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

26.1. O Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

26.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

26.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

27. DO GESTOR 

27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado 

27.2. A Administração indica como gestora da parceria, a servidora Mari de Jesus Reis Lazzari, 

nomeada pela Portaria n 2  09/2021, dentro dos padrões determinados pela legislação, as quais 

serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de 

Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 

ao seu fiel cumprimento. 

27.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

28. DO FISCAL 

28.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 
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28.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a Diretor do Departamento de Desporto, 

Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n2 7.576. 

28.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

29. DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

29.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

administração quanto a entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em 

que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

29.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

29.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

29.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. O proponente contemplado deverá utilizar os recursos financeiros recebidos 

exclusivamente em despesas pertinentes à execução do projeto contemplado, conforme 

Plano de Trabalho aprovado. 

30.2. A inscrição do proponente configura a prévia e integral aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste Edital. 

30.3. Somente poderão apresentar projetos pessoas jurídicas regularmente constituídas, sem 

fins lucrativos e cujos estatutos ou contratos sociais constem ter sede no Município de Coronel 

Vivida. 

30.4. Os valores não utilizados pelas entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

término da vigência do Termo de Colaboração. 

30.5. Tendo em vista seu poder de discricionariedade, o órgão gestor poderá decidir sobre a 

escolha da proposta a partir dos pareceres técnicos, e o estabelecimento de termo de 

colaboração a qual será submetido a apreciação e deliberação da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. 

30.6. A execução do objeto da parceria será fiscalizada pela Comissão de Monitoramento e 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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Avaliação, a quem caberá a decisão sobre a rescisão, quando caracterizada a prestação de má 

qualidade, mediante a verificação através de Processo Administrativo específico, com garantia 

de representação do contraditório e da produção de ampla defesa. Constitui motivo para 

rescisão do Termo o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente 

quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 

Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 

30.7. Em caso de desistência da organização social em celebrar o termo de colaboração a 

qualquer tempo após a entrega da documentação solicitada neste edital de chamamento 

público, essa intenção deverá ser manifestada por escrito através de oficio devidamente 

assinado pelo responsável da organização proponente, explicando as razões que conduziram 

a essa situação. 

30.8. Os casos omissos do presente Edital serão decididos pela Secretária Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. As decisões e providências que ultrapassem a competência 

desta deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

30.9. Ao Prefeito Municipal fica reservado o direito de revogar ou anular o presente 

Chamamento Público, havendo motivos ou justificativas para tais procedimentos 

devidamente apresentados nos autos do processo de origem. 

30.10. O proponente que não comprovar que preenche os requisitos, deixando de apresentar 

documentação prevista como obrigatória neste edital, na Lei Federal n 2  13.019/14 e Decretos 

Municipais n2  6.093/2016 e 6.097/2016, será considerado INABILITADO, para concorrer aos 

benefícios previstos neste Edital de Chamamento Público. 

30.11. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida através da Secretaria Municipal de Educação, 

C , 

	

	
Cultura e Desporto para manter suas equipes e para participar de suas respectivas 

competições. 

30.12. Demais critérios e condições para celebração das parcerias objeto deste Chamamento 

Público, constam no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016, anexo a este edital, sendo que todos os atos deste Chamamento 

Público serão publicados no site do Município: www.coronelvivida.pr.gov.br  

31. DOS ANEXOS DO EDITAL 

31.1. Integra o presente Edital de Chamamento Público, dele fazendo parte como se transcrita 

em seu corpo: 

Anexo 1 - Termo de referencia 

Anexo II - Modelo de plano de trabalho 

Anexo III - Formulário de identificação da proponente 

Anexo IV - Modelo de declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade 

Anexo V - Modelo de relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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Anexo VI - Modelo de declaração inexistência de fatos impeditivos - Lei Federal n 2  13.019/14 

Anexo VII - Modelo de declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para 

ser o responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria 

Anexo VIII - Modelo de declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de 

Colaboração, providenciará a abertura de Conta Corrente específica 

Anexo IX - Modelo de declaração de não vínculo ao Poder Público 

Anexo X - Modelo de declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara 

Municipal sobre a assinatura do Termo de Parceria/colaboração, conforme rege a Lei de 

Licitações 

Anexo XI - Modelo de declaração de atendimento a Lei Federal n 9  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado 

Anexo XII - Modelo de declaração de adimplência com o Poder Público 

Anexo XIII - Modelo de declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, 

inclusive por afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público 

concedente 

Anexo XIV - Modelo de declaração informando a data de início das atividades da entidade 

Anexo XV - Modelo de declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos 

repassados de acordo com o art. 51 da Lei n2  13019/2014, bem como prestar contas na forma 

dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei 

Anexo XVI - Minuta do termo de colaboração. 

Coronel Vivida, XX de xxxx de 2021. 

Dinara Mazzucatto 

Presidente da Comissão de Seleção. 
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ANEXO 1 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 

1.1. Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração para 

transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no 

município de Coronel Vivida - PR. 

2. Objetivo: 

2.1. 	Serão selecionados projetos esportivos, visando à participação das Organizações da 

Sociedade Civil esportivas de modalidade não profissional, divulgando e popularizando a 

modalidade do futsal, promovendo a formação de equipes que viabilize aos atletas amadores 

competirem nos principais eventos estaduais, nacionais e internacionais, oportunizando a 

construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento técnico para uma 

dedicação mais efetiva nos Projetos/Programas. 

3. Objetivos Específicos 

3.1. Possibilitar e garantir o desenvolvimento da modalidade esportiva constante nos 

calendários oficiais de jogos do Estado do Paraná, dando ênfase aos JAPS - Jogos Abertos do 

Paraná (fases regional, macrorregional e final), JOJUPS —Jogos da Juventude do Paraná (fase 

regional e final), JIMSOPS —Jogos Infantis do Sudoeste do Paraná (fases regional e final). 

3.2. Oportunizar o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades esportivas natas, em 

categorias de base. 

3.3. Participação em competições a nível Estadual nas séries Bronze, Prata e Ouro, Nacional 

tais como Liga Nacional de Futsal - LNF e competições organizadas pela Confederação 

Brasileira de Futebol de Salão - CBFS, competição com equipes tradicionais elevando os níveis 

técnicos dos atletas das equipes locais, revelando novos atletas com potencial Olímpico. 

4. Justificativa: 

4.1. A prática de atividades físicas vem crescendo dia a dia, se tornando parte do cotidiano de 

muitas pessoas, onde exerce influência decisiva na formação humana, disciplinando hábitos, 

incorporando condutas salutares, melhorando o condicionamento físico e proporcionando ao 

indivíduo qualidade de vida. 

4.2. A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada no país e no 

mundo, fazendo com que os atuais atletas vislumbrem um futuro como participante de 
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competições à nível mundial, onde aquele que atinge esta categoria é reconhecidamente 

referência de exemplo de dedicação e esforço. Estes mesmos atletas necessitam de suporte 

financeiro para bem representar o município nos eventos a nível regional, estadual e nacional, 

afim de atingir os melhores índices e resultados. 

4.3. Estas entidades buscam com o apoio tanto do setor público, como do privado para 

participar de eventos a nível regional e nacional, trazendo maior projeção e divulgação do 

município nos meios de comunicação, por se tratar de um município com cultura e referência 

a pratica esportiva. Pretende-se mostrar a nível local, regional e nacional que o esporte de 

base e rendimento é referência, contribuindo também para mudança do perfil dos atletas. 

4.4. Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte deve 

promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que está 

diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, contribuindo 

para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e 

educação. Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade esportiva 

oportuniza uma mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras busquem 

uma maior socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e campeonatos. 

4.5. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade o 

lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade Civil 

- OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio deste Termo de Colaboração, 

no qual haverá repasses financeiros necessários para o melhor desenvolvimento esportivo e 

performance técnica de atletas e técnicos esportivos, visando o desenvolvimento da 

modalidade e desta forma bem representando o município em eventos esportivos. 

S. Dos valores previstos: 

5.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 06 (seis) parcelas mensais, 
até o 15 2  (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

5.2. Os valores totais estabelecidos para a execução do objeto, são de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), divididos em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) cada, com recursos municipais, que serão liberados mediante Termo de 

Colaboração entre o Município e a proponente. 

5.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 
13.019/2014). 

5.4. As entidades são responsáveis pela manutenção das próprias unidades. Dessa forma, o 

montante refere—se a despesas de aquisição de materiais e de custeio, a serem utilizados de 

acordo com o plano de trabalho apresentado e selecionado para a execução do objeto 
proposto. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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5.5. 	Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência 

do Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais 

despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

6. Prazo e locais para inscrição: 

	

6.1. 	As entidades devidamente habilitadas para participar do presente Chamamento 

Público, deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de 

Protocolos, localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h:O0min às 12h :O0min 

e das 13h:30min às 17h:30min. 

7. Condições para participação: 

	

7.1. 	Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem 

fins lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 

2, Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Referência, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

- Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

III - A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

III - Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha 

os requisitos da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 

mesmo da entidade extinta. 

IV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

V - Possuir: 

a) No mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico do ente na 

hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante. 

c) Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

d) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

8. Impedimento da participação: 

	

8.1. 	Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 
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a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos conjugues 

ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

segundo grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93 

- Lei de Licitações. 

8.2 Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 
exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) 

anos. 

8.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 

a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de lunho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

9. Dos critérios de julgamento e seleção: 

9.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n9 

13.019/2014. 

9.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

9.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

9.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

9.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os critérios 

citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva a 

entidade proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

9.6. 	A pontuação atribuída está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos, e será apurada 

da seguinte forma: 

9.7. Critérios de avaliação: 

CRITÉRIOS METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO 	 PONTUAÇÃO 
Conteúdo 	relevante, 	concepção 	ESPORTIVA 

b) 	Excelência, inovadora, 	capacidade 	de 	preencher 	lacuna 	ou 

originalidade e carência 	constatada 	na 	comunidade 	onde 	será 
0a30 

relevância do projeto desenvolvido, 	descrição 	clara 	e 	objetiva 	da 

conveniência de sua execução.  

Impacto esportivo do projeto; interesse público do 

projeto; importância da ação para os beneficiados, 

b) Efeito multiplicador sejam estes profissionais envolvidos e/ou público 

do participante; 	possibilidade 	de 	permitir 
o a 20 

projeto desenvolvimento esportivo local e regional, no seu 

universo de abrangência; capacidade de agregar 

parcerias e alianças.  

Projeto com estratégias eficazes de formação de 

público, 	priorizando 	ou 	não 	um 	determinado 

c) Acessibilidade do público alvo; com planejamento da divulgação do 

projeto ao público projeto O a 20 visando maior participação; garantia 

de gratuidade e ações que permitam maior acesso 

da população aos bens e produtos esportivos e 

culturais resultantes. 

O a 20 
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d) Adequação a Proposta orçamentária que especifique todos os 

proposta orçamentária Itens de despesa do projeto, de forma detalhada e 

e viabilidade do compatível com 	preços de 	mercado, 	e 	planilha O a 10 

projeto aos objetivos financeira que demonstre que o projeto é viável e 

especificados no exequível, de acordo com os objetivos propostos na 

programa. proposta apresentada.  

e) Potencial de 
Capacidade 	do 	proponente 	e 	dos 	demais 

realização do  
profissionais envolvidos de realizar, com êxito, o O a 10 

proponente e da  
projeto proposto, comprovada por intermédio dos 

equipe envolvida no 
currículos, documentos e materiais apresentados. 

projeto.  

Grau pleno de capacidade técnico—operacional; por 

f) Capacidade técnico meio de experiência comprovada no portfólio de 
a 10 

operacional da realizações 	na gestão de atividades ou 	projetos 

instituição relacionados ao objeto da parceria ou de natureza 

Proponente. semelhante.  

OBS: A atribuição de nota "zero" em qualquer critério implica na eliminação da proposta. 

10. Do monitoramento e Avaliação 

10.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 5 2  útil de cada mês, contendo 

além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

10.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

10.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

10.4. O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em dias úteis, sábados e domingos 

para jogos, em turno diários, com carga horária de 40 horas semanais, com as crianças, 

adolescentes e adultos, respeitando os horários de manutenção e limpeza dos locais, sem 

interrupção em férias escolares. Para realização de recessos devem ser seguidos os decretos 

municipais. 

10.5. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 
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Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n2  08/21, cumprindo o 
disposto na Lei n2  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 
d) Análise dos documentos com probatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

11. Da Prestação de Contas: 

11.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 6.097/2016. 

11.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

11.3. A prestação de contas será analisada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Colaboração, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

11.4. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

11.5. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 
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11.6. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

11.7. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2 08/2021 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

11.8. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, devidamente 

atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais sobre o 

valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

1) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

2) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

3) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

12. Das Obrigações do Concedente: 

12.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

12.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

12.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

C , 	
a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião periódica, diretamente ou 

através de terceiros expressamente autorizados. 

12.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

12.5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

12.6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

12.7. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços, os quais são objeto deste Termo de Referência. 

12.8. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 
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12.9. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

13. Das Obrigações da Proponente: 

13.1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando á mobilização de público e divulgação. 

Quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

13.2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado, promovidas pela Secretaria Educação, Cultura e Desporto, em datas a serem 

definidas posteriormente, para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

13.3. A proponente obriga—se a divulgar em tamanho mínimo de 12cm x 12 cm o Brasão 

Município de Coronel Vivida, com suas marcas e cores originais, em todos os uniformes e em 

peças promocionais como cartazes, banners, folders, convites, e—mail marketing, post em 

redes sociais, bandeiras, outdoors, entre outros da mesma natureza e nos locais de realização 

de treinamentos, jogos e outros vinculados diretamente a modalidade esportiva. 

13.4. Obriga—se, ainda, a mencionar o apoio recebido em entrevistas ou material audiovisual 

e outras mídias de divulgação do projeto. Antes da veiculação de qualquer material 

promocional, o proponente precisa encaminhar para aprovação da Secretaria de Educação, 

Cultura e Desporto, através do e—mail secesportecoroneIvivida.pr.gov.br . 

13.5. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

13.6. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

13.7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

conforme o caso. 

13.8. Manter em seu quadro de pessoal 01 (um) profissional como responsável técnico da 

área de Educação Física, regulamentado e em dia com o CREF (Conselho Regional de Educação 

Física) ou ainda, em casos que a modalidade não exigir registro no CREF, apresentar 

documentação equivalente. 

13.9. Contemplar medidas que promovam a fruição de bens, produtos e serviços esportivos a 

camadas da população menos assistidas ou excluídas do exercício de seus direitos esportivos 

por sua condição socioeconômica, etnia, deficiência, gênero, faixa etária, domicílio ou 

ocupação. 
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13.10. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 
suas respectivas competições. 

13.11. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 

projeto de acordo com o plano de aplicação. 

13.12. Responsabilizar—se pela guarda da documentaço relativa às despesas por ele 

efetuadas durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

13.13. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

13.14. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Colaboração, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

13.15. Divulgar o Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 

13.16. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

13.17. Identificar o número do Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, 

para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o 

valor pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

13.18. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

13.19. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Colaboração. 

13.20. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
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financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 

trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

13.21. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

13.22. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

13.23. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 

moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente 

de qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

13.24. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 

de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

13.25. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

14.26. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 

legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 

14.27. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Referência e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

13.28. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

13.29. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto e/ou 

Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão 

do Termo de Colaboração, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 
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13.30. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Colaboração, a qual deverá ser entregue 

em envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

13.31. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

13.32. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

ou de qualquer órgão do Município de Coronel Vivida para contratações de serviços de 

terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

13.33. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

14. Do Regime Jurídico do Pessoal: 

14.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

14.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

14.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

15. Da Restituição dos Recursos: 

15.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda 

que em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
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e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Colaboração e na legislação. 

16. Das Proibições: 

16.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Referência, com 

recursos transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

- 	 f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Referência. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

ind en i zató rias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

17. Da assinatura do termo de colaboração: 

17.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Colaboração em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito 

a celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e 

alterações. 

17.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Colaboração, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades 

legalmente estabelecidas. 
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18. Da Alteração ou Modificação do Termo de Colaboração: 

18.1. O Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no Plano de 

Trabalho, de comum acordo entre as partes, desde que não seja transfigurado o objeto da 

parceria, mediante proposta devidamente formalizada e justificada. 

18.2. A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante solicitação da 

organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada de acordo com da Lei 

Federal 13.019/2014 e alterações e o Decreto Municipal n 2  6.097/2016, a ser apresentada à 

Administração Pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do prazo 

inicialmente previsto. 

18.3. A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita pela 

Administração Pública, quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 

limitada ao exato período do atraso verificado. 

18.4. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 

metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

18.5. Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer favorável da 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n. 2  08/2021. 

18.6. A manifestação dos setores técnicos para aprovação das alterações deverá ser 

encaminhada para análise jurídica, previamente à deliberação da autoridade competente. 

19. Da rescisão e da denúncia 

19.1. O Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

20. Prazo de vigência e execução: 

20.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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20.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

21. Do Gestor: 

21.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

21.2. A Administração indica como gestora da parceria, a servidora Mari de Jesus Reis Lazzari, 

nomeada pela Portaria n 2  09/2021, dentro dos padrões determinados pela legislação, as quais 

serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de 

Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 

ao seu fiel cumprimento. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

22. Do Fiscal 

22.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

22.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a Diretor do Departamento de Desporto, 

Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal 	7.576. 

22.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

Maria Angela Momo 	 Emerson Pizzi 

Secretaria Municipal de Educação, 	 Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto 	 Cultura e Desporto 

Gestor 	 Fiscal 

Coronel Vivida, 27 de maio de 2021. 

Praça Angelo Mezzomo, /n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO II 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 XX/2021 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

1— PROPONENTE —OSC. 
ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: CNPJ: 

ENDEREÇO:  

CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 
E—MAIL: 
SITE: 

NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): CPF: 
C.1./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

ENDEREÇO:  
CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

2— DESCRIÇAO DO PROJETO. 

TITULO DO PROJETO: 	 PERI000 DE EXECUÇAO: 
Início: (Previsão em dia/mês/ano): 
Término: (Previsão em dia/mês/ano): 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 
RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 
Neste campo deve abranger também a descrição da realidade do projeto, bem como a 
relação entre a realidade e as metas a serem atingidas. 

3— CRONOGRAMA DE EXECUCÃO 

META 
ETAPA 

OU 
ESPECIFICAÇÃO/ 

INDICADOR FÍSICO DURAÇÃO 

QUANTIDAD - 1 	- 
LOCALIDADE UNIDADE INICIO TERMINO 

FASE  E 

4— PLANO DE APLICACÃO / ORCAMENTO 
SERVIÇO OU 

BEM 
ADQUIRIDO 

UNID QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 

PARCIAL 
CONCEDENTE  

PROPONEN 
TE 

SUBTOTAL  
TOTAL GERAL: 

Praça Angelo Mezzomo, /n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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5— CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)  
META 	JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAIO 	JUN 

Exercício 

META 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Exercício 

6— METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS METAS 

7— METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS METAS 

8— INDICADORES 
8.1 INDICADOR QUANTITATIVO 
8.2 INDICADOR QUALITATIVO 
8.3 INDICADOR DE AVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

9— OBSERVAÇOES GERAIS 

. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO III 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2021 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição na seleção de Entidades sem fins 

lucrativos nas áreas de educação e esporte, para firmar parceria por meio de Termo de 

Colaboração, nos termos e condições estabelecidas nos termos do Chamamento Público n 

xx/2021. 

Nome da Organização: 

CNPJ: 

Endereço: Número: Complemento: Bairro: 

CEP: UF: Cidade: 

DDD / Telefone: DDD / Fax: E—mail: Endereço na Internet: 

Nome do Representante Legal (Pessoa nomeada através de Ata de Eleição, responsável por 

representar a organização legalmente): 

CPF: 

RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Nome do Responsável Técnico (Pessoa autorizada pelo Representante Legal a tratar de 

assuntos referentes ao plano de trabalho): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Cidade  	de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 
Importante: Este formulário deverá ser protocolado diretamente na Prefeitura de Coronel Vivida, que 
está localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. Junto com este formulário deverão ser 
entregues TODOS os documentos solicitados no Edital. Em ENVELOPE LACRADO deverá ser entregue 
SOMENTE o Plano de Trabalho. 

Praça Angelo Mezzomo, S/fl2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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ANEXO IV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA 

ENTIDADE 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

representante 	legal, 	inscrito 	no 	CPF 

- 	 n 2 	e RG n 2 	DECLARO para os devidos fins e sob 

() 	penas da lei, que (nome do contador), CPF , CRC n° 

é o contador responsável pela entidade 	devidamente 

inscrita no CNPJ n 2 	com endereço na Rua 	n 	CEP:  

na cidade de 	 , Estado do 	 ,telefone() 	 e que seu 

registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

O contador, declara que, a entidade 
	

faz observância aos princípios e normas 

da contabilidade. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 de 	 de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar a esta declaração comprovante de regularidade do contador perante o 
Conselho Regional de Contabilidade 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO V 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2021 

MODELO DE RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

,devidamente inscrita no CNPJ n 2  	com 

endereço na Rua 	n 2  	CEP: 	 / na cidade de  

Estado do 	telefone 
() 	

por intermédio de seu representante 

legal, o Sr(a). 

	

	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo 

período de atuação é de /_J 	a 	1__/ 	, são: 

Presidente: 	 , CPF  

Vice-Presidente: 	 , CPF  

Secretário: 	 CPF  

Outros: 	 , CPF  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar cópia dos documentos autenticados 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

LEI FEDERAL N2  13.019/14 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 	, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 2   DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei que no há 

impedimento para celebrar parceria, conforme previsto no art. 39 da lei Federal n 2  

13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, S/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO VII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO 
CONTROLE 

ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	 , n /  CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 	DECLARA para os devidos fins, que NOMEIA o(a) Sr.(a)_______________ 

portador(a) do CPF 	 / como Gestor(a) na entidade pelo controle administrativo, 

financeiro e de execução da parceria celebrada com o Município de Coronel Vivida. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei federal n 

13.019/2014. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO VIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	nQ, CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que abriremos conta 

específica no Banco xxx, da qual encaminharemos: 

Banco: xxxx 

Endereço: - 

Município: 

Telefone: 

Agência n°: 

Conta n°: 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, 	de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF; 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO IX 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 	 / com endereço 

na Rua 	n 2 /  CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins, que nenhum dos dirigentes desta Instituição é 

agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou 

entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge 

ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ _de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, /fl 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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ANEXO X 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 9  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A ENTIDADE SE COMPROMETE EM COMUNICAR A 
CÂMARA MUNICIPAL 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n9 	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em comunicar a Câmara Municipal sobre a assinatura do termo de parceria com 

a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e recebimento de recursos públicos municipais, 

conforme previsto no parágrafo 22  do art. 116 da Lei Federal 8.666/1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO XI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N2  12.527/2011 E DAR 
PUBLICIDADE AO OBJETO PACTUADO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n°12.527/2011 e 13.019/2014, 

de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 

prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO XII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 / n 9 , CEP: __________ na cidade de 	Estado 

do 	telefone () _____-________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n2 	e RG n 

/ DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo 

de Parceria com o Município de Coronel Vivida não contraria o Estatuto da entidade e que a 

mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos recebidos do Município 

de Coronel Vivida. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	 reR 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO XIV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INICIO DE ATIVIDADES 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 - 	 , com endereço 

na Rua 	 _/ n 2 , CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG 

n 2   DECLARA para os devidos fins que a entidade  teve 

seu início das atividades em _/__J____ e que seu Estatuto atende os art. 33 e 34 da Lei 

Federal n2  13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ - de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzonio, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoroneivivida.pr.gov.br  

Página 53 de 65 



Fls 

o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  XX/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 DA LEI 1301912014 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 	 , com endereço 

na Rua 	 __/ n 9 	, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG 

DECLARA para os devidos fins que a entidade se compromete em aplicar 

os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar 

contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	_de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 
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ANEXO XVI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  XX/2021 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

4ÍPjo  

Fis 7" 

0k 

TERMO DE COLABORAÇÃO N 2  XX/2021 
	

CHAMAMENTO PÚBLICO N 

XX/2021 

PARCERIA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A ENTIDADE 

PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 

inscrito no CNPJ/MF sob n 2, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, Estado do 

Paraná, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Sr. 

Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

doravante denominado MUNICÍPIO e, do outro , pessoa 

jurídica, inscrita no CNPJ n2 	estabelecida na cidade de  

Estado do Paraná, na 	n 2  	neste ato representado por 

seu (sua) Presidente, ________________________________________, inscrito no CPF n2 

e RG n 2   doravante denominada 

ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no 

Chamamento Público n2 xx/2021, na Lei Federal n 2  8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal 

n9 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n9 13.019 de 31 de julho de 

2014 e suas alterações, Lei Federal n2 13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n2 

3.040 de 27 de janeiro de 2021, Decreto Municipal n 2  6.093 de 07 de novembro de 2016, 

Decreto Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Colaboração é a Seleção de entidade(s) executora(s) 

Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando celebração de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos 

financeiros, nas áreas de educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

Parágrafo primeiro: O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 06 (seis) 

parcelas mensais, até o 15 2  (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta 

pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

Parágrafo segundo: Os valores totais estabelecidos para a execução do objeto, são de R$ 

120.000,00 (cento e vinte mil reais), divididos em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e 

sucessivas de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) cada, com recursos municipais, que serão 

liberados mediante Termo de Colaboração entre o Município e a proponente. 
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Parágrafo terceiro: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 

(art.53 da Lei 13.019/2014). 

Parágrafo quarto: As entidades são responsáveis pela manutenção das próprias unidades. 

Dessa forma, o montante refere—se a despesas de aquisição de materiais e de custeio, a serem 

utilizados de acordo com o plano de trabalho apresentado e selecionado para a execução do 

objeto proposto. 

Parágrafo quinto: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 

da vigência do Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o 

custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO: 05—SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DO DESPORTO 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.99.99 - Demais Entidades do Terceiro Setor 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

00 05/03 000 2.019 Manutenção das Atividades Esportivas 3820 3821 3.3.50.41.99.99 

05.003.27.812.0018.2.019 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de 

comum acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

Parágrafo segundo: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 

comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São Obrigações do Município: 

1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano 

de trabalho. 

3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in toco e/ou em reunião periódica, diretamente 

ou através de terceiros expressamente autorizados. 

4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

7. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços, os quais são objeto deste Termo de Referência. 
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8. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

9. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a 

responsabilidade pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

Parágrafo segundo: Demais obrigações conforme edital, plano de trabalho e termo de 

referência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São Obrigações da Entidade: 

1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando á mobilização de público e divulgação. 

Quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado, promovidas pela Secretaria Educação, Cultura e Desporto, em datas a serem 

definidas posteriormente, para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

3. A proponente obriga—se a divulgar em tamanho mínimo de 12cm x 12 cm o Brasão 

Município de Coronel Vivida, com suas marcas e cores originais, em todos os uniformes e em 

peças promocionais como cartazes, banners, folders, convites, e—mail marketing, post em 

redes sociais, bandeiras, outdoors, entre outros da mesma natureza e nos locais de realização 

de treinamentos, jogos e outros vinculados diretamente a modalidade esportiva. 

4. Obriga—se, ainda, a mencionar o apoio recebido em entrevistas ou material audiovisual e 

outras mídias de divulgação do projeto. Antes da veiculação de qualquer material 

promocional, o proponente precisa encaminhar para aprovação da Secretaria de Educação, 

Cultura e Desporto, através do e—mail secesporte@coronelvivida.pr.gov.br . 
5. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

6. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme 

o caso. 

8. Manter em seu quadro de pessoal 01 (um) profissional como responsável técnico da área 

de Educação Física, regulamentado e em dia com o CREF (Conselho Regional de Educação 

Física) ou ainda, em casos que a modalidade não exigir registro no CREF, apresentar 

documentação equivalente. 

9. Contemplar medidas que promovam a fruição de bens, produtos e serviços esportivos a 

camadas da população menos assistidas ou excluídas do exercício de seus direitos esportivos 

por sua condição socioeconômica, etnia, deficiência, gênero, faixa etária, domicílio ou 
ocupação. 

10. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 
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11. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou através 

de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o projeto de 

acordo com o plano de aplicação. 

12. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 

durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

13. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

14. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Colaboração, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

15. Divulgar o Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 9  12.527/2011. 

16. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

17. Identificar o número do Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 

pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

18. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública 

19. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

fim do Termo de Colaboração. 

20. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 

realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de trinta dias, 

sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

21. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

22. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 

Plano de Trabalho. 

23. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da moralidade, 

da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 
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24. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

25. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

26. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação 

aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob 

pena de suspensão da transferência. 

27. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Referência e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

28. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao 

acompanhamento do controle da execução do objeto. 

29. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto e/ou 

Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão 

do Termo de Colaboração, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

30. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação em 

até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Colaboração, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

31. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os 

custos previstos. 

32. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

ou de qualquer órgão do Município de Coronel Vivida para contratações de serviços de 

terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

33. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com 

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

Parágrafo segundo: Demais obrigações conforme edital, plano de trabalho e termo de 

referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 
Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 

com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
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boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 

quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 

trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Parágrafo primeiro: Para a execução das atividades previstas neste Termo, no presente 

exercício, o Município transferirá à Entidade, de acordo com o cronograma de execução, o 

valor de R$  
Parágrafo segundo: As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento 

orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de 

metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser 

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS 

Parágrafo primeiro: A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, 

contendo além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês 

anterior, contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos 

atendidos. Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas 

e quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

Parágrafo segundo: Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes 

(crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas 

e nível de satisfação do serviço. 

Parágrafo terceiro: A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, 

além da prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e 

pesquisa realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável 

familiar) sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

Parágrafo quarto: O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em dias úteis, sábados e 

domingos para jogos, em turno diários, com carga horária de 40 horas semanais, com as 

crianças, adolescentes e adultos, respeitando os horários de manutenção e limpeza dos locais, 

sem interrupção em férias escolares. Para realização de recessos devem ser seguidos os 

decretos municipais. 

Parágrafo quinto: Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria 

emitirá o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  08/21, 

cumprindo o disposto na Lei n 2  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 
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c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS 
Parágrafo primeiro: A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter 

elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 

objeto foi executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 

de que trata a prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e 

Decreto Municipal n 9  6.097/2016. 

Parágrafo segundo: A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme 

exigências do Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

localizado no Portal do TCE - PR. 

Parágrafo terceiro: A prestação de contas será analisada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Colaboração, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

Parágrafo quarto: A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e 

despesas realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com 

documentos fiscais relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de 

Parceria, não serão aceitas. 

Parágrafo quinto: A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre 

que possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

Parágrafo sexto: O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos 

relatórios produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial 

apresentada e ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo 

de 15 (quinze) dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer 

final ou indicar diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de 

monitoramento e avaliação do decorrer da parceria. 

Parágrafo sétimo: Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada 

pela Portaria 0 08/2021 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, 

contados da intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido, 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Pgina61de6 



/ iPfO\  

(FIS  
o 
\%  

O 
'VL v'' 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
Parágrafo oitavo: Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

1) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

2) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

3) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que originaram 

o convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS VEDADAS 

As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria: A entidade definirá no plano 

de trabalho os itens de gastos e seus detalhamentos, somente podendo realizar a aplicação 

em despesas que abranjam tais definições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

A entidade compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde 

a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos 

seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a entidade em cumprir todas as sanções e penalidades 

previstas no Termo de Colaboração e na legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 

Fica proibido à entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Referência, com 

recursos transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Referência. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

ind e n izatóri as. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 
m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no 

Plano de Trabalho, de comum acordo entre as partes, desde que não seja transfigurado o 

objeto da parceria, mediante proposta devidamente formalizada e justificada. 

Parágrafo segundo: A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante 

solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada de acordo 

com da Lei Federal 13.019/2014 e alterações e o Decreto Municipal n2  6.097/2016, a ser 

apresentada à administração pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do 

prazo inicialmente previsto. 

Parágrafo terceiro: A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita 

pela Administração Pública, quando ela der causa a atraso na liberação de recursos 

financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

Parágrafo quarto: O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores 

ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

Parágrafo quinto: Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer 

favorável da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n. 2  08/2021. 
Parágrafo sexto: A manifestação dos setores técnicos para aprovação das alterações deverá 

ser encaminhada para análise jurídica, previamente à deliberação da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 
Parágrafo primeiro: O Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, 

devendo, no prazo mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, 

ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de 

vigência. 
Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Colaboração o 

descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada 

pelo Município a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de 

apresentação das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade 

ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 

Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 

estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve 

dolo ou má fé. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO 
Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 

Municipal n 2  6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado 

Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a servidora Mari de 

Jesus Reis Lazzari, nomeada pela Portaria n 2  09/2021, dentro dos padrões determinados pela 

legislação, as quais serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 

Termo de Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

Parágrafo quarto: O presente Termo de Colaboração terá como gestor da Entidade o Sr. 

portador do CPF: n 2  	que se responsabilizará, de forma 

solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

Parágrafo primeiro: Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 
Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria, a Diretor do 

Departamento de Desporto, Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n 2  7.576. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
, Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 

a administração quanto a entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 

a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 

dias após o respectivo encerramento. 

Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 

seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 

que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 

cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 

metas e indicadores propostos na parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 

Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 

esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 

administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n9 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

Página 64 de 65 



3
4cíp/o  

o 

(FSgs 

M9 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, das Lei Federal n 2  13.019/2014 

e Lei 8666/1993 que no foram mencionados neste instrumento. 

Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 

estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
	

Nome do(a) Responsável 

Prefeito 
	

Presidente/ nome da Instituição 

MUNICÍPIO 
	

ENTIDADE 

Testemunhas: 
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j 	MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

PORTARIA N° 008, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, Inciso II, 
alínea "b", 

RESOLVE: 

Art. 1 - DESIGNAR Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, para 
desempenhar as funções designadas envolvendo parcerias voluntárias, entre o 
Município de Coronel Vivida e as organizações da sociedade civil, mediante Termo 
de Colaboração, Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal 
n° 13.019/2014, Decreto Federal n° 8.726/2016, Lei Municipal n° 2.811/2017, 
Decretos Municipais nos 6.093/2016 e 6.097/2016, para o período de 11 de 
fevereiro de 2021 à 31 de dezembro de 2024, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N° RG N° 
Evandra dos Santos Presidente 016.163.429-00 5.826.581-0 
Marcelo Malagi Membro 022.008.239-16 6.838.640-3 
Milariia Pizone Membro 990.345.739-15 4.635.226-2 
Adriane Deveras Silveira Membro 943.189.219-72 6.362.577-9 
Oeliton Deoclides Membro 034.322.989-78 8.473.960-0 
Aline Mari dos Santos Canova Membro 053.900.389-16 9.782.955-1 
Ana Paula Jochem Membro 069.551.319-23 10. 155.732-4 

Art. 21  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 
(onze) dias do mês de fevereiro de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 

7 
Publique-se e registre-s 

9 
41 L 

l'arlos pes 
Secretário de Administração e Fazenda 
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EXECUTIVO 

DECRETOS 

DECRETO N°. 7.531. de 11 de fevereiro de 2021. 

Nomeia para ocupar Cargo de Provimento em Comissão de Dirigente do Divisão de 
Infância e Adolescência. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
atribuições legais que lhe confere a alínea o' do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgãnica do 
Município, e tendo em vista o disposto na Lei Municipal n°. 2.989 de 27104/2020 (Que 
dispõe soare a Estrutura Administrativa e o Quadro ce Cargos em Comissão e Funções 
de Confiança do Poder Executivo do Município de Coronel Vívida-PR). DECRETA 
Art, 1°. Fica nomeada para ocupar Cargo de Provimento em Comissão de Dirigente 
da Divisão ao Infãncia e Adolescência, DEBORA GASPAR FALKEMdACK OLIBONI. 

e  

, rtadora da Cédula de identidade RG. N°. 7.401.651.0 SSP/PR, percebendo o valor 
tabelecido para o Padrão CC4, constante no artigo n°. 17, anexo III da tabela de 
ncirnentos, da Lei n°, 2.98912020 de 27 de abril de 2020, a partir de ii (onze) de 

fevereiro de 2021. 
Parágrafo único. Fica a nomeada lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, 
com incumbência e cumprimento das atividades especificas e descritas na Lei Municipal 
o°. 2.98912020 relativos ao cargo. 
Art. 2°. As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Ao. 3 11 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
respectiva data de nomeação. revogada as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Parana, aos 11 (onze) dias 
do mês de fevereiro de 2021, 132 1  da República e (36° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO- Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes . Secretario Municipal de Administração e Fazenda 

DECRETO N°. 7.532, de 11 de fevereiro de 2021. 

Prorroga cedência de servidora pública municipal à Justiça Eleitoral da Comarca ee 
Coronel Vivida, Estado do Paraná e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
atribuições legais que lhe confere a alínea o do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do 
Municipo; 
Considerando o disposto no art. 129. da Lei Complementar n°. 056/2020 de 27104/2020. 
que trata da cedência de funcionarios para servir em Outro órgão ou entidade: 
Considerando o disposto na Lei Federal rl°. 6.999 de 0710611982, que dispõe sobre a 
requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral: 
Considerando o Decreto Municipal n°. 7.383 de 11/06/2020, que cedeu, temporariamente. 
Servioora á Justiça Eleitoral de Coronel Vivida-PR: 

nsidera;da o Decreto Municipal n°. 7.431 de 1111212020, que prorrogou para mais 46 
arente e ses) dias da cedência da Servidora á Justiça Eleitoral de Coronel Vivida - 

arena, e 
Considerando o Ofício n°. 0112021 - 101' ZE do 2210112021, do Juiz Eleitoral da 101' 
Zona Eleitoral - de Coronel Vivida-PR, solicitando a prorrogação da cedência da Servidora 
Ecilia Camargo Barrozo pelo período de 01 (um) ano a partir da data de 16/0212020; 
DECRETA 
An. 1 1 . Fica prorrogada a cedência, da Servidora Pública Municipal, ocupante de emprego 
público de Agente Administrativo, EDILIA CAMARGO BARROZO, portadora da Cédula de 
Identidade R.G. n°. 5.038.791-7 SSP!PR, para exercer as funções inerentes ao emprego 
no Cartório Eleitoral da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paraná, pelo período de 
01 (um) ano, de 1610212021 a 1510212022. 

§ 1 0 . A cedência será exercida em jornada não superior a quarenta horas semanais, cujo 
õnus corre por conta do órgão de origem. 
§ 2°. Concluído o período estabelecido nos termos do caput deste artigo, retorna a 
servidora ao seu órgão de origem, para desempenhar as funções do emprego público. 
Art. 20. As oespesas decorrentes do cumprimento deste Decreto correrão pelas dotações 
constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de fevereiro de 2021, 132° co República e 66 0  do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO. Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lepes- Secretario Municipal de Administração e Fazenda 

DECRETO N°. 7.533, de 11 de fevereiro de 2021. 

Exonera, a pedido, ocupante de Cargo oe Provimento em Comissão deste Município. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere a almnea o" do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do Município, 
e tendo em vista o disposto  na Lei 2.98912020 de 2710412020 (Dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão e Funções de Confiança do Poder 

Executivo do Município), e Lei complementar n°. 05612020 de 27/0412020, 
DECRETA 
Ad, 1 1'. Fica exonerado, a pedido, do Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
Municipal de Administração, e Responsável pela Secretaria Municipal da Fazenda, 
CARLOS LOPES, portador da Cédula de Identidade n°. 5,076.520.2 SSP/PR, a partir de 
14 (quatorze) de fevereiro de 2021. 
Art. 2 0. As despesas decorrentes do cumprimento da presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município, para o exercício corrente. 
Arl. 30 . Este Decreto entra em vigor na data de exoneração, revogados as disposições 
em contrário. 
Gabinete do Prefeito Muni:tpal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, Sus 11 (onze) dias 
do mês de fevereiro de 2021, 132 11  da República e 66 11  de Município, 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 

PORTARIAS 

PORTARIA N°008, de 11 do fevereiro de 2021. 	,-''•---- 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Param), usando as atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgánica do Município, em Seu artigo 24, Inciso li. alínea "b. 
RESOLVE: 
Art. 1 1—DESIGNAR Comissão Permanente de Monitcrarnersto e Avaliação, para 
desempenhar as funções designadas envolvendo parcenas volunlarias. entre o Município 
de Coronel Vivida e as organizações da sociedade civil, mediante Termo de Colaboração, 
Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal n° 13.01912014, 
Decreto Federal nu)  8.72612016, Lei Municipal n° 2.811/2017, Decretos Municipais nus 
6 09312016 e 6,09712016, para o período de 11 de fevereiro de 2021 à 31 de dezembro de 
2024, composto pelos seguintes membros: 

soes [ceRoo cPrN- IRaN- 

Suamicis, tio, sairoe l°mevemile ore rui 415-iii 

tiaecu4cm M'mbro 022.006255-16 0.818.840.3 

Clama Pireno Membro 940.345.739.15 4 635 729-2 

Amituaum Oeuiimiimtm Siivvmea Mmbmmm 943 1 s 2'9.72 6.362 t77.5 

()l.5n Oeucloio, Meebro 034.322.9851-78 C4139%-0 

ASim4 Magi 005 Santos Conirua Membro o53.500.389-rs 6,782.955.1 

Ana Paula Juchuni MemmUso 069 551.319.25 10,158.02-4 

Ari. 20—Esta Podaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 01 de fevereiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) 
dias co mês de fevereiro de 2021. 
Anderson Manique Barreto- Prefeito Municipal 
Publique-se e registre-se, 
Carlos Lopes - Secretario de Administração e Fazenda 

PORTARIA N°009, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Municipuo de Coronel Vivida, Estado do Paranã. usando das atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, Inciso II. alínea "b" 
RESOLVE, 
Ad. 1°—DESIGNAR Gestor, paro desempenhar as funções inerentes à legislação citadas 
abaixo, envolvendo parcerias voluntárias, entre o Município de Coronel Vivida e as 
organizações da sociedade civil, mediante Termo de Colaboração, Termo de Fomento 
e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal n° 13.01912014, Decreto Federal 
n° 8.72612016, Lei Municipal n° 2.61112017, Decretos Municipais n°5 6.093/2016 e 
6.09712016, para o penedo de 11 de fevereiro de 2021 á 31 do dezembro de 2024. sendo: 
AI, 2°—A servidora Mari de Jesus Reis Lazzani, matriculada sob n' 705-6. e CPF n° 
815.128,649-00. gestora das parcerias que envolvem o área de Educação e Assistência 
Social, no âmbito cc Município cc Coronel Vivida/Pr., com poderes de controle e 
fiscalização. 
Ali, 3°—Esta Portaria entra em vigor na data cc sua publicação, retroagindo seus eleitos a 
partir de 01 de fevereiro ae 2021. 
Gabinete do Prefeito oo Município de Coronel Vivida, Estado do Pararmá, aos 11 (ormze) 
dias do mós de fevereiro de 2021. 
Anderson Manique Barreto - Prefeito Municipal 
Publique-se e registre-se. 
Carlos Lopes - Secretário de Administração e Fazenda 

PORTARIA N° 010121, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 24, alinea 'b Inciso II, 
RESOLVE: 
An. 1 0—DESIGNAR Comissão Permanente de Seleção aara a realização de Chamamento 
no Município de Coronel Vivida envolvendo parcerias voluntárias, com as organizações 
da sociedade Civil, conforme Lei Federal n° 1301912014, Decreto Federal n°8.726/2016. 
Lei Municipal n 02.81112017, Decretos Municipais n us 6.09312016 e 6.09712016, para o 
pensodo de 11 de fevereiro de 2021 à 31 de dezembro de 2024, composto pelos seguintes 
membros: 

NOVE 	 CARGO 	CPF N° 	 1 ito e° 

DnsvaMozzucamro 	 Prouclenio 	O:S2434.9'5518a 	 8,313.654-1 	) 

Ronukio Cozw Zem'. 	 Mmm,iibms 	(0895894 0-51 	 10.573 545-2 

"- ON 	 Ccemricaç.lo Oficlai do Tempo ou Qoseeva)O.mio 

LEXPU b 
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p0CO3iVno CmirdPae* 
	

acr/cci 	

3 

 I~IUNC ... . 	- 	 ,, , documento. 4,04. 	u.smaizOdo atmauóu cc us. 	 carimbo do rom 	informepo, forrne o 
L.Iarto L..7ICLJ LigILu..I 	 . - 	 código ao lado no sito, 	 2701016355 
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T T 	MUNICÍPIO DE CORONEL  VIVIDA 
T T- 	ESTADO DO RN  

PORTARIA N° 009, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando das 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 
24, Inciso II, alínea "b", 

RESOLVE: 

• 	Art. 1° - DESIGNAR Gestor, para desempenhar as funções inerentes à legislação 
citadas abaixo, envolvendo parcerias voluntárias, entre o Município de Coronel 
Vivida e as organizações da sociedade civil, mediante Termo de Colaboração, 
Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal n° 13.019/2014, 
Decreto Federal n° 8.726/2016, Lei Municipal n° 2.811/2017, Decretos 
Municipais nos 6.093/2016 e 6.097/2016, para o período de li de fevereiro de 
2021 à 31 de dezembro de 2024, sendo: 

Art. 21  - A servidora Mari de Jesus Reis Lazzari, matriculada sob n° 705-6, e CPF 
n° 815.128.649-00, gestora das parcerias que envolvem a área de Educação e 
Assistência Social, no âmbito do Município de Coronel Vivida/Pr., com poderes de 
controle e fiscalização. 

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus 
efeitos a partir de 01 de fevereiro de 2021. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 

• 	11 (onze) dias do mês de fevereiro de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 

iv  

Publique-se e registr se, 

Carlos Lopes 
Secretário de Administração e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo, sln° - 85550-000 * Coronel Vivida - Paraná , 	 iLI-1,  ' . 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinetecoronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVIDA 

UMA CIDADE PARA TODOS 
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EXECUTIVO 

DECRETOS 

DECRETO N°. 7.531, de ii de fevereiro de 2021. 

Nomeia para ocupar Cargo de Provimento em Coniissac de Dirigente da Divisao de 
Infância e Adolescência. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANA, usando das 
atribuições legais que lhe confere a alínea o do Inciso 1 do art 24 da Lei Orgânica do 
Munrcipro. e tendo em vista o oisposlo na Lei Municipal n°. 2.989 de 2710412020 (qie 
dispõe soore a Estrutura Administrativa e o Quacro oe Cargos em Comissão e Funções 
de Confiança do Poder Executivo do Municipio de Coronel Vívida-PR), DECRETA 
Art. 1°, Fica nomeada para ocupar Cargo de Provimento em Cornisaio de Dirigente 
da Dvisâo de Infância e Adolescôncia, DEDORA GASPAR FALKEMBACK OLIBONI. 
ortadora da Cédula de identidade RG. N°. 7.401.651-0 SSPIPR, percebendo o valor 

belecido para o Padrão C04, constante no artigo n°. 17. anexo III da tabela de 
cimentos, da Lei n°. 2.989!12020 de 27 de abril de 2020, a partir de 11 (onze) de 

fevereiro de 2021 
Parágrafo único, Fica a nomeada lotada na Secretaria Municipal de Assss:éncia Social, 
com incumbência e cumprimento oas atividades especificas e descritas na Lei Municipal 
ri'. 2.989/2020 relativos ao cargo. 
Art. 20 . As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Ari, 3°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos o 
respectiva data de nomeação, revogada as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida. Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de fevereiro ce 2021. 132 0  os República e 66 1  do Municipio. 
ANDE RSON MANIQUE BARRETO- Prefeito Municipal 
Regis:re-se e Publique-se 
Carlos Lopes - Secretario Municipal de Administração e Fazenoa 

DECRETO N°. 7.532, de 11 de fevereiro de 2021. 

Prorroga cecência de servidora pública municipal ã Justiça Eleitoral ca Comarca de 
Coronel Vivda. Estado do Paraná e dá outras pravidõecias. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usando das 
atribuições legais que lhe confere a alinea o do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgânica do 
Município: 
Considerando o disposto no an. 129. da Lei Complementar n°. 05612020 de 27104(2020 
que trata da cedência de funcionarias para servir em outro orgão ou entidade: 
Considerando o disposto na Lei Federal n°. 6.999 de 0710611982. que dispõe sobre a 
requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral: 
Considerando o Decreto Municipal n°. 7.383 De 1110812020, que cedeu, temporariamente. 
Servidora à Justiça Eleitoral de Coronel Vivida-PR: 

siderando o Decreto Municipal n°. 7,431 de 11112/2020, que prorrogou para mais 46 
renta e seis) dias da cedência da Servidora à Justiça Eleitoral de Coronel Vivida - 

ranã, e: 
Considerando o Oficio ne.  0112021 - 101 ZE de 2210112021, do Juiz Eleitoral da 101 0  
Zona Eleitoral - de Coronel Vivida-PR, solicitando a prorrogação da cedência da Servidora 
Edilia Camargo Barreiro pelo período oe 01 (um) ano a partir da data de 16:0212020, 
DECRETA 
AI. jr, Fica prorrogada a cedência cia Servidora Pública Municipal, ocupante de emprego 
público de Agente Administrativo. EDILIA CAMARGO BARROZO, portadora da Cedula de 
Identidade R.G. n°. 5.038.7917 SSPIPR. para exercer as funções inerentes ao emprego 
no Cartório Eleitoral da Comarca de Coronel Vivida, Estado do Paranã, pelo período de 
01 (um) ano, de 16102í2021 a 1510212022. 
§ 1°. A cedência será exercida em jornada não superior a quarenta horas semanais. cujo 
ónus corre cor conta do órgão oe origem. 

§ 21. Concluído o periodo estabelecido nos termos do caput deste artigo, retorna a 
servidora ao seu órgão de origem, para desempenhar as funções do emprego público. 
Ari. 2 11 . As despesas decorrentes do cumprimento deste Decreto correrão pelas dotações 
constantes no Orçamento Geral co Munticipio para o exercido corrente. 
Gabinete do Preíeto Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
cio mós de fevereiro de 2021, 132° da República e 66 °  do Município. 
ANOERSON MANIOUE BARRETO. Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes- Secretario Municipal os Administraçao e Fazenda 

DECRETO W. 7.533, de 11 de fevereiro de 2021. 

Exonera, a pedido, ocupante de Cargo da Provimento em Comissão deste Municipio. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições que lhe confere a alínea Vdo Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgãnica do Municlp:o, 
e tendo em vista o disposto na Lei 2.98912020 de 27104(2020 (Dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão e Funções de Confiança do Poder 

Executivo do Municipio). e Lei complementar n°. 05612020 de 2710412020, 
DECRETA 
Art. 1G,  Fica exonerado, a pedido, do Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
Municipal de Administração, e Responsável pela Secretarfa Municipal da Fazenda, 
CARLOS LOPES, portador da Cédula de Identidade n°. 5.076.520-2 SSP/PR, a partir de 
14 (quatorze) de fevereiro de 2021. 
Art. 20 . As despesas decorrentes ao cumprimento ao presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município, para o exercício corrente. 
Art. 31 . Este Decreto entra em vigor na data de exoneração, revogados as disposições 
em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paranã, aos 11 (onze) dias 
do mês de fevereiro ce 2021, 132 11  da República e 66° do Municipio. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 

PORTARIAS 

PORTARIA N°008. de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Municipio ae Coronel Vivida, Estaco do Paraná, usando as atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, em seu artigo 24, Inciso II, alínea °b". 
RESOLVE- 
Art. 1°-DESIGNAR Comissão Permanente de Monitorarnento e Avaliação, para 
desempenhar as funções designadas envolvendo parcerias voluntárias, entre o Municipio 
de Coronel Vivida e as organizações da sociedade civil, mediante Temia de Colaboração. 
Termo de Fomento e Acordo da Cooperação, conforme Lei Federal n° 13.01912014. 
Decreto Federal n 0  8.72612016, Lei Municipal n° 2.81112017, Decretos Municipais n°s 
6.093/2016 e 6.09712016, para o período de 11 de fevereiro de 2021 á 31 de dezembro de 
2024, composto pelos seguintes membros: 

100516 CA1600 CPFN' 1 COle' 

Eoorvr. joo Sane, Pi,v0en',e ow.164.-i25-Uo 1  seu 591.0 

Macois Mi Membro 022.006235-t6 13.838 6.40-3 

Misnia P,iii*i StemOru 990.345.739.15 4 635 22&2 
Ad r,an¥ Dan,,00 S0,,n,o Meniioa 943.189210-72 6.362 577-9 
Oniic.ir 0eoc6øes M$?n6,o 034.322980-15 b473.960-O 
AMe ila'i øos Santos Cano, a Sia,nelo 053.980 389 is 9 792 985.r 
Ar4 P.,,,u OoSwr Mrritjqcj 069 551 319.23 1 13 155 7)2-4  

Au. 21-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 01 de fevereiro de 2021. 
Gabinete ao Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Panana. aos 11 (onze) 
dias co mês de fevereiro oe 2021, 
Anderson Monique Barrelo- Prefeito Municipal 
Publique-se e registre-se, 
Carlos Lopes. Secretario de Administração e Fazenda 

PORTARIA N° 009, de 11 de fevereiro de 20214.___-_."_'"'"__-_._ 

O Prefeito do Municlpio ce Coronel Vivida, Estaco do Paraná, usando das atriBuições 
legais que lhe confere a Lei Orgã.iica do Municipio, em seu artigo 24, Inciso II, alínea b. 
RESOLVE. 
Ali. 1 0-DESIGNAR Gestor, para desempenharas funções inerentes à legislação citadas 
abaixo, envolvendo parcerias voluntarias, entre o Município de Coronel Vivida e as 
organizações da sociedade civil, meciarrte Termo de Colaboração. Termo de Fomento 
e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal n° 13.01912014, Decreto Federal 
n° 8.726/2016. Lei Municipal n° 2.81112017, Decretos Municipais n°5 6.093,i2016  e 
6.09712016, para o perodo de 11 ce fevereiro do 2021 ã 31 de oezembro os 2024. sendo: 
AI. 2°-A servidora Mari do Jesus Reis Lazzari, matriculada sob ri' 705.6. e CPF 4  

815.128.649-00, gestora das parcerias que envolvem a área de Educação e Assistência 
Social, no ãmbito ao Município de Coronel Vivida/Pr_ com poderes de controle e 
fiscalização. 
Art. 3°-Esta Podaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 01 de fevereiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito do Municipio De Coronel Vivida. Estado do Paraná, aos 11 (onze) 
dias do mês de fevereiro de 2021. 
Anderson Maniique Barreto - Prefeito Municipal 
Pubirque-se e registre-se, 
Carlos Lopes . Secretário de Administração e Fazendo 

PORTARIA N° 010121, de 11 de fevereiro de 2021 

O Prefeito oo Municipio De Coronel Vivida, Estaco do Paraná, usando as atribuições 
legais que me confere a Lei Orgânica do Municipio, em seu artigo 24, alínea rnb" Inciso II, 
RESOLVE: 

Art. 1 0-DESIGNAR Comissão Permanente de Seleção para a realização ae Chamamento 
rio Munidipio de Coronel Vivida envolvendo parcerias voluntárias, com as organizações 
da sociedade civil, conforme Lei Federal n° 13019/2014. Decreto Federal n°8.726/2016, 
Lei Municipal n°2.81112017, Decretos Municipais nos 6.09312016 e 6.09712016, para o 
periodo oe 11 de fevereiro de 2021 à 31 de dezembro de 2024. composto pelos seguintes 
membros: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA 
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PORTARIA N° 010/21, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando as 
atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, em seu artigo 
24, alínea "b" Inciso II, 

RESOLVE: 

Art. 10 
- DESIGNAR Comissão Permanente de Seleção para a realização de 

Chamamento no Município de Coronel Vivida envolvendo parcerias voluntárias, 
com as organizações da sociedade civil, conforme Lei Federal n° 13019/2014, 
Decreto Federal n° 8.726/2016, Lei Municipal n°2.811/2017, Decretos Municipais 
nos 6.093/2016 e 6.097/2016, para o período de 11 de fevereiro de 2021 à 31 de 
dezembro de 2024, composto pelos seguintes membros: 

NOME CARGO CPF N° RG N° 
Dinara Mazzucatto Presidente 032.434.999-84 8.613.696-1 
Ronaldo Cezar Zeni Membro 089.189.419-51 10:673.146-2 
Fernando de Quadros Abatti Membro 044.650,189-16 8.178.961-4 
Franchy Rech Membro 914.130.609-00 5.284.230-1 
lana Roberta Schmid Membro 050.669.369-47 8.407.675-9 
Leila Marcolina Membro 031.467.799-27 7.403.644-9 

Art. 2° - DELEGAR poderes para DINAPA MAZZUCATTO, Presidente da Comissão, 
para assinar editais, avisos e oficios decorrentes do Chamamento. 

Art. 31  - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 
11 (onze) dias do mês de fevereiro de 2021. 

Anderson Manique Barreto 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se, 

ILope  
Secretário de Administração e Fazenda 

Praça Angelo Mezzomo, sln° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVIDA 

UMA CIDADE PARA TODOS 
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CONSELHO DE SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAIJDE 
EDITAl, DE CONVOCAÇÃO 001)3021 

O Esmo. Senhor PaulO Hoon Presidente do ConÓrcio In ^~ de 
Saúdd. 90950 de suas aIIiDIIiÇÕeS IegØlS, convoca 0S.S*nho(03S10C909919109 
Mcu*Jpeis de Saúde. pare a Reuniào n.' 00112021 a reaMzar.se no cia 24 
de fever&uode 2021. às ~n. no Aucltóilo do Consórcio IfltO(TflUfltOp3i 

de -Saúde. eito iRua Afonso Pena, 91'. 190 -BitroAnchie1a - CEP 85.501. 
530- Pato BCSACO)PR. 
Pauta do dla 
1. -EIeiçodo Coordenador e Vice-Coordenadordo Conselho de SecrelAsos 
MunciQais de Saúde - GestAo 2021-2022; 
2. Indeaooøoconsemorscat- Gestão 2O2l-2022 
Reajuste da Consufla - Edital de CreOenciamento 003017; 
3. Proposta de Indusão de p00006In)entus hospitalar de Traumatologla 
B*0onaxltotsc.al; 	 - 

4.Assuntos Gerais. 
A ft,1era en001lIre.$e diOponive/ rm 2099)491193 endereços eietídnicas: 

1.W'dI1001I)E41IRt1%3.tS'1%lD.' 13181101113P41074 

1)109,1., 753*02024. 4., 12 d# io*peoito .99 1021. SCm.Ii3 Abre ~10 .03.9404 

10ploo.eu 	oo9999R4 40404140. 9 é~42  **s 906.p.s i. ao. 1.0901 .39100.1.' 

,eç*.e,w 	 oo.4.00i* 	 *19410:0. ,  

.0.19)$'440 433 0.74.3*. 3991.0144.. 4,4.* 9.0 

4J04.íp.4.rJ?5l9'ø!7e*Ik'co4.=A%o.*R90do1d o'ASZ-7u1$ 
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EXECUTIVO 

DECRETOS 

DECRETO W. 7.531, de 11 de fevereiro de 2021. 

Nomeia para ocupar Cargo de Provimento em Comissão de Dirigente da Divisão do 
Infância e Adolescência. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO 00 PARANÁ, usando Cas 
atribuições legais que lhe confere a alínea o do Inciso 1 do ai. 24 03 Lei Orgânica do 
Mun i cípio, e tenoo em vista o disposto ria Lei Municipal riu. 2.989 de 27/0412020 (que 
dispõe sobre a Estrutura Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão e Funções 
de Confiança do Poder Executivo do Município de Coronel Vivida-PR), DECRETA 
Arl, 1°. Fica nomeada para ocupar Cargo de Provimento em Comissão de Dirigente 
da Divisão de Infância e Adolescência, DEBORA GASPAR FALKEMBACK OLIBONI, 

à
rtadora da C édula de identidade RG. N°, 7.401.651.0 SSP/PR, percebendo o valor 
tabelecido para o Padrão CC4, constante no artigo n°. 17. anexo III da tabela de 
ncinieritos, da Lei ri. 2.989/2020 de 27 de abril de 2020, a partir de ii (onze) de 

fevereiro de 2021. 
Parágrafo único. Fica a nomeaca lotada na Secretaria Municipal de Assistência Social, 
com incumbência e cumprimento das atividades especificas e descritas ria Lei Municipal 
n°. 2.98912020 relativos ao cargo. 
Art. 21 . As despesas decorrentes do cumprimento do presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes rio Orçamento Geral do Município para o exercício corrente. 
Ai. 3 1 . Este Decreto entra em vigor na data de sua publicaçào, retroagindo seus efeitos a 
respectiva data de nomeação, revogada as disposições em contrário. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estaco do Pararia, aos 11 (onze) dias 
do niês de tevereiro de 2021. 1321  da República e 06° do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes - Secretário Municipal de Administração e Fazenda 

DECRETO N°. 7.532, de 11 de fevereiro de 2021. 

Prorroga cedência de servidora pública municipal á Justiça Eleitoral da Comarca de 
Coronei Vivida, Estado do Pararia e dá outras providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARANÁ, usanoo das 
atribuições legais que lhe confere a alínea o do Inciso 1 do art. 24 da Lei Orgánica do 
Municip'c, 
Considerando o disposto no ai. 129, da Lei Complementar ri'. 05612020 de 27/0412020, 
que trata da cedência de funcionários para servir em outro órgão Ou entidade: 
Considerando o disposto na Lei Federal n°. 6.999 de 07/0611982. que dispõe sobre a 
requisição de servidores públicos pela Justiça Eleitoral: 
Considerando o Decreto Municipal n°. 7.383 de 1110812020, que cedeu, temporariamente. 
Serv i dora à Justiça Eleitoral de Coronel Vivida-PR: 

Ágã
j)siderando o Decreto Municipal ri°. 7.431 de 1111212020. que prorrogou para mais 46 

Warentri e seis) dias da cedência da Servidora à Justiça Eleitoral de Coronel Vivida - 
raná. e, 

Considerando o Oficio ri'. 0112021 - 101° ZE de 2210112021, do Juiz Eleitoral da 101° 
Zona Eleitoral - de Coronel Vivida-PR. solicitando a prorrogação da cedência da Servidora 
Edilia Camargo Barrozo pelo período de 01 (um) ano a partir da data de 1610212020; 
DECRETA 
Ai. 1 0 . Fica prorrogada a cedência, ca Servidora Pública Municipal. ocupante de emprego 
público de Agente Administrativo. EDILIA CAMARGO BARROZO. portadora da Cédula de 
Identidade R.G. n°. 5.038.791-7 SSPIPR, para exercer as funções inerentes ao emprego 
no Cartório Eleitoral as Comarca de Coronel Vivida, Estado do Ptiraniã, pelo período de 
0 (um) aio. de 16/0212021 a 1510212022. 

§ 1 1. A cedência será exercida em jornada não superior a quarenta horas semanais, cujo 
ônus corre oor conta do órgão cc origem. 

§ 21 . Concluído o período estabelecida nos iermos do caput deste artigo, retorna a 
servicora ao Seu órgão de origem, para desempenhar as funções do emprego público. 
Ai. 20 . As despesas decorrentes do cumprimento deste Decreto correrão pelas dotações 
constantes no Orçamento Geral do Município para o exercicio corrente. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
ao inês de fevereiro de 2021, 132 0  da República e 66 0  do Município. 
ANDERSON MANIQLJE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes - Secretário Municipal oe Administração e Fazenda 

DECRETO N°. 7.533, de 11 de fevereiro de 2021. 

Exonera, a pedido, ocupante de Cargo ce Provimento em Comissão deste Município. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA. ESTADO DO PARANÁ. no uso das 
atribuições que lhe confere a alínea -o "do Inciso 1 do ai. 24 da Lei Orgânica do Município, 
e tendo em vista o disposto na Lei 2.98912020 de 2710412020 (Dispõe sobre a Estrutura 
Administrativa e o Quadro de Cargos em Comissão e Funções de Confiança do Poder 

Executivo do Município). e Lei complementar o°. 05612020 de 2710412020, 
DECRETA 
Ai. 1°. Fica exonerado, a pedido, do Cargo de Provimento em Comissão de Secretário 
Municipal de Administração, e Responsável pela SecretarLa Municipal da Fazenda, 
CARLOS LOPES, portador da Cédula de Identidade n°. 5.076.520-2 SSP/PR, a partir de 
14 (quatorze) de fevereiro de 2021. 
Art. 21. As despesas decorrentes do cumprimento ao presente Decreto correrão pelas 
dotações constantes no Orçamento Geral do Município, para o exercido corrente. 
Ari. 3 1 . Este Decreto entra em vigor na data de exoneração, revogados as disposições 
em ComiImnio. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) dias 
do mês de fevereiro de 2021. 132 1  da República e 660  do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito Municipal 
Registre-se e Publique-se 

PORTARIAS 

PORTARIA N°008, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida. Estado do Prand, usando as atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgánica do Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea b. 
RESOLVE: 
Ari. 1°-DESIGNAR Comissão Permanente de Mor.itoramento e Avaliação, para 
desempenhar as funções designadas envolvendo parcerias voluntárias, entre o Município 
de Coronel Vivida o as organizações da sociedade civil, rnodionto Termo de Colaboração, 
Termo de Fomento e Acordo de Cooperação, conforme lei Federal n° 13.01912014. 
Decreto Federal n° 8.72512016. Lei Municipal n° 2.81112017. Decretos Municipais ri°s 
6.09312016 e 6.09712016, para o período de 11 de fevereiro de 2021 á 31 de dezembro de 
2024, composto pelos seguintes membros. 

NOME 	 (CARGO cermr 	- 

livarivra  uos Santos Prv54cionte Ois,lSi.059-°JQ 5.b3' 

Marcalo Maia9 MünOio OZ,e.00823ti- iE 6.63U 6.10-3 
Miaria Pzorie Membro iiga.345,739-15 4635226-2 

Ai5,iiq Oav,nrao Siiovua ManEIO 943.189.219-72 5262.571-9 

O,rLian 0aocliije5 Murvbru 034 322.559-75 ti 473.9600 

w.',aaroosSosCarivi M-n5rc, iiS39.'u59.m6 ti.7i1'4.ii55- 1 

Ari 	ia .00twm (Me,ii.io U9 551 315.2:1 . ti 155  

Ai. 20-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 01 de fevereiro de 2021 
Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida. Estado do Pararia, aos 11 (onze) 
dias do mês cIa fevereiro de 2021. 
Anderson Martique Derreto - Prefeito Municipal 
Publique-se e registre-Se, 
Carlos Lopes - Secretario de Administração e Fazenda 

PORTARIA N°009, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, usando das atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgánica do Município, em seu artigo 24, Inciso II, alínea b. 
RESOLVE: 
Ai. 1°-DESIGNAR Gestor, para desempenriar as funções inerentes a legislação citadas 
abaixo. envolvendo parcerias voluntarias, entre o Municipio de Coronel Vivida e as 
organizações da sociedade Civil, mediante Termo de Colaboração. Termo de Fomento 
e Acordo de Cooperação, conforme Lei Federal n° 13.01912014, Decreto Federal 
n° 8.72612016, Lei Municipal ri°  2.81112017. Decretos Municipais n°s 6.09312016 e 
6.09712016. para o período de ii ce fevereiro de 2021 à 31 de-dezembro de 2024. sendo: 
Ai. 20-A servidora Mari de Jesus Reis Lazzari, matriculada sob n° 705-6. e CPF n °  
815.128.649-00, gestora das parcerias que envolvem a área de Educação e Assistência 
Social, rio âmbito do Município de Coronel Vivida/Pr.. com poderes de controle e 
Fiscalização. 
Art. 3°-Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 01 de fevereiro de 2021. 
Gabinete do Prefeito ao Município de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 11 (onze) 
dias do mês de fevereiro cc 2021. 
Anderson Manique Barreto - Prefeito Municipal 
Publique-se e registre-se. 
Carlos Lapas - Secretário de Administração e Fazenda 

PORTARIA N-  010121, de 11 de fevereiro de 2021. 

O Prefeito do Muriicipio de Coronel Vivida, Estaco ao Pararia, usando as atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio, em seu artigo 24, alinea b Inciso II, 
RESOLVE: 
Ai. 1 0-DESIGNAR Comissão Permanente de Seleção para a realização cc Chamamento 
no Município de Coronel Vivida envolvendo parcerias voluntárias, com as organizações 
da sociedade civil, conforme Lei Federal n° 1301912014, Decreto Federal n°8.726/2016. 
Lei Municipal n°2.811/2017, Decretos Municipais n°s 6.09312016 e 6.09712016, para o 
período de li de fevereiro de 2021 â 31 de dezembro de 2024. composto pelos seguintes 
membros: 

NOME 	 iC,a/lQO 	CPF1v° 	 'Rm3i4 

0f.ir,! MaClaiarlo 	 Prirsiienrr 	032 434.559-64 	 5613555-a 

RonaiiJoCcaZa ,'. 	 Verbo 	055 189419-51 	 10612 i45-2 

LEXPU b,~.. 	'cp ,",,,  . 76.c~95.455)0001.56 0 9.-rantLa da autenticidrido deMe 	Para consultar a juienticidade do 
- 

.í) 
 "r ' 	 - 	

iaereni0 dEsse que vGij5i'iiirto ii.4s ,, 	 carimbo do tempo, iri(orme- o 	 FiUNGR 
ulari 	rlcia. igita 	« ' 	 código ao lado iio suO. 	 2701016355 
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FenanOo cc OuacSrosAZ}Sli M.4fl010 044.850 189.16 8.178.961-4 	1 

F(arlc'yqec# ManIblO 914.130.5084)C 5.2842311-1 

Ian4 Robeila Schn4 Membro 050 669.369-47 8.407.675-9 

tela Marc~ M8nitXo 031.467.795-27 7.4113.544-8 

ArO, 20—DELEGAR poderes para DINARA MAZZUCATTO, Presidente da Comissão, para 
assinar editais, avisos e ofícios decorrentes do Chamamento. 
ArO, 30—Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Gabinete do Prefeito do Município de Coronel Vivida. Estado do Paraná, aos 11 (onze) 
dias do mês de fevereiro de 2021. 
Ariderson Manique Barrelo - Prefeito Municipal 
Publique-se e registre-se, 
Carlos Lopes - Secretário de Administração e Fazenda 

LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 0512021 

TIPO MENOR PREÇO  POR ITEM 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA NOS EQUIPAMENTOS 
MÊDICOS, LABORATORIAIS, HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS DAS UNIDADES 
ADMINISTRADAS PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CORONEL VIVIDA. 

CAL E HORÁRIO: Praça Angelo Mezzomo, siri, credenciamento e entrega dos 
elopes: até as 09:00h do dia 02 de março de 2021. Abertura dos envelopes: as 09:01 h 

do dia 02 de março de 2021. VALOR MÁXIMO TOTAL ESTIMADO: Rã 109.500,00. Prazo 
de registro de preços: 12 meses. O edital poderá ser obtido junto ao Município de Coronel 
Vivida, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas ou através do Site www. 
coronelvivkla.pr.gov.br. Informações (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 12 de fevereiro de 
2021. Paulo Ricardo de Souza Centenaro, Presidente da CPL. 

OUTROS ATOS 

EDITAL 00212021, de 12 de fevereiro de 2021. 

CONVOCAÇÃO PARA REGIME SUPLEMENTAR TEMPORÁRIO DE CARGA HORÁRIA 
PARA PROFESSORES 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com art. 37. IX, da Constituição da República. 
Considerando o Edital n°. 00112021 de 27/0112021 (Convocação para Regime 
Suplementar Temporário de Carga Horária para Professoras) de 27 de janeiro de 2011, 
em especial o item 4 da Divulgação e do Recurso, 
Considerando a necessidade de alteração no cronograma de Divulgação e do Recurso, 
devido ao afastamento para tratamento de saúde dos responsaveis pela divulgação. 
RESOLVE 

- Alterar, o Item 4 do Edital 00112021 - Convocação para Regime Suplementar 
temporário de carga horaria para Professores, publicado no Jornal Diário do Sudoeste da 
Cidade de Pato Branco-PR 
em 2810112021 - Edição n°. 7816, e no endereçoeletrõnico www.dlariooficialmunicipio. 
coronelvivida.pr.gov.br  - conforme autorizado pela Lei Municipal n°. 275912017 e 
alterações constantes na Lei Municipal n°, 2.85212018, dia 28/01/2021 - Edição n°. 0636. 
Que passa a vigorar conforme segue 

.

DA DIVULGAÇÃO E DO RECURSO 
A divulgação provisória da classificação e os procedimentos relativos ao presente 

processo de seleção dar-se-á no dia 15 de fevereiro de 2021 e, será publicado no site 
do Município de Coronel Vivida htlp://www2.coronelvivida.pr.gov.br/ e no Diário Oficial 
Eletránico do Município https://díariooficialmunícipio.coronelvivida.pr.gov.br/.  
4,20 prazo para recurso será do dia 18102/2021 a 1910212021. 
4.3 O candidato que tiver qualquer discordancia em relação a sua classificação, poderá 
interpor recurso até às 17h00min do dia 19 de fevereiro de 2021. 
4.4 Para recorrer o candidato deverá protocolar na Secretaria Municipal da Educação, 
Cultura e Desporto, o requerimento disposto no Anexo II deste edital. 
4.5 Todos os recursos regulares serão analisados e, casos providos serão efetuadas as 
alterações. 
4.6 A decisão exarada nos recursos pela Secretaria Municipal da Educação, Cultura e 
Desporto são irrecorriveis na esfera administrativa. 
4.7 O resultado definitivo e o decreto de homologação será publicado no dia 23 de 
fevereiro de 2021, no alta da Prefeitura Municipal de Coronel V'ivlda-Pr.' 
Coronel Vivida, 12 de fevereiro de 2021. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito de Coronel Vivida 
MARIA ANGELA MOMO - Diretora do Departamento de Educação 

EDITAL 00312021, de 12 de fevereiro de 2021. 

CLASSIFICAÇÃO DOS INSCRITOS PARA REGIME SUPLEMENTAR TEMPORÁRIO DE 
CARGA HORÁRIA PARA PROFESSORES 
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA. Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e de conformidade com o disposto no item 2 do Edital de Abertura 
no  00112021 (Convocação para Regime Suplementar Temporário de Carga Horária para 
Professoras) de 27 de janeiro de 2011, toma público o resultado preliminar da análise e 
classificação dos inscritos. 

- CLASSIFICAÇÃO: 

EX 	U 	cp DiárioOtIcial Aslriado Bsvonicamentc com 
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Dtãrio Oficiai Dígital 	
dociomento,deadequevlsosNjadoavavósdosiie. 

Ordeen NO de kiscnçáo Oand,dalos Insci,ios 

1 20 MoaS L~ da Na,omefdO do t.trna 

2' 11 Te os5anmuSoe 

3' 37 Jacina Mana Casio Rodflgues Broci, 
44 7 Mastia latiu Rosoeii' 

5' 30 Ndos Maria Polis 

55 29 ~LOC2144 OarP,zzoi 

7'  di Luiz Canos doa Santos 

8'  21 India Mam Bayer Kati000bi 
95 38 Jow'c Soitiobeu Pana Ribeiro 	 - 
10' 14 litane Ro10 Rlcewtiki 

lI' 10 Loie,4 Macuba lis P. Bl,dvran,, 

12' 12 JaneteApnrec,oa Vieira iOg.1cz0551 

130 43 Manha do Amarei da sina 

14' 31 1~ 

15' 16 Ne,ycie Ai, 	etiia Kunerl 8eno 

150 21 Colei Guloso DOaclwr 

17' 32 Mar~ Gdz 

18' 06 Ana Pasia'ti 

180 15 Marduavulaurenqus 

20' 33 Na'ria 8eAkticsia 

21' 44 Cnsriano MoçaS Oçiior,Mtcu 

22' 18 Ma4iFo,r36daSbv3 

23' 39 Joel, de Alancar 

24' 05 Roscieite iieAmoraiti Caindo 

25' 03 Clautacle Auitaus 

26' 38 V,viene Lorogien 

27' 28 Tøtnl Mioinflo ao Modo 

28' 41 Camilo ileioisa Cardoso 

280 22 0~ Rôquel Konseii 

30' 13 Paulo Meta DlduOt 

31' 07 Ad,.ane Togai doo Santos 

320 40 raunriAios 
330 02 tazloaa de Caivulisi LOMa 

34' 34 DanOY  

35' 04 Vanesa Maria Psi,osa Siariçadio 

350 19 Eitznge$a BaibtiOl Fenelaa 

37' 42 Taois io,81y Sampaio 

38' 25 MOyoa Freocai dos Santo. 

380 06 Olaro, Bqntncejuguaewski 

40' 24 Edeane ApareCiit, (i,Abte'J Ftmsncio5 

41'  36 5uo4en Colina Santos ,3a RoSa 

42'  38 Maneta ao Souza  

riO £iiu,ne Roiskigiosa Moo'4zucaito Morena 

04' 23 Ros1-aeS Aparec4a Rtt,e.ro Xtsemec 

li—Nos termos do Item 4 do Edital de Abertura n° 001/de 27 de janeiro de 2011 c/c Edital 
002/2021 de fevereiro de 2021—que alterou o cronograma da publicação da classificação 
e recurso, o candidato que tiver qualquer discordância em relação a sua classificação 
poderá interpor recurso até as 17h00min do dia 19 de fevereiro de 2021, na Secretaria 
Municipal de Educação. 
Coronel Vivida, 12 de fevereiro de 2021. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito de Coronel Vivida 
MARIA ANGELA MOMO - Diretora do Departamento de Educação 
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MUNICIPIO DE CORONEL VIVIDA— ESTADO DO PARANÁ 

OFÍCIO N 2  82/2021  

PROTOCOLO N2 72/2021 

DE: 	Dinara Mazzucatto 

Presidente da Comissão Permanente de Seleção 

PARA: 	Tiago Bernardo Buginski de Almeida 

Procurador Municipal 

DATA: 08.06.2021 

Conforme previsto no Artigo 35, Inciso VI da Lei Federal n 2  13.019/2014, 

encaminhamos a Minuta do Edital do Chamamento Público e anexos, que tem como objeto 

a seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração para 

transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no 

município de Coronel Vivida - PR, conforme critérios e especificações estabelecidos no 

presente edital. 

Cordialmente, 

• 
Dinara iviazzucatto 

Presidente da Comissão Permanente de Seleção 

Praça Angelo Mezzomo, s/0 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: IicitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  



MUNKO DE CORONEL VIVIDA 
ESTADO DO PARANÁ 

J%t o 
PARECER JURÍDICO 

Direito Administrativo. Licitações e Contratos. Chamamento 
Público. Análise jurídica prévia. 

Senhor Prefeito, 

Trata-se de solicitação de Chamamento Público para seleção de entidade(s) executora(s) 
(Organizações da Sociedade Civil), localizadas no território do Município de Coronel Vivida-PR, 
visando a celebração de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos 
financeiros, nas áreas de educação e esporte no Município de Coronel Vivida-PR. 

Os autos estão devidamente paginados, nos termos do art. 38 da Lei Federal n 2  8.666/93. 
O procedimento licitatório encontra-se instruído com os seguintes documentos, no que 

importa à presente análise: 

a) Termo de Abertura do Processo Administrativo de Licitação e Termo de referência; 
b) Indicação da Dotação Orçamentária; 
c) Minuta do Edital; 
d) Ofício n 2  072/21 - Encaminhamento do Departamento de Licitação para Procuradoria 

Jurídica para análise e emissão de parecer; 

Na sequência, o processo foi remetido a esta Assessoria Jurídica, para a análise prévia dos 
aspectos jurídicos das minutas do edital e do contrato elaboradas, nos termos do art. 38, parágrafo 
único, da Lei n!2 8.666/93. 

Portanto, este parecer tem o escopo de assistir a municipalidade no controle interno da 
legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação. 

I. ANÁLISE JURÍDICA. 

No que tange ao objeto da contratação, observa-se que o mesmo se trata de aquisição de 
seleção de entidade(s) executora(s) (Organizações da Sociedade Civil), localizadas no território do 
Município de Coronel Vivida-PR, visando a celebração de Termo de Colaboração para transferências 
voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no Município de Coronel Vivida-
PR. 

A Lei Federal n 2  13.019/2014 e suas alterações estabelece o procedimento necessário, a fim 
de que seja viabilizada tal seleção, sendo tal procedimento recepcionado e regulamentado em âmbito 
municipal por meio dos decretos Municipais n 2  6.093/2016 e 6.097/2016. 

Observa-se que há autorização legislativa específica para que sejam firmadas parcerias, 
consoante os termos da Lei Municipal n 2  2.811/2017. 

Desse modo, entende-se que o procedimento poderá seguir o rito do Chamamento Público 
previsto no art. 23 e seguintes da Lei Federal n 2  13.019/2014 ou o art. 31 da aludida Lei, caso se 
demonstre a natureza singular da parceria, bem como o fato de que só possa ser realizada por 
entidade específica. 

H. DA MINUTA DO EDITAL. 	
II 

O processo licitatório deve ser instruído com a minuta do contrato - o que foi atendido.-? 
Nos termos do parágrafo único do art. 23 da Lei Federal n° 13.019/2014, a Administração 

Municipal seguirá os critérios relativos a objetos, metas, custos e indicadores, quantitativos ou 
qualitativos, de avaliação de resultados. 

Praça Angelo Mezzomo, sino - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 iJ4L 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVIDA 

*iACADE PARATODOS 
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Além disso, nos termos do §1° do art. 24 da aludida Lei, as especificações mínimas 
contidas no edital deverão ser: programação orçamentária que autoriza e viabiliza a celebração 
da parceria, objeto da parceria, datas, prazos, as condições, o local e as formas de apresentação 
das propostas, as datas e os critérios de seleção e julgamento das propostas, inclusive no que se 
refere à metodologia de pontuação e ao peso atribuído a cada um dos critérios estabelecidos (se 
for o caso), valor previsto para a realização do objeto, condições para interposição de recurso 
administrativo, minuta do instrumento por meio do qual será celebrado a parceria, medidas de 
acessibilidade para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos (de acordo com as 
características do objeto). 

Destaca-se que o instrumento para a celebração é o Edital consoante minuta apresentada, 
visto que a iniciativa é do ente público municipal, nos termos do art. 2°, inciso VIII, da Lei Federal 
no 13.019/2014. 

M. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, entende esta Assessoria Jurídica pelo regular prosseguimento do processo 
administrativo de licitação. 

Registre-se, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas 
observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo único do 
art. 38 da Lei n 2  8.666/93. 

Não se incluem no âmbito de análise da Assessoria Jurídica os elementos técnicos pertinentes 
ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão deverá ser verificada 
pelos setores responsáveis e pela autoridade competente. 

S. M. J. É o parecer. 
Co 	1  

11ago BernardoJugikA1?1feida 
OAB/PR 67.071 
Procurador Municipal 

[I 

Praça Angelo Mezzomo, s/n° - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 ILI 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: gabinete@coronelvivida.pr.gov.br 	 CORONEL VIVIDA 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE 
CHAMAMENTO PÚBLICO N.2 0812021 

1. PREAMBULO 

1.1. O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, com sede na Praça Ângelo Mezzomo, s/n - Centro, 
Coronel Vivida, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ sob n 2  76.995.455/0001-56, representado 
pelo Prefeito Sr. Anderson Manique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n 2 . 

5.228.761-8, no uso de suas atribuições legais e, considerando o disposto na Lei Federal n2 

8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 2014 
e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 2  3.040 
de 27 de janeiro de 2021, Decreto Municipal n2  6.093 de 07 de novembro de 2016, Decreto 
Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, torna público 
para conhecimento dos interessados, a seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da 
Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, visando celebração 

de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas 

de educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR, nos termos e condições 
estabelecidas neste edital de CHAMAMENTO PÚBLICO n 2  08/2021 e seus anexos. 

1.2. O recebimento dos Envelopes n2 01 (um), contendo o Plano de Trabalho, e dos Envelopes 
n2 02 (dois), contendo os documentos de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATÉ AS 
09H00MIN DO DIA 14 DE JULHO DE 2021, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça 
Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

1.3. A abertura dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na Sala de 
Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às 09H00MIN DO DIA 14 DE JULHO 
DE 2021. 

1.4. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, gratuitamente 

através do site: www.coronelvivida.pr.gov.br  ou ainda, poderá ser retirado de 2. 2  a 6. 2  feira, 

das 08h às 12h e das 13h30 às 17h30, junto a Divisão de Licitações, na Praça Angelo Mezzomo, 

s/n - Centro, na cidade de Coronel Vivida, Estado do Paraná. Demais informações poderão ser 

obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  

2. DO OBJETO 

2.1. O presente chamamento público tem por objeto a seleção de entidade(s) executora(s) 
Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando celebração de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos 
financeiros, nas áreas de educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR, conforme 

critérios e especificações estabelecidos no presente edital. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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3. DO OBJETIVO DA PARCERIA E DA JUSTIFICATIVA 

3.1. Do objetivo: 

3.1.1. Serão selecionados projetos esportivos, visando à participação das Organizações da 

Sociedade Civil esportivas de modalidade não profissional, divulgando e popularizando a 

modalidade do futsal, promovendo a formação de equipes que viabilize aos atletas 

amadores competirem nos principais eventos estaduais, nacionais e internacionais, 

oportunizando a construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento 

técnico para uma dedicação mais efetiva nos Projetos/Programas. 

3.2. Objetivos Específicos: 

3.2.1. Possibilitar e garantir o desenvolvimento da modalidade esportiva constante nos 

calendários oficiais de jogos do Estado do Paraná, dando ênfase aos JAPS - Jogos Abertos 

do Paraná (fases regional, macrorregional e final), JOJUPS —Jogos da Juventude do Paraná 

(fase regional e final), JIMSOPS - Jogos Infantis do Sudoeste do Paraná (fases regional e 

final). 

3.2.2. Oportunizar o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades esportivas natas, 

em categorias de base. 

3.2.3. Participação em competições a nível Estadual nas séries Bronze, Prata e Ouro, 

Nacional tais como Liga Nacional de Futsal - LNF e competições organizadas pela 

Confederação Brasileira de Futebol de Salão - CBFS, competição com equipes tradicionais 

elevando os níveis técnicos dos atletas das equipes locais, revelando novos atletas com 

potencial Olímpico. 

3.3. 	Da justificativa: 

3.3.1. A prática de atividades físicas vem crescendo dia a dia, se tornando parte do 

cotidiano de muitas pessoas, onde exerce influência decisiva na formação humana, 

disciplinando hábitos, incorporando condutas salutares, melhorando o condicionamento 

físico e proporcionando ao indivíduo qualidade de vida. 

3.3.2. A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada no país e no 

mundo, fazendo com que os atuais atletas vislumbrem um futuro como participante de 

competições à nível mundial, onde aquele que atinge esta categoria é reconhecidamente 

referência de exemplo de dedicação e esforço. Estes mesmos atletas necessitam de 

suporte financeiro para bem representar o município nos eventos a nível regional, estadual 

e nacional, afim de atingir os melhores índices e resultados. 

3.3.3. Estas entidades buscam com o apoio tanto do setor público, como do privado para 

participar de eventos a nível regional e nacional, trazendo maior projeção e divulgação do 

município nos meios de comunicação, por se tratar de um município com cultura e 

referência a pratica esportiva. Pretende-se mostrar a nível local, regional e nacional que o 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

esporte de base e rendimento é referência, contribuindo também para mudança do perfil 

dos atletas. 

3.3.4. Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte 

deve promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que 

está diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, 

contribuindo para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção 

da saúde e educação. Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade 

esportiva oportuniza uma mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras 

busquem uma maior socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e 

campeonatos. 

3.3.5. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade 

o lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade 

Civil - OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio deste Termo de 

Colaboração, no qual haverá repasses financeiros necessários para o melhor 

desenvolvimento esportivo e performance técnica de atletas e técnicos esportivos, visando 

o desenvolvimento da modalidade e desta forma bem representando o município em 

eventos esportivos. 

4. DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

4.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 06 (seis) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

4.2. Os valores totais estabelecidos para a execução do objeto, são de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), divididos em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) cada, com recursos municipais, que serão liberados mediante Termo de 

Colaboração entre o Município e a proponente. 

4.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

4.4. As entidades são responsáveis pela manutenção das próprias unidades. Dessa forma, o 

montante refere—se a despesas de aquisição de materiais e de custeio, a serem utilizados de 

acordo com o plano de trabalho apresentado e selecionado para a execução do objeto 
proposto. 

4.5. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais 

despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
S. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem fins 

lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2, 

Inciso 1 da Lei Federal n 2  13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Referência, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

a) Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

b) A participação do presente chamamento implica na integral e incondicional aceitação de 

todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

c) Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio 

líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos 

da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta. 

d) Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

e) Possuir: 

1) No mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico do ente na 

hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

II) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 
semelhante. 

III) Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

IV) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

5.2. Que está ciente de que a simples participação no chamamento público, pressupõe seu 

conhecimento prévio e sua concordância com o atendimento das disposições deste edital e 

da Lei Federal n 2  13.019/2014 e Lei Municipal n2  3.040/2021, e ainda com as orientações a 

serem emanadas do Tribunal de Contas do Estado do Paraná ou do Tribunal de Contas da 

União, ainda que não expressamente consignadas neste Edital. 

6. DOS IMPEDIMENTOS PARA PARTICIPAÇÃO 

6.1. Não poderá participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a Organização 

de Sociedade Civil que: 

a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 
c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão 

ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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celebrado o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos conjugues 

ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

segundo grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93 - 

Lei de Licitações. 

6.2 Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 
exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do Art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do Art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) 

anos. 

6.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, li e III do art. 12 da Lei n 2 8.429, de 2 de junho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

7. DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

7.1. Qualquer cidadão ou interessado poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar os termos do presente Edital por irregularidade, protocolizando o pedido na 

Prefeitura de Coronel Vivida, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, Estado do Paraná ou 

feito através do e-mail no endereço eletrônico: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br . 

7.1.1. O Município não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, não forem 

recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de 

Coronel Vivida quanto do emissor. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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7.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de chamamento perante a 

Administração aquele que não o fizer até o décimo dia após a publicação do edital. 

7.3. A impugnação feita tempestivamente não impedirá a OSC de participar do Chamamento 

Público. 

7.4. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data limite para o 

recebimento dos envelopes contendo os Planos de Trabalho e documentos de habilitação. 

8. DOS PRAZOS, CONDIÇÕES, LOCAL E FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 

8.1. O edital será amplamente divulgado em página do sítio oficial da administração pública 

na internet, com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

8.2. Até o horário e data limite dispostos no preâmbulo do presente Edital, a OSC deverá 

protocolar o Envelope n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, e o Envelope n 2  02 (dois), 

contendo os documentos de Habilitação junto ao Protocolo da Prefeitura de Coronel Vivida, 

na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. 

8.2.1. Os envelopes poderão ser protocolizados a partir da publicação do presente edital 

até o horário e data limite constante no preâmbulo, de Segunda-Feira a Sexta-Feira, das 

08h às 12h e das 13h30m às 17h30m. 

8.3. O Plano de Trabalho e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados, 

separadamente, em 02 (dois) envelopes, devidamente lacrados, contendo preferencialmente 

em sua parte externa, os seguintes dizeres: 

Envelope n 9  01 - PLANO DE TRABALHO 
Edital de Chamamento Público n 2  08/2021 
Proponente: 
CNPJ: 
Cidade: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: 
Horário de Abertura: 

Estado: 
	

CEP: 

14 de julho de 2021. 
09:00 horas. 

Envelope n 2  02— DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Edital de Chamamento Público n 2  08/2021 
Proponente: 
CNPJ: 
Cidade: 
Telefone: 
E-mail: 
Data da Abertura: 
Horário de Abertura: 

Estado: 
	

CEP: 

14 de julho de 2021. 
09:00 horas. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
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8.4. A entrega da documentação implica na manifestação de interesse na parceria, bem como 

aceitação e submissão, independente de manifestação expressa, a todas as normas e 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

8.5. Em nenhuma hipótese serão recebidos Planos de Trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de 

documentos que deveriam ter sido entregues junto com o Plano de Trabalho, salvo no caso 

de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 

8.6. Não serão aceitos duas ou mais propostas de uma mesma entidade para o objeto. 

9. DA APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO - ENVELOPE 1\1 2  01 

9.1. O Plano de Trabalho, contido no Envelope n 2  01, deverá ser apresentado em uma via, 

contendo a Razão Social ou denominação social, número do CNPJ, endereço completo com 

CEP, telefone, e-mail da entidade e deverá ser redigido com clareza, sem emendas, rasuras ou 

borrões, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datado e assinado pelo representante legal 

da entidade (se procurador, acompanhado da respectiva procuração), considerando as 

condições estabelecidas neste Edital, na Lei Federal n 2  13.019/2014 e alterações. 

9.2. Sugere-se que o Plano de Trabalho seja apresentado conforme modelo anexo (Anexo II) 

ao edital, observando o art. 22 da Lei Federal n.2  13.019/2014 e Lei Federal n 2  13.204/2015 e 

art. 116 da Lei Federal n 2  8.666/93, devendo, obrigatoriamente, constar: 

9.2.1. Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo 

entre essa realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas; 

9.2.2. Descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem 

executados; 

9.2.3. Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou 

dos projetos abrangidos pela parceria; 

9.2.4. Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a 

elas atreladas; 

9.2.5. Definição dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das 
metas. 

10. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE N 2  02 

Todos os documentos deverão estar dentro dos respectivos prazos de validade e poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório desde 

que legíveis ou por servidor do município. 

Praça Angelo Mezzomo, S/Q - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  
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10.1. Em conformidade com a Lei 13.019/14 e o Decreto Municipal n 2  6.097/2016, o envelope 

de documentos de habilitação deverá conter: 

a) Formulário de identificação da Proponente (modelo Anexo III); 

b) Cópia do estatuto social registrado e de eventuais alterações; 

Serão analisados os seguintes requisitos quanto ao estatuto social da OSC: 

* Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social; 

** Se, previsto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido 
seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da 

Lei Federal n 2  13.01912014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da 

entidade extinta. 

c) Declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade (modelo Anexo IV) 

e respectiva cópia autenticada da certidão de regularidade do Conselho Regional de 
Contabilidade; 

d) Demonstrações Contábeis do último exercício social encerrado, já exigíveis e 

apresentados na forma da Lei; 

e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), retirado via internet 

no máximo 90 (noventa) dias antes da data de abertura deste, de acordo com a Instrução 

Normativa da SRF n9 200 de 13 de setembro 2002); 

* O CNPJ tem por finalidade evidenciar no mínimo 01 (um) ano de existência com 
cadastro ativo. 

f) Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de experiência emitido por 

organizações/órgãos públicos para os quais realizou ações semelhantes contendo a 

( 

	

	 descrição do trabalho realizado de forma pormenorizada, o número de beneficiários, bem 

como os resultados alcançados; 

g) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

mediante a apresentação de certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (SRFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive os créditos 

tributários relativos às contribuições sociais previstas nas alíneas a  a 'd" do parágrafo 

único do artigo 11 da Lei Federal n. 2  8.212/1991; 

h) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos estaduais, expedida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante; 

i) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão Negativa de 

Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa em relação a tributos Municipais, expedida pela 
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Prefeitura do Município sede da licitante; 

j) Prova de Regularidade relativa ao FGTS, por meio de Certificado de Regularidade Fiscal 

(CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal (www.caixa.gov.br ) ou do documento 

denominado "Situação de Regularidade do Empregador", com prazo de validade em vigor 

na data marcada para abertura dos envelopes e processamento do Pregão; 

k) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, nos termos do 

Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n2  5.452, de 

1 2  de maio de 1943, com validade igual ou posterior à data prevista para a abertura desta 

Licitação (www.tst.jus.br/certidao).  

1) Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de registro civil ou cópia do 

estatuto registrado e de eventuais alterações ou, tratando-se de sociedade cooperativa, 

certidão simplificada emitida por junta comercial; 

m) Cópia autenticada da Ata de eleição do Quadro Dirigente atual; 

n) Cópia autenticada do CPF e RG do representante; 

o) Relação Nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com cargo, endereço, número 

e órgão expedidor da carteira de identidade e número de registro do Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF da Secretaria da Receita Federal do Brasil, de cada um deles (modelo Anexo 

V) e cópia autenticada de tais documentos; 

p) Comprovante atualizado de funcionamento da entidade, no endereço constante no 

Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ, podendo a comprovação ser feita através de 

registro atualizado de água, energia elétrica ou telefone em nome da entidade, contrato 

de locação, instrumento de concessão real de uso; 

q) Declaração do representante legal da organização da sociedade civil informando que a 

organização e seus dirigentes não incorrem em qualquer das vedações previstas no art. 
39 da Lei n 2  13.019/2014 (modelo Anexo Vi - fatos impeditivos); 

r) Declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para ser o responsável 

pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria (modelo Anexo VII); 

s) Declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de Colaboração, 

providenciará a abertura de Conta Corrente específica (Modelo Anexo VIII); 

t) Declaração de não vínculo ao Poder Público (Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos) 

(modelo Anexo IX); 
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u) Declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara Municipal sobre a 
assinatura do Termo de Parceria/colaboração, conforme rege a Lei de Licitações (modelo 

Anexo X); 

v) Declaração que a entidade se compromete a atender a Lei Federal n 2  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado (modelo Anexo XI); 

x) Declaração de adimplência com o Poder Público (modelo Anexo XII); 

w) Declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público concedente 

(modelo Anexo XIII); 

y) Declaração informando a data de início das atividades da entidade (modelo Anexo XIV); 

z) Declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos repassados de acordo 

com o art. 51 da Lei n2 13019/2014, bem como prestar contas na forma dos art.(s) 63 a 68 

da mesma Lei (modelo Anexo XV). 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

11.1. Todos os documentos deverão estar dentro do envelope e dentro dos seus respectivos 

prazos de validade e poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia. 

11.1.1. Caso sejam necessários documentos complementares aos de habilitação 

apresentados, estes deverão ser encaminhados à Divisão de Licitações da Prefeitura 

Municipal de Coronel Vivida - PR, situada no endereço: Praça Angelo Mezzomo, s/n - 

Centro, Coronel Vivida - PR, aos cuidados da Comissão de Seleção no prazo fixados e 

comunicados por esta. 

11.2. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em via original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório ou por servidor do município; por 

publicação em Órgão de Imprensa Oficial, via simples do documento com confirmação da 

autenticidade através da internet se for o caso. 

11.2.1. A autenticação dos documentos por servidor do município poderá serfeita durante 

a sessão, desde que o proponente tenha enviado a cópia no envelope de habilitação e 

apresente o original até o momento da análise de seus documentos. 

11.2.2. Considerando o disposto no Art. 32  da Lei n 2  13.726 de 08 de outubro de 2018 

visando a desburocratização e simplificação dos atos e procedimentos administrativos de 

competência do município, se, a empresa optar pela conferência através do agente 

administrativo, caberá a este: 

- reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário ou com a 

assinatura constante do contrato social da empresa, ou estando este presente e 
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assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio 

documento; 

II - autenticação de cópia de documento, cabendo ao agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

III - juntada de documento pessoal do usuário, que poderá ser substituído por cópia 

autenticada pelo próprio agente administrativo. 

11.3. A confirmação de regularidade perante os órgãos oficiais será realizada junto aos "sites" 
na INTERNET. 

11.4. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões e/ou outros, 

especialmente quando a OSC apresentar alguma documentação vencida. 

11.5. Não serão aceitos documentos em forma de 'FAX ou equivalente' e nem a apresentação 

de protocolo ou comprovantes de pagamento em substituição a documento solicitado como 

definitivo. 

11.6. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados deverão estar: 

a) em nome da OSC, com número do CNPJ e endereço respectivo. 

b) em nome da sede (matriz), se a OSC for a sede (matriz). 

c) em nome da filial, se a OSC for à filial, salvo aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente forem emitidos somente em nome da sede (matriz). 

11.7. A falta de quaisquer documentos ou o descumprimento das exigências previstas nos 

subitens anteriores implicará a INABILITAÇÃO da OSC e sua consequente exclusão do 

processo. 

11.8. Havendo superveniência de fato impeditivo, fica a OSC obrigado a declará-lo, sob as 

penalidades legais cabíveis. 

11.9. A apresentação do plano de trabalho e documentação relativa por parte da OSC significa 

o pleno conhecimento e sua integral concordância e adesão para com as cláusulas deste edital 

e seus respectivos anexos. 

11.10. Como condição para celebração do Termo de Colaboração, a OSC vencedora deverá 

manter as mesmas condições de habilitação. 

11.11. Toda e qualquer documentação emitida pela entidade deverá ser datada e assinada 

por seu(s) representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 

11.12. Em nenhuma hipótese serão recebidos planos de trabalho e documentos apresentados 

fora do prazo estabelecido, assim como não será permitida a juntada posterior de quaisquer 

documentos, salvo no caso de diligência promovida pela Comissão de Seleção. 
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12. DO PROCEDIMENTO 

12.1. Na data, horário e local indicados no preâmbulo do Edital serão abertos os Envelopes n 2  

01 - Plano de Trabalho, em sessão pública, na qual será lavrada a respectiva ata. 

12.2. O(s) Plano(s) de Trabalho será(ão) analisado(s) e selecionado(s) pela Comissão de 

Seleção que procederá ao julgamento dos mesmos, conforme os critérios estabelecidos no 

item 13 deste edital, devidamente fundamentado em relatório técnico. 

12.3. A análise e julgamento do(s) Plano(s) de Trabalho compete à Comissão de Seleção, que 

deverá apresentar os resultados em até 10 (dez) dias úteis após o recebimento dos envelopes 

e sua 4E311Ja 

12.3.1. A Comissão de Seleção poderá realizar diligências e solicitar pareceres para 

subsidiar sua análise e decisão, o que deve fazer de forma fundamentada e reduzida a 

termo. 

12.4. Concluída a análise e julgamento das propostas, a Comissão de Seleção emitirá relatório 

técnico indicando as OSC selecionadas. 

12.5. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a Comissão de Seleção 

procederá a abertura do envelope n. 2  02 (dois), contendo os documentos de habilitação das 

OSC selecionadas, verificando a conformidade entre os documentos de habilitação e os 

requisitos exigidos em Edital. 

12.6. Serão consideradas inabilitadas as OSC que não apresentarem os documentos exigidos 

no item 10 do Edital. 

12.6.1. Na hipótese de a organização da sociedade civil selecionada não atender aos 

requisitos de habilitação, aquela imediatamente mais bem classificada poderá ser 
U 	convidada a aceitar a celebração de parceria nos termos da proposta por ela apresentada. 

12.6.2. Caso a organização da sociedade civil convidada nos termos do subitem anterior 

aceite celebrar a parceria, proceder-se-á à verificação dos documentos que comprovem o 

atendimento aos requisitos de habilitação. 

12.7. Os envelopes n. 2  02 (dois) - Documentos de Habilitação das OSC não selecionadas, serão 

devolvidos inviolados, desde que não tenha havido recurso ou após a sua denegação. 

12.8. O Resultado final do Chamamento Público, com indicação do nome da OSC e título do 

projeto, será publicado no Site Oficial do Município de Coronel Vivida 
(www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário 

Oficial Eletrônico do Município (https://díariooficiaimunicipio.coroneivivida.pr.gov.br/) -ou  
outro que vier a substitui-lo. 
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12.9. Depois de declarado o resultado, será colhido parecer de órgão técnico da Administração 

Pública a respeito dos critérios relacionados no art. 35, V da Lei 13.019/14, bem como, parecer 
do órgão jurídico, acerca da possibilidade de celebração das parcerias. 

12.10. Caso não haja óbice técnico tampouco jurídico ou, se houver, depois de superado, 

serão homologados os resultados finais e feita a convocação dos proponentes selecionados, 

com indicação de prazo e procedimentos a serem adotados para a celebração da parceria com 

as entidades selecionadas. 

13. DOS CRITÉRIOS E JULGAMENTO DA SELEÇÃO 

13.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 

necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n2 

13.019/2014. 

13.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

13.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

13.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

13.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os 

critérios citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva 

a entidade proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

13.6. A Comissão de Seleção se baseará nos seguintes critérios: 

13.7. A pontuação atribuída está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos, e será apurada da 

seguinte forma: 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO 

CRITÉRIOS 	METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO 	 PONTUAÇÃO 

Conteúdo 	relevante, 	concepção 	ESPORTIVA 

a) 	Excelência, 	inovadora, capacidade de preencher lacuna ou 	o a 30 
originalidade e 	 carência constatada na comunidade onde será 

relevância do projeto 	desenvolvido, descrição clara e objetiva da 

conveniência de sua execução.  
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Impacto esportivo do projeto; interesse público do 

projeto; importância da ação para os beneficiados, 

b) Efeito multiplicador sejam estes profissionais envolvidos e/ou público 

do participante; 	possibilidade 	de 	permitir 
Oa 20 

projeto desenvolvimento esportivo local e regional, no seu 

universo de abrangência; capacidade de agregar  

parcerias _e_alianças.  

Projeto com estratégias eficazes de formação de 

público, 	priorizando 	ou 	não 	um 	determinado 

c) Acessibilidade do público alvo; com planejamento da divulgação do 

projeto ao público projeto O a 20 visando maior participação; garantia 
O a 20 

de gratuidade e ações que permitam maior acesso 

da população aos bens e produtos esportivos e 

culturais resultantes. 

d) Adequação a Proposta orçamentária que especifique todos os 

proposta orçamentária Itens de despesa do projeto, de forma detalhada e 

e viabilidade do compatível 	com 	preços de 	mercado, 	e planilha O a 10 
projeto aos objetivos financeira que demonstre que o projeto é viável e 

especificados no exequível, de acordo com os objetivos propostos na 

programa. proposta apresentada.  

e) Potencial de 

realização do 
Capacidade 	do 	proponente 	e 	dos 	demais 

proponente e da 
profissionais envolvidos de realizar, com êxito, o O a 10 

equipe envolvida no 
projeto proposto, comprovada por intermédio dos 

projeto.  
currículos, documentos e materiais apresentados. 

Grau pleno de capacidade técnico—operacional; por 

f) Capacidade técnico meio de experiência comprovada no portfólio de 
a 10 

operacional da realizações 	na gestão de atividades ou 	projetos 

instituição relacionados ao objeto da parceria ou de natureza 

Proponente. semelhante. 

OBS: A atribuição de nota "zero" em qualquer critério implica na eliminação da proposta. 

13.8. Na hipótese de empate entre duas ou mais OSC, será dada preferência a entidade que: 

- Projeto com maior número de pessoas a serem atendidas; 

II - Entidade que já tenha sido beneficiada por mais vezes, possuindo experiência na 

execução do objeto. 

13.9. Caso persista o empate, será realizado sorteio, em ato público, para o qual todas as 

proponentes serão convocadas. 

13.10. A Comissão de Seleção poderá, a seu critério, solicitar informações adicionais, realizar 

visitas técnicas, estabelecendo prazo para que as organizações se manifestem por escrito 

quanto ao solicitado, a fim de selecionar, monitorar e avaliar as entidades que atenderam os 

requisitos previstos na Lei Federal n 2  13.019/2014. 
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14. DA NOTIFICAÇÃO DOS RESULTADOS E DOS PROCEDIMENTOS RECURSAIS 

14.1. O resultado de cada fase do chamamento será publicado no site oficial do Município de 

Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do Sudoeste (Editora Juriti 

Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 

(https://diariooficialmunicipio.coronelvivida.pr.gov.br/) -ou  outro que vier a substitui-lo. 

14.2. É obrigação da proponente observar e acompanhar rigorosamente os editais, todas as 

fases do certame e comunicados oficiais divulgados, conforme item anterior, ler e interpretar 

o conteúdo destes, desobrigando totalmente o órgão por interpretações errôneas ou 

inobservâncias. 

14.3. A proponente deverá indicar todos os meios de contato (telefone/endereço eletrônico 

(e-mail)), para comunicação, devendo manter os dados devidamente atualizados durante 

todo o decurso processual. 

14.3.1. Será de sua inteira responsabilidade o retorno imediato de todos os atos 

comunicados, os quais serão considerados recebidos, não lhe cabendo qualquer alegação 

de não recebimentos dos documentos. 

14.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão de Seleção juntamente com o Gestor e 

Controle Interno e os demais interessados terão igual prazo para apresentação das 

contra rrazões. 

14.5. Os recursos deverão ser encaminhados via e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  ou 

protocolados no Protocolo da Prefeitura Municipal de Coronel Vivida, situada na Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro, no horário de expediente, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h30min. 

14.5.1. Após o envio do e-mail, o responsável deverá entrar em contato para confirmar o 

recebimento do e-mail e do seu conteúdo. 

14.5.2. O Município não se responsabilizará por e-maus que, por qualquer motivo, não 

forem recebidos em virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município 

de Coronel Vivida quanto do emissor. 

14.6. Uma vez proferido o julgamento pela Comissão de Seleção e decorrido o prazo para 

interposição de recursos, ou tendo havido renúncia expressa ao direito recursal, ou após o 

julgamento dos recursos interpostos, será encaminhado a autoridade competente para que 

se proceda à devida homologação e consequente adjudicação. 

14.7. O resultado final do presente chamamento será homologado, divulgado e publicado no 

site oficial do Município de Coronel Vivida (www.coronelvivida.pr.gov.br ), no jornal Diário do 

Sudoeste (Editora Juriti Ltda) e no Diário Oficial Eletrônico do Município 

(https://diariooficiaimunicipio.coroneivivida.pr.gov.br/)  
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14.8. A homologação não gera direito para a OSC a celebração da parceria. 

14.9. Após a homologação do processo, será formalizado o Termo de Colaboração; 

oportunidade na qual se fará a devida publicação. 

15. DA ASSINATURA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

15.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Colaboração em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito 

a celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e 

alterações 

15.1.1. O prazo previsto para assinatura do Termo de Colaboração poderá ser prorrogado, 

por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração. 

15.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Colaboração, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades 

legalmente estabelecidas. 

15.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação 

Orçamentária: 

ÓRGÃO: 05—SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 

UNIDADE: 03— DEPARTAMENTO DO DESPORTO 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 
Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.99.99 - Demais Entidades do Terceiro Setor 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

00 05/03 000 2.019 Manutenção das Atividades 3820 3821 3.3.50.41.99.99 

Esportivas 

05.003.27.812.0018.2.019 

17. DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

17.1. O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum 

acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

17.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 
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18. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

18.1. As obrigações do Município de Coronel Vivi da/Concedente e da entidade/proponente 

são as estabelecidas no Termo de Referência - Anexo 1, especialmente nos itens 12 e 13, no 

Plano de Trabalho e na minuta do Termo de Colaboração, bem como neste Edital e seus 
Anexos. 

19. DO REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

19.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

19.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

19.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

20. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS 

20.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 52  útil de cada mês, contendo além 

da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

20.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

20.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

20.4. O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em dias úteis, sábados e domingos 

para jogos, em turno diários, com carga horária de 40 horas semanais, com as crianças, 

adolescentes e adultos, respeitando os horários de manutenção e limpeza dos locais, sem 

interrupção em férias escolares. Para realização de recessos devem ser seguidos os decretos 

municipais. 
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20.5. Em conformidade com o art. 59 da Lei n 2  13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 

Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  08/21, cumprindo o 

disposto na Lei n 2  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

21. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS 

21.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n2 6.097/2016. 

21.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

21.3. A prestação de contas será analisada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Colaboração, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

21.4. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 
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21.5. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

21.6. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

21.7. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  08/2021 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

21.8. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, devidamente 

atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais sobre o 

valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

1) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

2) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

3) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

22. DAS DESPESAS VEDADAS 

22.1. As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria: A entidade definirá no plano 

de trabalho os itens de gastos e seus detalhamentos, somente podendo realizar a aplicação 

em despesas que abranjam tais definições. 

23. DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 

23.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta da Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Colaboração e na legislação. 
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24. DAS PROIBIÇÕES 

24.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Referência, com 

recursos transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Referência. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

indenizatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

25. DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

25.1. O Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no Plano de 

Trabalho, de comum acordo entre as partes, desde que não seja transfigurado o objeto da 

parceria, mediante proposta devidamente formalizada e justificada. 

25.2. A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante solicitação da 

organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada de acordo com da Lei 

Federal 13.019/2014 e alterações e o Decreto Municipal n2  6.097/2016, a ser apresentada à 

administração pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do prazo 

inicialmente previsto. 

25.3. A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita pela 

Administração Pública, quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 

limitada ao exato período do atraso verificado. 

25.4. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 
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metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

25.5. Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer favorável da 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n. 2  08/2021. 

25.6. A manifestação dos setores técnicos para aprovação das alterações deverá ser 

encaminhada para análise jurídica, previamente à deliberação da autoridade competente. 

26. DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

26.1. O Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

26.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

26.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

27. DO GESTOR 

27.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 

6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado 

27.2. A Administração indica como gestora da parceria, a servidora Mari de Jesus Reis Lazzari, 

nomeada pela Portaria n 2  09/2021, dentro dos padrões determinados pela legislação, as quais 

serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de 

Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 

ao seu fiel cumprimento. 

27.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

28. DO FISCAL 

28.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 9  

7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 
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28.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a Diretor do Departamento de Desporto, 

Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n 2  7.576. 

28.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

29. DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 

29.1. No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto a 

administração quanto a entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato em 

que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

29.2. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das 

parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o 

respectivo encerramento. 

29.3. Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em seu sítio na 

internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça 

suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

29.4. A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do cumprimento das 

atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das metas e 

indicadores propostos na parceria. 

30. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

30.1. O proponente contemplado deverá utilizar os recursos financeiros recebidos 

exclusivamente em despesas pertinentes à execução do projeto contemplado, conforme 

Plano de Trabalho aprovado. 

30.2. A inscrição do proponente configura a prévia e integral aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste Edital. 

30.3. Somente poderão apresentar projetos pessoas jurídicas regularmente constituídas, sem 

fins lucrativos e cujos estatutos ou contratos sociais constem ter sede no Município de Coronel 

Vivida. 

30.4. Os valores não utilizados pelas entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 

término da vigência do Termo de Colaboração. 

30.5. Tendo em vista seu poder de discricionariedade, o órgão gestor poderá decidir sobre a 

escolha da proposta a partir dos pareceres técnicos, e o estabelecimento de termo de 

colaboração a qual será submetido a apreciação e deliberação da Secretaria Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. 

30.6. A execução do objeto da parceria será fiscalizada pela Comissão de Monitoramento e 
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Avaliação, a quem caberá a decisão sobre a rescisão, quando caracterizada a prestação de má 

qualidade, mediante a verificação através de Processo Administrativo específico, com garantia 

de representação do contraditório e da produção de ampla defesa. Constitui motivo para 

rescisão do Termo o descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente 

quando constatada pelo Município a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 

Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 

30.7. Em caso de desistência da organização social em celebrar o termo de colaboração a 

qualquer tempo após a entrega da documentação solicitada neste edital de chamamento 

público, essa intenção deverá ser manifestada por escrito através de oficio devidamente 

assinado pelo responsável da organização proponente, explicando as razões que conduziram 

a essa situação. 

30.8. Os casos omissos do presente Edital serão decididos pela Secretária Municipal de 

Educação, Cultura e Desporto. As decisões e providências que ultrapassem a competência 

desta deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das 

medidas convenientes. 

30.9. Ao Prefeito Municipal fica reservado o direito de revogar ou anular o presente 

Chamamento Público, havendo motivos ou justificativas para tais procedimentos 

devidamente apresentados nos autos do processo de origem. 

30.10. O proponente que não comprovar que preenche os requisitos, deixando de apresentar 

documentação prevista como obrigatória neste edital, na Lei Federal n 2  13.019/14 e Decretos 

Municipais n 2  6.093/2016 e 6.097/2016, será considerado INABILITADO, para concorrer aos 

benefícios previstos neste Edital de Chamamento Público. 

30.11. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida através da Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto para manter suas equipes e para participar de suas respectivas 

competições. 

30.12. Demais critérios e condições para celebração das parcerias objeto deste Chamamento 

Público, constam no Manual das Parcerias Voluntárias, instituída através do Decreto 

Municipal n 6.097/2016, anexo a este edital, sendo que todos os atos deste Chamamento 

Público serão publicados no site do Município: www.coronelvivida.pr.gov.br  

31. DOS ANEXOS DO EDITAL 

31.1. Integra o presente Edital de Chamamento Público, dele fazendo parte como se transcrita 

em seu corpo: 

Anexo 1 - Termo de referencia 

Anexo II - Modelo de plano de trabalho 

Anexo III - Formulário de identificação da proponente 

Anexo IV - Modelo de declaração contendo o nome do contador responsável pela entidade 

Anexo V - Modelo de relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade 
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Anexo VI - Modelo de declaração inexistência de fatos impeditivos - Lei Federal n 2  13.019/14 

Anexo VII - Modelo de declaração contendo o nome de um gestor indicado pela entidade para 

ser o responsável pelo controle administrativo, financeiro e de execução da parceria 

Anexo VIII - Modelo de declaração de que se for selecionado para assinatura do Termo de 

Colaboração, providenciará a abertura de Conta Corrente específica 

Anexo IX - Modelo de declaração de não vínculo ao Poder Público 

Anexo X - Modelo de declaração que a entidade se compromete em Comunicar a Câmara 

Municipal sobre a assinatura do Termo de Parceria/colaboração, conforme rege a Lei de 

Licitações 

Anexo Xl - Modelo de declaração de atendimento a Lei Federal n 2  12.527/2011 e dar 

publicidade ao objeto pactuado 

Anexo XII - Modelo de declaração de adimplência com o Poder Público 

Anexo XIII - Modelo de declaração que a entidade não contratará parentes ou empresas, 

inclusive por afinidade, de dirigentes da proponente ou de membros do poder público 

concedente 

Anexo XIV - Modelo de declaração informando a data de início das atividades da entidade 

Anexo XV - Modelo de declaração que a entidade se compromete em aplicar os recursos 

repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar contas na forma 

dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei 

Anexo XVI - Minuta do termo de colaboração. 

Coronel Vivida, 10 de junho de 2021. 

ara Mazzuca t 

Presidente da Comissão de Seleção. 
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ANEXO 1 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  0812021 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Objeto: 

1.1. Seleção de entidade(s) executora(s) Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 

território do Município de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração para 

transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no 

município de Coronel Vivida - PR. 

2. Objetivo: 

2.1. 	Serão selecionados projetos esportivos, visando à participação das Organizações da 

Sociedade Civil esportivas de modalidade não profissional, divulgando e popularizando a 

modalidade do futsal, promovendo a formação de equipes que viabilize aos atletas amadores 

competirem nos principais eventos estaduais, nacionais e internacionais, oportunizando a 

construção de suas carreiras esportivas, bem como, o desenvolvimento técnico para uma 

dedicação mais efetiva nos Projetos/Programas. 

3. Objetivos Específicos 

3.1. Possibilitar e garantir o desenvolvimento da modalidade esportiva constante nos 

calendários oficiais de jogos do Estado do Paraná, dando ênfase aos JAPS - Jogos Abertos do 

Paraná (fases regional, macrorregional e final), JOJUPS —Jogos da Juventude do Paraná (fase 

regional e final), JIMSOPS —Jogos Infantis do Sudoeste do Paraná (fases regional e final). 

3.2. Oportunizar o desenvolvimento e aprimoramento das habilidades esportivas natas, em 

categorias de base. 

3.3. Participação em competições a nível Estadual nas séries Bronze, Prata e Ouro, Nacional 

tais como Liga Nacional de Futsal - LNF e competições organizadas pela Confederação 

Brasileira de Futebol de Salão - CBFS, competição com equipes tradicionais elevando os níveis 

técnicos dos atletas das equipes locais, revelando novos atletas com potencial Olímpico. 

4. Justificativa: 

4.1. A prática de atividades físicas vem crescendo dia a dia, se tornando parte do cotidiano de 

muitas pessoas, onde exerce influência decisiva na formação humana, disciplinando hábitos, 

incorporando condutas salutares, melhorando o condicionamento físico e proporcionando ao 

indivíduo qualidade de vida. 

4.2. A modalidade alvo no desenvolvimento do presente objeto é praticada no país e no 

mundo, fazendo com que os atuais atletas vislumbrem um futuro como participante de 
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competições à nível mundial, onde aquele que atinge esta categoria é reconhecidamente 

referência de exemplo de dedicação e esforço. Estes mesmos atletas necessitam de suporte 

financeiro para bem representar o município nos eventos a nível regional, estadual e nacional, 

afim de atingir os melhores índices e resultados. 

4.3. Estas entidades buscam com o apoio tanto do setor público, como do privado para 

participar de eventos a nível regional e nacional, trazendo maior projeção e divulgação do 

município nos meios de comunicação, por se tratar de um município com cultura e referência 

a pratica esportiva. Pretende-se mostrar a nível local, regional e nacional que o esporte de 

base e rendimento é referência, contribuindo também para mudança do perfil dos atletas. 

4.4. Neste ínterim, o esporte garante às crianças, adolescentes, jovens e adultos o 

desenvolvimento integral de suas potencialidades e descobertas de talentos. O esporte deve 

promover o desenvolvimento do indivíduo como um todo, desenvolvimento este, que está 

diretamente inserido na realidade de cada um. Este deverá ser transformador, contribuindo 

para a integração dos praticantes na plenitude da vida social, na promoção da saúde e 

educação. Toda essa mobilização para o desenvolvimento da modalidade esportiva 

oportuniza uma mudança de comportamento, fazendo com que famílias inteiras busquem 

uma maior socialização e a participação nestes eventos tais como jogos e campeonatos. 

4.5. A Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto, requer nesta oportunidade o 

lançamento do edital de Chamamento Público para seleção de Organização da Sociedade Civil 

- OSC, com finalidade esportiva para firmar parceria por meio deste Termo de Colaboração, 

no qual haverá repasses financeiros necessários para o melhor desenvolvimento esportivo e 

performance técnica de atletas e técnicos esportivos, visando o desenvolvimento da 

modalidade e desta forma bem representando o município em eventos esportivos. 

S. Dos valores previstos: 

5.1. O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 06 (seis) parcelas mensais, 

até o 15 (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta pela entidade em 

banco oficial no Município de Coronel Vivida. 

5.2. Os valores totais estabelecidos para a execução do objeto, são de R$ 120.000,00 (cento e 

vinte mil reais), divididos em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e sucessivas de R$ 20.000,00 

(vinte mil reais) cada, com recursos municipais, que serão liberados mediante Termo de 

Colaboração entre o Município e a proponente. 

5.3. Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à identificação do 

beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária (art.53 da Lei 

13.019/2014). 

5.4. As entidades são responsáveis pela manutenção das próprias unidades. Dessa forma, o 

montante refere—se a despesas de aquisição de materiais e de custeio, a serem utilizados de 

acordo com o plano de trabalho apresentado e selecionado para a execução do objeto 

proposto. 
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5.5. Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término da vigência do 

Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o custo de tais 

despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

6. Prazo e locais para inscrição: 

	

6.1. 	As entidades devidamente habilitadas para participar do presente Chamamento 

Público, deverão protocolar a documentação na Prefeitura de Coronel Vivida, no setor de 

Protocolos, localizada na Praça Ângelo Mezzomo, s/n, no horário das 08h:O0min às 12h:Oümin 

e das 13h:30min às 17h:30min. 

7. Condições para participação: 

	

7.1. 	Poderão participar do Chamamento Público, as Organizações da Sociedade Civil sem 

fins lucrativos, com sede em Coronel Vivida, assim consideradas aquelas definidas pelo art. 

2, Inciso 1 da Lei Federal n2 13.019/2014, alterada pela Lei 13.204/2015, habilitadas na forma 

deste Termo de Referência, que atendam cumulativamente os seguintes requisitos: 

- Ter objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e 

social. 

III - A participação do presente Chamamento implica na integral e incondicional aceitação 

de todos os termos, cláusulas e condições deste Termo de Referência e de seus anexos. 

III - Ter previsto no estatuto que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha 

os requisitos da Lei Federal n 2  13.019/2014 e cujo objeto social seja, preferencialmente, o 

mesmo da entidade extinta. 

IV - Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as 

Normas Brasileiras de Contabilidade. 

V - Possuir: 

a) No mínimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (permitido a redução deste prazo por ato específico do ente na 

hipótese de nenhuma organização atingi-lo). 

b) experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de natureza 

semelhante. 

c) Instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o 

desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das 

metas estabelecidas. 

d) A OSC deve arcar com todos os custos associados à preparação e envio de seus 

documentos e plano de trabalho, e em hipótese alguma o Município - Concedente, será 

responsável ou estará sujeita a esses custos. 

8. Impedimento da participação: 

	

8.1. 	Não poderão participar direta ou indiretamente deste Chamamento Público a 

Organização da Sociedade Civil que: 
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a) Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a 

funcionar no território nacional. 

b) Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada. 

c) Tenha como dirigente membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de 

órgão ou entidade da Administração Pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o Termo de Colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos conjugues 

ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

segundo grau. 

d) Esteja suspensa de participar em licitações no Município de Coronel Vivida e impedidas 

de contratar com a administração pública. 

e) Esteja cumprindo as sanções previstas nos incisos III e IV no art. 87 da Lei n 2  8.666/93 

- Lei de Licitações. 

8.2 Tenha tido as contas rejeitadas pela Administração Pública nos últimos 05 (cinco) anos, 
exceto se: 

a) For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente 

imputados 

b) For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição. 

c) A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito 

suspensivo. 

d) Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade. 

e) Suspensão de participação em licitação em impedimento de contratar com a 

Administração. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

g) A prevista no inciso II do art. 72 da Lei 13.019 e alterações. 

h) A prevista no inciso III do art. 73 da Lei 13.019 e alterações. 

i) Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho 

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) 

anos. 

8.3. Tenha entre seus dirigentes pessoa: 
a) Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, 

nos últimos 8 (oito) anos. 

b) Julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão 

ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação. 

c) Considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos 

estabelecidos nos incisos 1, II e III do art. 12 da Lei n 2  8.429, de 2 de lunho de 1992. 

d) Esteja impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria nos termos do Art. 39 da 

Lei n. 2  13.019/2014 e alterações. 

9. Dos critérios de julgamento e seleção: 

9.1. A Administração Municipal constituirá Comissão Permanente de Seleção para a 

realização de Chamamento, que analisará os documentos propostos pelas organizações da 

sociedade civil e apreciará todos os Planos de Trabalhos e documentos apresentados, se 
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necessário solicitará informações adicionais, realizará visitas técnicas, estabelecendo prazo 

para que as organizações se manifestem por escrito quanto ao solicitado, a fim de selecionar, 

monitorar e avaliar as entidades que atenderam os requisitos previstos na Lei Federal n 2  

13.019/2014. 

9.2. O Plano de Trabalho também será analisado por um Gestor, nomeado pelo Poder Público 

Municipal, bem como, pelo Controle Interno, que emitirão parecer quanto à execução e 

viabilidade do objeto. 

9.3. A Administração Municipal terá até 30 (trinta) dias para divulgar as organizações da 

sociedade civil selecionadas para execução dos serviços e atividades. 

9.4. Caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da data de publicação 

do resultado da seleção, sendo julgado pela Comissão, juntamente com o Gestor e Controle 

Interno. 

9.5. A Comissão Permanente de Seleção para realização de Chamamento, utilizará os critérios 

citados na tabela abaixo para classificação dos projetos, bem como, dará devolutiva a 

entidade proponente da avaliação realizada e pontuação obtida. 

9.6. 	A pontuação atribuída está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos, e será apurada 

da seguinte forma: 

9.7. Critérios de avaliação: 

CRITÉRIOS METODOLOGIA DE PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO 

Conteúdo 	relevante, 	concepção 	ESPORTIVA 

b) 	Excelência, inovadora, 	capacidade 	de 	preencher 	lacuna 	ou 

originalidade e carência 	constatada 	na 	comunidade 	onde 	será 
a 30 

relevância do projeto desenvolvido, 	descrição 	clara 	e 	objetiva 	da 

conveniência de sua execução.  

Impacto esportivo do projeto; interesse público do 

projeto; importância da ação para os beneficiados, 

b) Efeito multiplicador sejam estes profissionais envolvidos e/ou público 

do participante; 	possibilidade 	de 	permitir 
0 a 20 

projeto desenvolvimento esportivo local e regional, no seu 

universo de abrangência; capacidade de agregar  

parcerias _e_alianças.  

Projeto com estratégias eficazes de formação de 

público, 	priorizando 	ou 	não 	um 	determinado 

c) Acessibilidade do público alvo; com planejamento da divulgação do 

projeto ao público projeto O a 20 visando maior participação; garantia 
a 20 

de gratuidade e ações que permitam maior acesso 

da população aos bens e produtos esportivos e 

culturais resultantes. 
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d) Adequação a Proposta orçamentária que especifique todos os  
proposta orçamentária Itens de despesa do projeto, de forma detalhada e 
e viabilidade do compatível com 	preços de 	mercado, 	e 	planilha O a 10 
projeto aos objetivos financeira que demonstre que o projeto é viável e 
especificados no exequível, de acordo com os objetivos propostos na 
programa. proposta apresentada.  

e) Potencial de 
realização do 

Capacidade 	do 	proponente 	e 	dos 	demais 
. 	 . 

proponente e da 

. 	

.dos de realizar, com 	êxito, o profissionais envolvi O a 10 

equipe envolvida no 
projeto proposto, comprovada por intermédio dos 

projeto. 
currículos, documentos e materiais apresentados. 

Grau pleno de capacidade técnico—operacional; por 
f) Capacidade técnico meio de experiência comprovada no portfólio de 
operacional da realizações 	na 	gestão de 	atividades ou 	projetos 

a io 
instituição relacionados ao objeto da parceria ou de natureza 
Proponente. semelhante. 

OBS: A atribuição de nota "zero" em qualquer critério implica na eliminação da proposta. 

10. Do monitoramento e Avaliação 

10.1. A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 59  útil de cada mês, contendo 

além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês anterior, 

contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos atendidos. 

Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas e 

quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

10.2. Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes (crianças, 

adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas e nível de 

satisfação do serviço. 

10.3. A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, além da 

prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e pesquisa 

realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) 

sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da Secretaria 

Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

10.4. O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em dias úteis, sábados e domingos 

para jogos, em turno diários, com carga horária de 40 horas semanais, com as crianças, 

adolescentes e adultos, respeitando os horários de manutenção e limpeza dos locais, sem 

interrupção em férias escolares. Para realização de recessos devem ser seguidos os decretos 

municipais. 

10.5. Em conformidade com o art. 59 da Lei n2 13.019/2014, o Gestor da parceria emitirá o 

relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à Comissão 
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Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  08/21, cumprindo o 

disposto na Lei n 2  13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovados no plano de trabalho; 

c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 

d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

11. Da Prestação de Contas: 

11.1. A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter elementos que 

permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi 

executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades realizadas e a 

comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a 

prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n2  13.019/2014 e Decreto Municipal 

n 2  6.097/2016. 

11.2. A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do 

Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no 

Portal do TCE - PR. 

11.3. A prestação de contas será analisada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Colaboração, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

11.4. A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e despesas 

realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com documentos fiscais 

relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de Parceria, não serão 

aceitas. 

11.5. A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre que possível, 

em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 
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11.6. O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos relatórios 

produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial apresentada e 

ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo de 15 (quinze) 

dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer final ou indicar 

diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de monitoramento 

e avaliação do decorrer da parceria. 

11.7. Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n 2  08/2021 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, contados da 

intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 

11.8. Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, devidamente 

atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros legais sobre o 

valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

1) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

2) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

3) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que 

originaram o convênio. 

12. Das Obrigações do Concedente: 

12.1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

12.2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano de 

trabalho. 

12.3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in loco e/ou em reunião periódica, diretamente ou 

através de terceiros expressamente autorizados. 

12.4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

12.5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

12.6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

12.7. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços, os quais são objeto deste Termo de Referência. 

12.8. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 
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12.9. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a responsabilidade 

pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

13. Das Obrigações da Proponente: 

13.1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando á mobilização de público e divulgação. 

Quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

13.2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado, promovidas pela Secretaria Educação, Cultura e Desporto, em datas a serem 

definidas posteriormente, para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

13.3. A proponente obriga—se a divulgar em tamanho mínimo de 12cm x 12 cm o Brasão 

Município de Coronel Vivida, com suas marcas e cores originais, em todos os uniformes e em 

peças promocionais como cartazes, banners, folders, convites, e—mail marketing, post em 

redes sociais, bandeiras, outdoors, entre outros da mesma natureza e nos locais de realização 

de treinamentos, jogos e outros vinculados diretamente a modalidade esportiva. 

13.4. Obriga—se, ainda, a mencionar o apoio recebido em entrevistas ou material audiovisual 

e outras mídias de divulgação do projeto. Antes da veiculação de qualquer material 

promocional, o proponente precisa encaminhar para aprovação da Secretaria de Educação, 

Cultura e Desporto, através do e—mail secesportecoronelvivida.pr.gov.br . 

13.5. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

13.6. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

13.7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos 

recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, 

conforme o caso. 

13.8. Manter em seu quadro de pessoal 01 (um) profissional como responsável técnico da 

área de Educação Física, regulamentado e em dia com o CREF (Conselho Regional de Educação 

Física) ou ainda, em casos que a modalidade não exigir registro no CREF, apresentar 

documentação equivalente. 

13.9. Contemplar medidas que promovam a fruição de bens, produtos e serviços esportivos a 

camadas da população menos assistidas ou excluídas do exercício de seus direitos esportivos 

por sua condição socioeconômica, etnia, deficiência, gênero, faixa etária, domicílio ou 

ocupação. 
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13.10. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 

13.11. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou 

através de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o 

projeto de acordo com o plano de aplicação. 

13.12. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele 

efetuadas durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 

13.13. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 

estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 

13.14. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 

Colaboração, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 

restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 

13.15. Divulgar o Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 

Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 

contas, bem como atender a Lei Federal n 9  12.527/2011. 

13.16. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 

Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 

PR. 

13.17. Identificar o número do Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, 

para anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o 

valor pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 

13.18. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

13.19. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos 

ao fim do Termo de Colaboração. 

13.20. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos 

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 
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financeiras realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de 
trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 

providenciada pela autoridade competente da administração pública. 

13.21. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 

corretamente conforme o Plano de Trabalho. 

13.22. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração o 
cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 
Plano de Trabalho. 

13.23. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da 

moralidade, da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da 

isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente 

de qualidade e durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 

13.24. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação 
de contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

13.25. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

14.26. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da 
legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública 

Municipal, sob pena de suspensão da transferência. 

14.27. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 
Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 
de Referência e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 
Administração Pública. 

13.28. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários 

ao acompanhamento do controle da execução do objeto. 

13.29. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 
membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 
Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 
referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 
efetuadas através de diligências, pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto e/ou 

Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão 

do Termo de Colaboração, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das 
cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 
recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 
em qualquer documento apresentado. 
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13.30. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação 

em até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Colaboração, a qual deverá ser entregue 

em envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

13.31. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e 

os custos previstos. 

13.32. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

ou de qualquer órgão do Município de Coronel Vivida para contratações de serviços de 

terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

13.33. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes 

com recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

14. Do Regime Jurídico do Pessoal: 

14.1. A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos 

desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da 

probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, 

da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade. 

14.2. Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de quaisquer 

espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos trabalhos 

ou atividades constantes deste Instrumento. 

14.3. Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações trabalhistas, 

multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

15. Da Restituição dos Recursos: 

15.1. A Proponente compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado 

monetariamente desde a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da 

legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda 

que em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a Proponente, a recolher à conta do Concedente o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 
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e) A restituição do valor não exime a Proponente em cumprir todas as sanções e 

penalidades previstas no Termo de Colaboração e na legislação. 

16. Das Proibições: 

16.1. Fica proibido à Proponente: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Referência, com 

recursos transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Referência. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

1) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 

administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

ind en 1 zatórias. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

17. Da assinatura do termo de colaboração: 

17.1. Homologado o presente processo, o Município convocará a Proponente para assinar o 

Termo de Colaboração em até 05 (cinco) dias da comunicação, sob pena de decair ao direito 

a celebração da parceria, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n 2  13.019/2014 e 

alterações. 

17.2. A recusa injustificada da Proponente em assinar o Termo de Colaboração, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando—se às penalidades 

legalmente estabelecidas. 
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18. Da Alteração ou Modificação do Termo de Colaboração: 

18.1. O Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no Plano de 

Trabalho, de comum acordo entre as partes, desde que não seja transfigurado o objeto da 

parceria, mediante proposta devidamente formalizada e justificada. 

18.2. A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante solicitação da 

organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada de acordo com da Lei 

Federal 13.019/2014 e alterações e o Decreto Municipal n2  6.097/2016, a ser apresentada à 

Administração Pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do prazo 

inicialmente previsto. 

18.3. A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita pela 

Administração Pública, quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, 

limitada ao exato período do atraso verificado. 

18.4. O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de 

metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

18.5. Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer favorável da 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n. 2  08/2021. 

18.6. A manifestação dos setores técnicos para aprovação das alterações deverá ser 

encaminhada para análise jurídica, previamente à deliberação da autoridade competente. 

19. Da rescisão e da denúncia 

19.1. O Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, devendo, no prazo 

mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, ficando os partícipes 

( 	 responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de vigência. 

19.2. Constitui motivo para rescisão do Termo de Colaboração o descumprimento de qualquer 

das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de apresentação das prestações 

de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

19.3. Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil estará obrigada 

ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve dolo ou má fé. 

20. Prazo de vigência e execução: 

20.1. O prazo de vigência será pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 

sua assinatura, podendo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, conforme 

legislação vigente. 
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20.2. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua 

intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de sessenta (60) dias. 

21. Do Gestor: 

21.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  
6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado. 

21.2. A Administração indica como gestora da parceria, a servidora Mari de Jesus Reis Lazzari, 

nomeada pela Portaria n2 09/2021, dentro dos padrões determinados pela legislação, as quais 

serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do Termo de 

Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias 

ao seu fiel cumprimento. 

21.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser 

solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

21.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

22. Do Fiscal 

22.1. Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das parcerias 

celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e avaliações do 

cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto Municipal n 2  
7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

22.2. A Administração indica como fiscal da parceria, a Diretor do Departamento de Desporto, 

Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n2  7.576. 

22.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste deverão ser 

solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

Declaração do Gestor e Fiscal 

Declaramos estar cientes das responsabilidades e atribuições decorrentes da 

indicação e afirmamos plena concordância com as condições estabelecidas no Termo de 

Referência e demais anexos. 

Maria Angela Momo 	 Emerson Pizzi 
Secretaria Municipal de Educação, 	 Secretaria Municipal de Educação, 

Cultura e Desporto 	 Cultura e Desporto 
Gestor 	 Fiscal 

Coronel Vivida, 27 de maio de 2021. 
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ANEXO II 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 9  0812021 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

1— PROPONENTE - OSC. 
ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE: CNPJ: 

ENDEREÇO:  

CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 
E—MAIL: 
SITE: 

NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): CPF: 
C.1./ÓRGÃO EXPEDIDOR: 

ENDEREÇO:  
CIDADE: U.F: CEP: DDD/TELEFONE: 

E—MAIL: 

2— DESCRIÇÃO DO PROJETO. 
TÍTULO DO PROJETO: 	 PERIODO DE EXECUÇAO: 

Início: (Previsão em dia/mês/ano): 
Término: (Previsão em dia/mês/ano): 

IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: 
RAZÕES DA PROPOSIÇÃO E INTERESSE PÚBLICO NA SUA REALIZAÇÃO: 
Neste campo deve abranger também a descrição da realidade do projeto, bem como a 
relação entre a realidade e as metas a serem atingidas. 

3— CRONOGRAMA DE EXECUCÃO 

META 
ETAPA 

OU 
ESPECIFICAÇÃO/ 

INDICADOR FÍSICO DURAÇÃO 
QUANTIDAD 

LOCALIDADE UNIDADE i INÍCIO TÉRMINO 
FASE E 

4— PLANO DE APUCACÃO / ORCAMENTO 
SERVIÇO OU 

BEM UNID QUANT 
ADQUI RIDO 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
PARCIAL 

CONCEDENTE 
PROPONEN 

TE 

SUBTOTAL  
TOTAL GERAL: 
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5—CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)  
META 	JAN 	FEV 	MAR 	ABR 	MAIO 	JUN 

Exercício 

META 	JUL 	AGO 	SET 	OUT 	NOV 	DEZ 

Exercício 

6— METODOLOGIA DE EXECUÇÃO DAS METAS 

lê 	1 
7— METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DAS METAS 

8— INDICADORES 
8.1 INDICADOR QUANTITATIVO 
8.2 INDICADOR QUALITATIVO 
8.3 INDICADOR DEAVALIAÇÃO DE RESULTADOS 

9—OBSERVAÇOES GERAIS 
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ANEXO III 

CHAMAMENTO PÚBLICO 1\1 2  0812021 

FORMULÁRIO DE IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

O interessado, abaixo qualificado, requer sua inscrição na seleção de Entidades sem fins 

lucrativos nas áreas de educação e esporte, para firmar parceria por meio de Termo de 

Colaboração, nos termos e condições estabelecidas nos termos do Chamamento Público n 2  

08/2021. 

Nome da Organização: 

CNPJ: 

Endereço: Número: Complemento: Bairro: 

CEP: UF: Cidade: 

DDD / Telefone: DDD / Fax: E—mail: Endereço na Internet: 

Nome do Representante Legal (Pessoa nomeada através de Ata de Eleição, responsável por 

representar a organização legalmente): 

CPF: 

RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Nome do Responsável Técnico (Pessoa autorizada pelo Representante Legal a tratar de 

assuntos referentes ao plano de trabalho): 

CPF: RG: Órgão Expedidor: UF do Órgão: 

Cargo: 

Endereço: Número: Complemento: 

Bairro: CEP: Telefone: Fax: 

E—mail: 

Cidade 	 1 	 de 	 de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Importante: Este formulário deverá ser protocolado diretamente na Prefeitura de Coronel Vivida, que 

está localizada na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. Junto com este formulário deverão ser 

entregues TODOS os documentos solicitados no Edital. Em ENVELOPE LACRADO deverá ser entregue 

SOMENTE o Plano de Trabalho. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO IV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO CONTADOR RESPONSÁVEL PELA 
ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

representante 	legal, 	inscrito 	no 	CPF 

n 	e RG n 	 , DECLARO para os devidos fins e sob 

penas da lei, que (nome do contador), CPF , CRC n° 

é o contador responsável pela entidade 	devidamente 

inscrita no CNPJ n 2  	com endereço na Rua 	n 	CEP: 	 __ 

na cidade de 	 / Estado do 	 , telefone () 	 e que seu 

registro está regular junto ao Conselho Regional de Contabilidade, conforme cópia anexa. 

O contador, declara que, a entidade 
	

faz observância aos princípios e normas 

da contabilidade. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Obs: Anexar a esta declaração comprovante de regularidade do contador perante o 
Conselho Regional de Contabilidade 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

	

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br 	 ( 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO V 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2021 

MODELO DE RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

,devidamente inscrita no CNPJ n 2  	com 

endereço na Rua 	n 2  	CEP: 	 , na cidade de  
Estado do 	telefone (_) 	por intermédio de seu representante 

legal, o Sr(a). 

	

	inscrito no CPF n 9  	e RG n 2  

DECLARA que os dirigentes e conselheiros da referida entidade, cujo 
período de atuação é de 	/__/____ a ____/ 	/ 	, são: 

Presidente: / CPF 
Vice-Presidente: , CPF - 

Secretário: CPF 

Outros: / CPF 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ _de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 
CPF: 

RG: 

Obs; Anexar cópia dos documentos autenticados 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
LEI FEDERAL N2  13.019/14 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 / n 2 	, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG 

n 2  , DECLARA para os devidos fins, sob as penas da lei que não há 

impedimento para celebrar parceria, conforme previsto no art. 39 da lei Federal n 2  

13.019/14. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 45 de 65\ 



E!;  
MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO VII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONTENDO O NOME DO GESTOR RESPONSÁVEL PELO 
CONTROLE 

ADMINISTRATIVO, FINANCEIRO E DE EXECUÇÃO DA PARCERIA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 
	

com endereço 

na Rua 	 / n 2 	, CEP: 	na cidade de  

Estado do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG 

n 2 	 , DECLARA para os devidos fins, que NOMEIA o(a) Sr.(a)_______________ 

portador(a) do CPF 	 , como Gestor(a) na entidade pelo controle administrativo, 

financeiro e de execução da parceria celebrada com o Município de Coronel Vivida. 

Declaro ter conhecimento e estar ciente das responsabilidades previstas na Lei federal n2 

13.019/2014. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	/ _de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoroneIvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO VIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ABERTURA DE CONTA CORRENTE ESPECÍFICA 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	 n2_, CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  
DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que abriremos conta 

específica no Banco xxx, da qual encaminharemos: 

Banco: xxxx 

Endereço: - 

Município: 

Telefone: 

Agência n°: 

Conta n°: 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 	de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 47 de 65 



o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO IX 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 0812021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO AO PODER PÚBLICO 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 , com endereço 

na Rua 	n 2 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF nQ 	e RG n 

DECLARA para os devidos fins, que nenhum dos dirigentes desta Instituição é 

agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de órgão ou 

entidade da administração pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge 

ou companheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 _____ de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO X 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2 08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE A ENTIDADE SE COMPROMETE EM COMUNICAR A 
CÂMARA MUNICIPAL 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 	 / com endereço 

na Rua 	n 9 , CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	 telefone 
() 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n9 	e RG n 9  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em comunicar a Câmara Municipal sobre a assinatura do termo de parceria com 

a Prefeitura Municipal de Coronel Vivida e recebimento de recursos públicos municipais, 

conforme previsto no parágrafo 22 do art. 116 da Lei Federal 8.666/1993. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	 em 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO XI 

CHAMAMENTO PÚBLICO N 2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A LEI FEDERAL N2  12.52712011 E DAR 

PUBLICIDADE AO OBJETO PACTUADO 

Ao 

Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2 	 / com endereço 

na Rua 	n 9 /  CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone (_) 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a entidade se 

compromete em atender os requisitos previstos na Lei Federal n° 12.527/2011 e 13.019/2014, 
de forma especial a publicidade aos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem 

prejuízo das prestações de contas a que estejam legalmente obrigadas. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 	 -- 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: Iicitacaocoronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO XII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA COM O PODER PÚBLICO 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ nQ 	 , com endereço 
na Rua 	n , CEP: 	na cidade de 	Estado 
do 	telefone (_) 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 	inscrito no CPF n 	e RG n 

DECLARA para os devidos fins e sob penas da lei, que a formalização do Termo 

de Parceria com o Município de Coronel Vivida não contraria o Estatuto da entidade e que a 

mesma está em dia com as prestações de contas referente a recursos recebidos do Município 
de Coronel Vivida. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 
RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - Coronel vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO XIII 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A ENTIDADE NÃO CONTRATARÁ PARENTES OU 
EMPRESAS 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 2  	com endereço 

na Rua 	n /  CEP: 	na cidade de 	Estado 

do 	telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante legal, o 

(a) Sr (a) 

	

	inscrito no CPF n 2  	e RG n 2  

DECLARA não haver contratação de parentes ou empresas, inclusive por 

afinidade, de dirigentes vinculados a este objeto, bem como membros do Poder Público. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 
	

de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 
RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/n 2  - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 
Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br  

Página 52de65. 



44 4 o 
o 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
ANEXO XV 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO APLICAÇÃO DE RECURSOS ART. 51 DA LEI 13019/2014 

Ao 
Município de Coronel Vivida - PR. 

devidamente inscrita no CNPJ n 9 	 / com endereço 

na Rua 	 , n 2 , CEP: 	na cidade de  

Estado do 	 / telefone () 	 -________ por intermédio de seu representante 

legal, o (a) Sr (a) 	 , inscrito no CPF n2 	e RG 

n 2  	DECLARA para os devidos fins que a entidade se compromete em aplicar 

os recursos repassados de acordo com o art. 51 da Lei n 2  13019/2014, bem como prestar 

contas na forma dos art.(s) 63 a 68 da mesma Lei. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente Declaração. 

Cidade 	, _de 
	

de 2021. 

Nome e assinatura do Representante Legal da entidade 

CPF: 

RG: 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ - 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

ANEXO XVI 

CHAMAMENTO PÚBLICO NO 0812021 

MINUTA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 

TERMO DE COLABORAÇÃO N 2  XX/2021 
	

CHAMAMENTO PÚBLICO NLD 08/2021 

PARCERIA QUE ENTRE Si CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA E A ENTIDADE 

PARA OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA, pessoa jurídica, 

inscrito no CNPJ/MF sob n 2, 76.995.455/0001-56, estabelecido nesta cidade, Estado do 

Paraná, na Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro, neste ato representado por seu Prefeito Sr. 
Anderson Mariique Barreto, inscrito no CPF n 2  967.311.099-91 e RG n 2  5.228.761-8, 

doravante denominado MUNICÍPIO e, do outro , pessoa 

jurídica, inscrita no CNPJ n 2 	 , estabelecida na cidade de  
Estado do Paraná, na 	n 2 	 , neste ato representado por 
seu (sua) Presidente, 	 , inscrito no CPF n 2  

e RG n 2  	doravante denominada 

ENTIDADE, resolvem celebrar o TERMO DE COLABORAÇÃO, com fundamento no 

Chamamento Público n 2  08/2021, na Lei Federal n 2  8.666/1993 e suas alterações, Lei Federal 

n 2  8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.019 de 31 de julho de 

2014 e suas alterações, Lei Federal n 2  13.204, de 14 de dezembro de 2015, Lei Municipal n 

3.040 de 27 de janeiro de 2021, Decreto Municipal n 9  6.093 de 07 de novembro de 2016, 
Decreto Municipal n 2  6.097 de 11 de novembro de 2016 e demais legislações aplicáveis, 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O objeto do presente Termo de Colaboração é a Seleção de entidade(s) executora(s) 
Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 

visando celebração de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos 
financeiros, nas áreas de educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS VALORES PREVISTOS E REPASSES FINANCEIROS 

Parágrafo primeiro: O repasse do recurso, de nível municipal, será realizado em 06 (seis) 

parcelas mensais, até o 15 2  (décimo quinto) dia útil de cada mês, em conta específica, aberta 
pela entidade em banco oficial no Município de Coronel Vivida. 
Parágrafo segundo: Os valores totais estabelecidos para a execução do objeto, são de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais), divididos em 06 (seis) parcelas mensais, iguais e 
sucessivas de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) cada, com recursos municipais, que serão 
liberados mediante Termo de Colaboração entre o Município e a proponente. 

Praça Angelo Mezzomo, s/nQ . 85550-000 - Coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

Parágrafo terceiro: Os valores serão repassados mediante transferência eletrônica, sujeita à 

identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em sua conta bancária 
(art.53 da Lei 13.019/2014). 

Parágrafo quarto: As entidades são responsáveis pela manutenção das próprias unidades. 

Dessa forma, o montante refere—se a despesas de aquisição de materiais e de custeio, a serem 

utilizados de acordo com o plano de trabalho apresentado e selecionado para a execução do 

objeto proposto. 

Parágrafo quinto: Nenhuma despesa poderá ser realizada antes do início ou após o término 

da vigência do Termo de Colaboração, cabendo à organização da sociedade civil assumir o 

custo de tais despesas, se realizadas fora dos prazos fixados. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os repasses previstos na parceria correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária: 

ÓRGÃO: 05 - SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO 	- 

UNIDADE: 03- DEPARTAMENTO DO DESPORTO 

Natureza da Despesa: 3.3.50.41 - Contribuições 

Desdobramento da Despesa: 3.3.50.41.99.99 - Demais Entidades do Terceiro Setor 

UG O/U FONTE P/A DESCRIÇÃO 	 DESPESA DESD. NATUREZA 

PRINC. 

00 05/03 000 2.019 Manutenção das Atividades Esportivas 3820 3821 3.3.50.41.99.99 

05.003.27.812.0018.2.019 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO TERMO DE COLABORAÇÃO 
Parágrafo primeiro: O prazo de vigência do presente Termo de Colaboração será pelo período 

de 12 (doze) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado de 

comum acordo entre as partes, conforme legislação vigente. 

Parágrafo segundo: A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá 

comunicar a sua intenção, por escrito, à outra parte, com antecedência mínima de 60 

(sessenta) dias. 

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

Parágrafo primeiro: São Obrigações do Município: 

1. Efetuar o repasse dos recursos financeiros, nos prazos estabelecidos. 

2. Solicitar e examinar os relatórios emitidos pela Entidade, referente ao serviço ofertado 

relacionado aos recursos repassados com seus respectivos indicadores definidos no plano 

de trabalho. 

3. Acompanhar, supervisionar, assessorar, monitorar e avaliar tecnicamente os serviços e 

a execução do serviço, efetuando vistorias in foco e/ou em reunião periódica, diretamente 

ou através de terceiros expressamente autorizados. 

4. Orientar a aplicação dos recursos financeiros, quando solicitado pela OSC. 

5. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços os quais são objeto deste Termo. 

6. Examinar os relatórios emitidos, referente ao serviço ofertado relacionado aos recursos 

repassados. 

7. Fixar e dar ciência à Entidade, dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a 

execução dos serviços, os quais são objeto deste Termo de Referência. 

Praça Angelo Mezzomo, s/n2 - 85550-000 - coronel Vivida - Paraná 

Fone: (46) 3232-8300 - e-mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br  
Página 56de65 \\ 



WÀflWA!I 

F1 eFIS 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
8. Comunicar prontamente a OSC, qualquer anormalidade na execução dos serviços. 

9. Caso a OSC paralise as atividades ou não cumpra com a sua responsabilidade pela 

execução do objeto, caberá a Administração Pública assumir ou transferir a 

responsabilidade pela sua execução, de modo a evitar a sua descontinuidade. 

Parágrafo segundo: Demais obrigações conforme edital, plano de trabalho e termo de 

referência. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE 
Parágrafo primeiro: São Obrigações da Entidade: 

1. A proponente contemplada será responsável pela completa execução do projeto 

selecionado, de acordo com o conteúdo apresentado na inscrição e selecionado pela 

Comissão de Seleção, bem como pelas ações visando á mobilização de público e divulgação. 

Quaisquer alterações de formato e conteúdo deverão ser solicitadas e autorizadas 

antecipadamente pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto. 

2. A proponente contemplada deverá comparecer às reuniões presenciais, sempre que 

convocado, promovidas pela Secretaria Educação, Cultura e Desporto, em datas a serem 

definidas posteriormente, para acompanhamento e discussão do projeto contemplado. 

3. A proponente obriga—se a divulgar em tamanho mínimo de 12cm x 12 cm o Brasão 

Município de Coronel Vivida, com suas marcas e cores originais, em todos os uniformes e em 

peças promocionais como cartazes, banners, folders, convites, e—mail marketing, post em 

redes sociais, bandeiras, outdoors, entre outros da mesma natureza e nos locais de realização 

de treinamentos, jogos e outros vinculados diretamente a modalidade esportiva. 

4. Obriga—se, ainda, a mencionar o apoio recebido em entrevistas ou material audiovisual e 

outras mídias de divulgação do projeto. Antes da veiculação de qualquer material 

promocional, o proponente precisa encaminhar para aprovação da Secretaria de Educação, 

Cultura e Desporto, através do e—mail secesporte@coronelvivida.pr.gov.br . 

5. Na divulgação do projeto contemplado é vedada a utilização de nomes, símbolos ou 

imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

6. Aplicar os recursos financeiros recebidos exclusivamente em despesas pertinentes à 

execução do projeto contemplado, conforme plano de aplicação. 

7. Responsabilizar—se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, 

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme 

o caso. 

8. Manter em seu quadro de pessoal 01 (um) profissional como responsável técnico da área 

de Educação Física, regulamentado e em dia com o CREF (Conselho Regional de Educação 

Física) ou ainda, em casos que a modalidade não exigir registro no CREF, apresentar 

documentação equivalente. 

9. Contemplar medidas que promovam a fruição de bens, produtos e serviços esportivos a 

camadas da população menos assistidas ou excluídas do exercício de seus direitos esportivos 

por sua condição socioeconômica, etnia, deficiência, gênero, faixa etária, domicílio ou 

ocupação. 

10. Os proponentes deverão estar cientes que não dependerão exclusivamente dos valores 

destinados pelo Município de Coronel Vivida para manter suas equipes e para participar de 

suas respectivas competições. 
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11. Responsabilizar—se pelo gerenciamento e aplicação dos recursos pessoalmente, ou através 

de seu representante legal e do tesoureiro, solidariamente, devendo executar o projeto de 
acordo com o plano de aplicação. 
12. Responsabilizar—se pela guarda da documentação relativa às despesas por ele efetuadas 
durante a execução do projeto, pelo prazo de 10 (dez) anos. 
13. Exibir a documentação solicitada pelo Município, respeitando os prazos e critérios 
estipulados, sob pena de recolher o valor novamente aos cofres da Municipalidade. 
14. Responsabilizar-se pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais relativos ao funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de 
Colaboração, mantendo as condições de habilitação atualizadas, em especial os documentos 

fiscais, não se caracterizando responsabilidade solidária ou subsidiária da Administração 

Pública pelos respectivos pagamentos, qualquer oneração do objeto da parceria ou 
restrição à sua execução e manter os comprovantes arquivados. 
15. Divulgar o Termo de Colaboração em seu sítio na internet, caso mantenha, e em locais 

visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações, com as 

seguintes informações: data da assinatura, identificação do Instrumento, do Órgão 
Concedente, descrição do objeto, valor total, valores liberados, e situação da prestação de 
contas, bem como atender a Lei Federal n 2  12.527/2011. 
16. A entidade deverá prestar contas mensalmente conforme exigências do Tribunal de 
Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, localizado no Portal do TCE - 
PR. 

17. Identificar o número do Termo de Colaboração no corpo dos documentos da despesa, para 

anexar à prestação de contas a ser entregue no prazo à Concedente, inclusive indicar o valor 
pago quando a despesa for paga parcialmente com recursos do objeto. 
18. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 
cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 
de Colaboração e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 
Administração Pública 

19. Os valores não utilizados pelas Entidades deverão ser ressarcidos aos cofres Públicos ao 
fim do Termo de Colaboração. 
20. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros 

remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras 
realizadas, serão devolvidos à Administração Pública, no prazo improrrogável de trinta dias, 

sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, 
providenciada pela autoridade competente da administração pública. 
21. Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados 
corretamente conforme o Plano de Trabalho. 
22. Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração o 

cumprimento das metas quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no 
Plano de Trabalho. 
23. Efetuar aquisições e contratações, cumprindo os princípios da legalidade, da moralidade, 
da boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 
publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 
durabilidade, sempre precedidas de cotação e pesquisa de preços. 
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24. Manter—se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de 

contas de exercícios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os 

órgãos da Administração Municipal, Estadual e Federal. 

25. Comunicar ao Município a substituição dos responsáveis pela Entidade, assim como 

alterações em seu Estatuto. 

26. Comprovar a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da legislação 

aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob 

pena de suspensão da transferência. 

27. Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no 

cumprimento das etapas dos programas, práticas atentatórias aos princípios fundamentais da 

Administração Pública nas contratações e demais atos praticados na execução deste Termo 

de Referência e deixar de adotar as medidas saneadoras eventualmente apontadas pela 

Administração Pública. 

28. Prestar informações e esclarecimentos sempre que solicitados, desde que necessários ao 

acompanhamento do controle da execução do objeto. 

29. Permitir livre acesso do Gestor, do fiscal, do responsável pelo Controle Interno, dos 

membros da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação e de auditores e fiscais do 

Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às informações 

referentes a este Instrumento, junto às instalações da Entidade. As fiscalizações serão 

efetuadas através de diligências, pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto e/ou 

Membros da Comissão Permanente Monitoramento e Avaliação, sendo facultada a rescisão 

do Termo de Colaboração, quando constituir motivo, pelo descumprimento de qualquer das 

cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pelo Município a utilização dos 

recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação 

em qualquer documento apresentado. 

30. Prestar contas de forma física à Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação em 

até 30 (trinta) dias, após o término do Termo de Colaboração, a qual deverá ser entregue em 

envelope lacrado e identificado, com documentação comprobatória de gastos e 

gerenciamento do recurso recebido. 

31. Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os 

custos previstos. 

32. Toda e qualquer despesa a ser realizada será de responsabilidade exclusiva do 

contemplado, a quem é vedado o uso do nome da Secretaria de Educação, Cultura e Desporto 

ou de qualquer órgão do Município de Coronel Vivida para contratações de serviços de 

terceiros ou aquisição de bens e serviços. 

33. Caso a organização da sociedade civil adquira equipamentos e materiais permanentes com 

recursos provenientes da celebração da parceria, o bem será gravado com cláusula de 

inalienabilidade, e ela deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à 

administração pública, na hipótese de sua extinção. 

Parágrafo segundo: Demais obrigações conforme edital, plano de trabalho e termo de 

referência. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REGIME JURÍDICO DO PESSOAL 

Parágrafo primeiro: A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos 

com recursos desta parceria deverá obedecer ao princípio da legalidade, da moralidade, da 
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boa-fé, da probidade, da impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da 

publicidade, da razoabilidade e do julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e 

durabilidade. 

Parágrafo segundo: Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico/trabalhista, de 

quaisquer espécies, entre o Município e o pessoal que a Entidade utilizar para a realização dos 

trabalhos ou atividades constantes deste Instrumento. 

Parágrafo terceiro: Ainda, qualquer prejuízo suportado pelo Município com relação a ações 

trabalhistas, multas ou encargos desta natureza serão cobrados da entidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

Parágrafo primeiro: Para a execução das atividades previstas neste Termo, no presente 

exercício, o Município transferirá à Entidade, de acordo com o cronograma de execução, o 

valor de R$ .  (_). 
Parágrafo segundo: As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento 

orçamentário e a ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exigível ao cumprimento de 

metas segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser 

reduzido até a etapa que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA NONA - DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DAS PARCERIAS CELEBRADAS 

Parágrafo primeiro: A Entidade deverá apresentar relatório mensal até o 5 2  útil de cada mês, 

contendo além da prestação de contas, os quantitativos dos atendimentos realizados no mês 

anterior, contendo: números de crianças (quando for o caso), adolescentes, jovens e adultos 

atendidos. Relatório individual por profissional que atua no serviço, contendo ações realizadas 

e quantitativo, bem como, fotos e depoimentos de alguns participantes sobre as atividades 

realizadas para o acervo da Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

Parágrafo segundo: Apresentar anualmente relatório de pesquisa realizada com participantes 

(crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável familiar) sobre as atividades realizadas 

e nível de satisfação do serviço. 

Parágrafo terceiro: A Entidade deverá apresentar um relatório ao final do convênio, contendo, 

além da prestação de contas final, os dados de público atingido, resultados, tabelas, fotos e 

pesquisa realizada com participantes (crianças, adolescentes, jovens, adultos e responsável 

familiar) sobre as atividades realizadas e nível de satisfação do serviço, para o acervo da 

Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Desporto. 

Parágrafo quarto: O serviço deverá ser executado obrigatoriamente em dias úteis, sábados e 

domingos para jogos, em turno diários, com carga horária de 40 horas semanais, com as 

crianças, adolescentes e adultos, respeitando os horários de manutenção e limpeza dos locais, 

sem interrupção em férias escolares. Para realização de recessos devem ser seguidas os 

decretos municipais. 

Parágrafo quinto: Em conformidade com o art. 59 da Lei n2  13.019/2014, o Gestor da parceria 

emitirá o relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeterá à 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria n 2  08/21, 
cumprindo o disposto na Lei n2 13.204/2015, que deverá conter: 

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas; 

b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício 

social obtido em razão da execução do abjeto até o período, com base nos indicadores 

estabelecidos e aprovadas no plana de trabalho; 
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c) Valores efetivamente transferidos pela Administração, ora poder Concedente; 
d) Análise dos documentos comprobatórios das despesas, apresentados pela organização 

da sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas 

e resultados estabelecidos no respectivo termo; 

e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelo controle interno e externo, no âmbito da 

fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em 

decorrência dessas auditorias. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS RECEBIDOS 
Parágrafo primeiro: A prestação de contas dos repasses será mensal e deverá conter 

elementos que permitam ao Gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 

objeto foi executado conforme pactuado, com descrição pormenorizada das atividades 

realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados esperados, até o período 

de que trata a prestação de contas, conforme previsto na Lei Federal n 2  13.019/2014 e 

Decreto Municipal n 2  6.097/2016. 

Parágrafo segundo: A entidade também deverá prestar contas mensalmente conforme 

exigências do Tribunal de Contas do Estado, no Sistema Integrado de Transferências - SIT, 

localizado no Portal do TCE - PR. 

Parágrafo terceiro: A prestação de contas será analisada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

a) Relatório mensal de execução de atividades, contendo especificamente relatório sobre 

a execução do objeto do Termo de Colaboração, bem como comparativo entre as metas 

propostas e os resultados alcançados; 

b) Material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes, 

quando couber; 

c) Lista de presença de treinados ou capacitados, quando for o caso; 

d) Notas e comprovantes fiscais, incluindo recibos, emitidos em nome da organização da 

sociedade civil; 

e) Extrato bancário da conta específica vinculada à execução da parceria; 

Parágrafo quarto: A prestação de contas dos recursos recebidos abrangerá as receitas e 

despesas realizadas no período de vigência do Termo de Parceria, às despesas com 

documentos fiscais relativos a gastos de período anterior ou posterior à vigência do Termo de 

Parceria, não serão aceitas. 

Parágrafo quinto: A prestação de contas e todos os atos que dela decorram dar—se—á sempre 

que possível, em plataforma eletrônica, permitindo a visualização por qualquer interessado. 

Parágrafo sexto: O Gestor, com apoio dos setores técnicos competentes e com base nos 

relatórios produzidos, emitirá um parecer técnico para cada prestação de contas parcial 

apresentada e ao menos um relatório técnico final de monitoramento e avaliação, no prazo 

de 15 (quinze) dias após a apresentação da prestação de contas, para apresentar seu parecer 

final ou indicar diligências, assegurando—se a realização de ao menos um relatório técnico de 

monitoramento e avaliação do decorrer da parceria. 

Parágrafo sétimo: Caso a Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada 

pela Portaria n 08/2021 indicar diligências, a Entidade terá o prazo de 20 (vinte) dias, 

contados da intimação, para responder à diligência ou recorrer à Comissão Permanente de 

Monitoramento e Avaliação, sobre o parecer emitido. 
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Parágrafooitavo: Serão aplicadas sanções legais cabíveis e devolução dos recursos liberados, 

devidamente atualizados monetariamente, desde a data do recebimento, acrescido de juros 

legais sobre o valor integral do plano de trabalho, a entidade que: 

1) Não comprovar a correta aplicação dos recursos; 

2) Não utilizar o plano de trabalho nos prazos estipulados na Lei; 

3) Não aplicar os recursos conforme a finalidade enunciada nos documentos que originaram 

o convênio. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DESPESAS VEDADAS 

As parcerias serão executadas em observância às cláusulas pactuadas sendo vedada a 

realização das despesas a seguir especificadas. 

- utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria: A entidade definirá no plano 

de trabalho os itens de gastos e seus detalhamentos, somente podendo realizar a aplicação 

em despesas que abranjam tais definições. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS 
A entidade compromete—se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde 

a data do recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos 

seguintes casos: 

a) Inexecução do objeto; 

b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido. 

c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no instrumento, ainda que 

em caráter de emergência. 

d) Compromete—se, ainda a entidade, a recolher à conta do Município o valor 

correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro, referente ao período 

compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando não comprovar o seu 

emprego na consecução do objeto, ainda que não tenha feito aplicação. 

e) A restituição do valor não exime a entidade em cumprir todas as sanções e penalidades 

previstas no Termo de Colaboração e na legislação. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PROIBIÇÕES 

Fica proibido à entidade: 

a) A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, congêneres ou não. 

b) Deixar de aplicar nas atividades—fim, ao menos 80% de sua receita total. 

c) Integrar dirigentes que também sejam agentes políticos do governo concedente. 

d) Realizar despesas e pagamentos fora da vigência deste Termo de Referência, com 

recursos transmitidos através desta parceria. 

e) Utilizar recursos para finalidade diferente da prevista e despesas a título de taxa de 

administração. 

f) Utilizar recursos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o objeto 

deste Termo de Referência. 

g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços. 

h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias. 

i) Retirar recursos da conta específica para outras finalidades com posterior ressarcimento. 

j) Realizar despesas com: Multas, juros ou correção monetária, inclusive referentes a 

pagamentos ou a recolhimentos fora dos prazos, salvo se decorrentes de atrasos da 
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administração pública na liberação de recursos financeiros, bem como verbas 

ind en izatóri as. 

k) Publicidade, salvo as previstas no plano de trabalho e diretamente vinculadas ao objeto 

da parceria, de caráter educativo, informativo ou de orientação social, das quais não 

constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal. 

1) Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que não atendam 

às exigências do art. 46 da Lei 13019/2014. 

m) Obras que caracterizem a ampliação de área construída ou a instalação de novas 

estruturas físicas. 

n) Pagamento de despesa bancária. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE 
COLABORAÇÃO 

Parágrafo primeiro: O Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no 

Plano de Trabalho, de comum acordo entre as partes, desde que não seja transfigurado o 

objeto da parceria, mediante proposta devidamente formalizada e justificada. 

Parágrafo segundo: A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante 

solicitação da organização da sociedade civil, devidamente formalizada e justificada de acordo 

com da Lei Federal 13.019/2014 e alterações e o Decreto Municipal n 2  6.097/2016, a ser 

apresentada à administração pública com antecedência mínima de 30 (trinta) dias antes do 

prazo inicialmente previsto. 

Parágrafo terceiro: A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita 

pela Administração Pública, quando ela der causa a atraso na liberação de recursos 

financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado. 

Parágrafo quarto: O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores 

ou de metas, mediante termo aditivo ao plano de trabalho original. 

Parágrafo quinto: Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer 

favorável da Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação, designada pela Portaria 

n. 2  08/2021. 

Parágrafo sexto: A manifestação dos setores técnicos para aprovação das alterações deverá 

ser encaminhada para análise jurídica, previamente à deliberação da autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

Parágrafo primeiro: O Termo de Colaboração poderá ser denunciado a qualquer tempo, 

devendo, no prazo mínimo de 60 dias de antecedência, ser publicada a intenção de rescisão, 

ficando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações decorrentes do tempo de 

vigência. 

Parágrafo segundo: Constitui motivo para rescisão do Termo de Colaboração o 

descumprimento de qualquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada 

pelo Município a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho ou a falta de 

apresentação das prestações de contas parciais nos prazos estabelecidos, e ainda a falsidade 

ou incorreção de informação em qualquer documento apresentado. 

Parágrafo terceiro: Na desistência ou denúncia imotivada, a Organização da Sociedade Civil 

estará obrigada ao ressarcimento dos prejuízos comprovadamente experimentados, se houve 

dolo ou má fé. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA GESTÃO 

Parágrafo primeiro: Compete ao Município realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 
Municipal n 2  6.097/2016 e do Plano de Trabalho aprovado 

Parágrafo segundo: A Administração indica como gestora da parceria, a servidora Mari de 

Jesus Reis Lazzari, nomeada pela Portaria n 2  09/2021, dentro dos padrões determinados pela 

legislação, as quais serão responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do 

Termo de Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes 

deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

Parágrafo quarto: O presente Termo de Colaboração terá como gestor da Entidade o Sr. 

portador do CPF: n2 	 , que se responsabilizará, de forma 

solidária, pela execução das atividades e cumprimento das metas pactuadas na parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

Parágrafo primeiro: Compete ao Concedente realizar procedimentos de fiscalização das 

parcerias celebradas, inclusive por meio de visitas in loco, para fins de monitoramento e 

avaliações do cumprimento do objeto, na forma da Lei 13.019/14 e alterações e do Decreto 

Municipal n 2  7.484 de 07 de janeiro de 2021 e do Plano de Trabalho aprovado. 

Parágrafo segundo: A Administração indica como fiscal da parceria, a Diretor do 

Departamento de Desporto, Emerson Pizzi, nomeado pelo Decreto Municipal n 2  7.576. 

Parágrafo terceiro: As decisões e providências que ultrapassarem a competência deste 

deverão ser solicitadas a autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas 

convenientes. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA TRANSPARÊNCIA DAS PARCERIAS VOLUNTÁRIAS 
Parágrafo primeiro: No sentido de dar transparência às parcerias voluntárias firmadas tanto 

a administração quanto a entidade deverão realizar divulgações que envolvem desde o ato 

em que a parceria foi firmada até a efetiva prestação de contas. 

Parágrafo segundo: A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, 

a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até cento e oitenta 

dias após o respectivo encerramento. 

Parágrafo terceiro: Da mesma forma, a organização da sociedade civil deverá divulgar, em 

seu sítio na internet, e em locais visíveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em 

que exerça suas ações, todas as parcerias celebradas com o poder público. 

Parágrafo quarto: A Administração Pública exercerá um acompanhamento minucioso do 

cumprimento das atividades propostas no plano de trabalho, as quais levarão ao alcance das 

metas e indicadores propostos na parceria. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO 
Parágrafo único: As partes elegem o Foro da Comarca de Coronel Vivida Paraná para 

esclarecer as dúvidas de interpretações deste Instrumento que não possam ser resolvidas 

administrativamente, nos termos do art. 109 da Constituição Federal. 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Parágrafo primeiro: Aplicam-se os dispositivos, no que couber, das Lei Federal n 2  13.019/2014 
e Lei 8666/1993 que não foram mencionados neste instrumento. 
Parágrafo segundo: E, por estarem cientes e acordadas com as condições e cláusulas 

estabelecidas, as partes firmam o presente Instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo que também subscrevem. 

Coronel Vivida, XX de XXXXXXXXXXXXXX de 2021. 

Anderson Manique Barreto 	 Nome do(a) Responsável 

Prefeito 	 Presidente/ nome da Instituição 

MUNICÍPIO 	 ENTIDADE 

Testemunhas: 
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MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 0812021 

O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos interessados, convocando 
Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de Coronel Vivida, 
visando celebração de Termo de Colaboração para transferências voluntárias de recursos 
financeiros, nas áreas de educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR, nos termos e 
condições estabelecidas neste edital. O recebimento dos Envelopes n° 01, contendo o Plano de 
Trabalho, e dos Envelopes n° 02, contendo os documentos de Habilitação, dos interessados 
dar—se—á ATE AS 09H00MIN DO DIA 14 DE JULHO DE 2021, junto ao Protocolo da Prefeitura 
Municipal, Praça Angelo Mezzomo, s/n - Centro. A abertura dos Envelopes n° 01, dar-se-á na 
Sala de Abertura de Licitações, no mesmo endereço, após às 09H00MIN DO DIA 14 DE JULHO 
DE 2021. Valor a ser a repassado R$ 120.000,00. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão 
ser examinados e retirados, através do site: www.coronelvivida.pr.qov.br , ou na Divisão de 
Licitações. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: 
licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  Coronel Vivida, 10 de junho de 2021. Dinara Mazzucatto, 
Presidente da Comissão de Seleção. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO N' 4512021 - PROCESSO N° 8312021. 

PARTES: Município de Polo Bronco e G.M Tecnologia Ltda. 

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica para cessão de direito de 

uso, implantação e suporte técnico de sistema software, para 

gerenciansento dos serviços prestados pelo Central de Óbitos, em 

atendimento as necessidades da Secretaria de Meio Ambiente, 

junto a Central de Óbitos. VALOR: RS 16.740,00 divididos em 

18 parcelas iguais de RS 930,00. PRAZO DE VIGÊNCIA: 18 

Meses. PAGAMENTO: pagamento será efetuado até o 5* dia útil, 

mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal. DOTAÇÃO: 

Para suporte das despesas será utilizada a seguinte Dotação 

Orçamentária: 12.02 Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

185420033.2.330000 Implantação e Manutenção da Central de 

óbitos e Cemitério Municipal - 3.3.90.40.00.00.00 SERVICOS 

DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO - Fonte O - Despesa 

2382 . Desdobramento 10901 - Reserva de Saldo n' 1156. 

FISCAL: André Fernando Hass. Pato Branco, 08 de Junho de 

2021. Robson Canlu - Prefeito. Rodrigo Rafael Femandes de 

Oliveira - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
EXTRATO CONTRATO N° 4612021 - PROCESSO N° 84/2021. 

PARTES: Município de Pato Branco e Serviço de Apoio as Micro 

e Pequenas Empresas do Paraná - SEBRAE/PR. OBJETO: 

Contratação de empresa especializada para a prestação de 

serviços de diagnóstico, consultoria, treinamento, capacitação e 

disponibilização de produtos e soluções do Serviço de Apoio as 

Micro e Pequenas Empresas do Paraná - SEBRAE/PR, para 

desenvolver o Plano de Retomada da Economia no Município de 

Pato Branco, em atendimento a Secretaria Municipal de 

esenvolvimento Económico VALOR: RS 150.000,00 PRAZO 

E VIGÊNCIA: 12 Meses. PAGAMENTO: O pagamento será 

parcelado em 05 (cinco) vezes, sendo a t'(pnmeira) parcela em 

até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato e da 

apresentação do Plano de Trabalho e da nota fiscal, e as demais a 

cada 30 (trinta) dias, sendo que a última parcela fica condicionada 

a apresentação do relatório final, conforme cronograma 

DOTAÇÃO: Para suporte das despesas serão utilizadas as 

seguintes Dotações Orçamentárias: 10.02 Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Econômico - 226610027.2.054000 Manter 

atividades do Departamento de Desenvolvimento Econômico - 

3.3.9(1.39.1)0 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA (2207 2222 - 9712 9706). FISCAL: Marinalda dos 

Santos. Pato Branco, 10 de Junho de 2021. Robson Canlu - 
Prefeito. Vilar Roberto Tioqueta - Representante Legal. 

MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO W 3812021 
PROCESSO N'8512021 

O Município de Pato Branco, UASG 450996, através da pregoeira 

Naudieri Provetas!, designada pela Administração Municipal através da 

Portaria n.'55512021, torna público aos interessados que realizará licitação 

na modalidade de Pregão Eletrônico, de participação ceclasiva para 
mus'oenspreoo e empresa de pequeno porte, objetivando a Contratação de 

empresa pura aquisição de tenda piramidal, SX5m e mobiliário para serem 

utilizados nas campanhas de vacinação que estão sendo realizadas no 

município, tanto a vacinação contra COVID-19, quanto a vacinação cosas 

a INFLUENZA, atendendo as necessidades da Secretaria Municipal de 

Saúde, conforme condições e demais especificações estabelecidas no 

edital, sendo a licitação do tipo "menor preço' com critério de 

julgamento "menor preço por item", em conformidade com as disposições 

tidas na Lei a' 10.52012002, Decreto Municipal a' 5.011, de 02 de 

I ira de 2007 que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto 

runicipal a' 0.44 1, de 01 de janeiro de 2019, Decreta Municipal n' 8.574 

de 01 de novembro da 2019, Decreto Municipal nc  8.511 de 19 de 

novembro de 2019, Lei Complementar a' 12312006 e alterações, e 

subsidiariamente a Lei a  8.66611993 suas alterações e demais legislações 

pertinentes à matéria. O preço máximo admitido para cotação global do 

presente objeto é de R$ 54.774,70 (cinquenta e quatro mil setecentos e 
setenta e quatro reais e setenta centavos). O recebimento das propostas, 

documentos de habilitação, abertura e disputa de preços será 

exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: 

ssos://www.eov.br/cossaras,  horário oficial de Brasília - DF, conforme 

segue: A SESSÃO PÚBLICA SE INICIARÁ ÀS 09 (NOVE) HORAS 
DO DIA 24 DE JUNHO DE 2021.0 inteiro teor do Edita] e seus anexos 

poderão ser retirados gratuitamente (em midia digital) janto a Divisão de 

Licitações, na Prefeitura Municipal de Pato Branco, ao horário de 

expediente, as Rua Caramnns, a' 271, Centro, em Pato Branco - PR, ou 

pelos siseu: trp.stotrsncopr.gov.hr  - hapx://www.gov.br/vsinipros . 

Demais informações, fases: (46) 3220-15t1/1532J1534/lS4t, e-mail: 

tjçitnçaossaidç4,aotçrnaço pr,ç'r.br. Pato Branco, % de junho de 2021. 

Naudieri Provetas! -Pregodra 

isosacápsa as sou sucesso ao SLL'PR 
sxtsara na onerava c0Kr5ATuAI. Ma 11 
A 0T055 eastman se pços a,' sas,sszn 
CONTRATADA: AUTO POSTO qaooa coseu iran 
CNPJ, 911,407.714/0001-25 
Cituinibia Prinssbs. Doa Pesçna 
Croaldassedu saia valor rasa  pala nxsáaAu para auvadçse da gadalas massis aNa saatos da ratada marrada 
orguoa( a qual fa d.xldaesras aonpraa.da pá assolad, a pala adoa6lr ssesogs de arras lula de mrvrl, 
ousou ~Co fauaraad a amadaa da restasda ouSo, na nodo, la aaraáua nnrqudaon ,mctarcoseaoeáao, 

Passa V.lOeda,aNlass 
asnas Pnaçslçau Cancelado Rmttataaã am)ast.(58) 

3 
Gaaada Cansa, ar mrtn,muad. mana 
rad.Oaamipduspela aláma riavavai da 4,35 5,40 5,5 

ParO., (ula) 

tuxaosusoa capim olatuda aOd.aa,demais asonalça,,,,x,avao xx ,  na* anlanaia,oarenaeoa ~- 
Bom Suecas, do Sul 'PR, 055, janOta Se 2051 
N0aas darlusia Fsoseeaal Ondula Mouloipai 

MUNICIFIO DE PATO BRANCO 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N' 18,2020 

PROCESSO N° 236/2020 
ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA E JULGAMENTO DAS 

PROPOSTAS DE PREÇOS 
OBJETO: A Contratação de empadas especializada em ie.lalaçoes elétricas para 
axaançlu da instalações elétricas com materiais a instalaçAo da quadras da proteção, 
distribuição e medição da aseapis elétrica, puas adequações nas depanddsuia. do 
Ginásio da Espariea Dutivar Laastda, localizado no bairro La Salte cm Piso Branua. 
PR, .aasdnnde is nnaeasidsdss do Secretaria Municipal da Espiaria a Lazer 
Secretaria Municipal da Engenharia e Obras. Conforme Resultado da Habitia.çoo.a 

proponente habilitada par, o certame mi a Cixitar Construções EIRELI - ME. 
Rubricados a analisador as documentos nele, maridos. s Comissão da Licitações 
vsnfluon que a proponente apresentou a valor global de R$ 71.806.52 (setenta ews 
mil reais e cinquenta a dois uanisvas, valor asas mama admitido em edital. Amam, 

con.idrs,nde que o preço máximo admitido para ualaçle  de processo é da Rã 

62.651.66 (acuuanaa e dais mil, seiscentos e oitenta som reais a anaaosala a ácis 
aaaaavorí, e considerando que ato pode ultrapassar os valores estimados em planilha, 
fica areferida proponente DESCLASSIFICADA. Portanto, considerando que houve. 
apresentação de apenas ama proposta apresentada acima da máxima estabelecido em 
edital. o Edital de Tomada de Preçus 11/2020 - Processo a.' 236/2020 será 
considerado FRACASSADO. As propostas foram rubricadas polua membros da 
Comissiu de Permanente de Licitação. Diaute do resultado, abre o prazo de direito 
recursal da 05 dias Orna, contados da publicação do resultado da clsaaifscaç5o no sire 
oásis) do Município de Paro Branca ('csxsc.puizbasacr.a.a,av'u,l'r) coo Diário Oficial 

dias Municípios do Paraná (osou )iotioav,v:cini .A"n.beumc5. Decorrido n prazo 
suo havendo impudimoslos legais ou após o julgamento dos recursos inssapasrss, eu 
airada após a dssistdacia expressa das pruposasres do direita areursal, o processo será 
encaminhado á Assessoria Jurídica para análises arquivamento do processo. Pato 
Baiano. 07 de Junho de 2021. COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 
PORTARIA N' 25112021: Mariana Aparecida Mariinalto -• Presidente. Andaraun 
Caçaras Farias Rossalo e Eduardo José l3rezoie -Membros. 

-- 	necocro s.sossma 
DATA: ao.a&sasa 
SÚMULA: Abri CrIdda Adsiusr.l tapbsa.rl.e, aSas. LISO, PPA. 
Caia Faias do 5uueaos e dl oanaa peoaidbaoáas. 
O Pme000 Mueaoipsi da itapiçaaa DOmIs. Salada da Paeauá, soam 

da aia. asibciçam mais. que W. uus,fesa a aaaiga 4 ermo SI, Vida LOA. Lis Osuasaslária Aand a' 
iosiisuSa do nailucto s artigo 27.ioiaoa ir lida LISO- Lei da (ióasense Ooçammtlteial e' 1933/2039 
da 21. 10.2020. 

DECRETA: 
An. I - - Faca sbnr, se, C,sd,le Adaaasa.l ut,lse,ao,wueost.reasoal 

Ossul da Masillpia, destinadas se sapear doa dmpcaaa ao vaIar da OS 19.700.00 (dessem rait 

com a asneiaaça, do sesgo atla,ea. asrao ndia.das as rsa,alm canaadaa da anuas., da asasa.daçaoe da 
aml.çaedadcbçdra aruaariaiázia. uueresasdipaeo 5 11. 11 sIal. da aet 43 da Lia F,dmsi 43391504 da 
1703.1964.es5.aaircalo. ali/a,: 

a) F.uucsadsaissuadaçaasuaalsedeRsls0.i2(0adesaosmlarosaedeasulaaom): 
CõssaGO 	SOMENCLAT5JR/, 	 1 FONTE VALOR 
l.3.2.r.ue.i.a.as 	acaossospeailoaOa,uaeiaa-aaoVáaiIs2) 	 em 	1 1 

TOTAL 55100.12 
bi A,sdaçaa de doiaçlz arçammána ao vais, de 05 19.509.88 (d.,aum aia. qaádeslus a sem 

aias DspaednEdae.çaa. Cultora e Espertas 
0651 Dflhsaed.Edsoasis 
lZJdasSaS.5.iaS Cassseale.Iasl.l.e. Reruesase e Anapilar Castro de 

Edso.raa. EaoaiaaaS.laa daAcl. 
4.4,9e.5I Obsasslmealaptm)i379) 039 19.109.55 

TOTAL 55 19.1I9 

Laia e 1933f220 de 27.10.2020.t,D0,1918 1201e AoPPA 20102021. 
4,1.4.-Este Dmessoasira ar cipce na daudo 00.06.2024 asvogauda 

asdepaiçõrsaroerleade. 
Gabisoae da FerinO, htceiaipal do Ilapeje. 15'Os.te. E.l.do de 

P.tasà, aos 00 (aovs) dias do rsda dajaodto da 2021. 
Va.se 5e8.,5,e 	 Vladestis Ladal 
Ptrafeisob5osmspsi 	 Os. Dapia deAdraiaiaaaçou 

MessldplodrilsprjaraD'Oeise' Diáei. - Alas' 135/2021 
DADOS DO SOLICITA9TP. 

Voas,: Soioalrdu da Mais, Matelcula: 112305.1. Ôreoo da 1ca.51o: Dsçc da Saião. Carga os Oaruac: 
Maiano.. ACOMPANHANTES: l.aae Vetas, a .uampardsaasa. DADOS DA VIAGENS: 551. da 
Viagar: salda dia 0006'S021 04h30mie e ea,s,o dia 000620215* 17h00. Denise: CoroavA. Valer 
da diárias: 55 121,0E Toacapora. ,diiiaada: Cacaus (cano oO,iall. Fisalidads da riagoro: Consulta. 
Õspaasõeu.is  a mIara vaiados os' ameia.: CSONC. Oralere ame ,iaess das sosarsa penaiatas ia LÁ 
Maaizrp.i ..•. 191 1/42e,q.aeaa..ova arasi.ssoand.. diária.. ispcjaea D'Omle.t9.063921. 

Maslalpi. de IsapajaraD'Oasse 'Diária - Aias' 1302021 
DADOS DOSOLICITANTP. 

Enesa ivaocisdso da Mais. M.aluaia: 112305.1. Orgia da Lslapia: oepee de salda. Cargo e' rsooçao: 
Melados. ACOMPAN51ASTE5: Ady Gtaos,. DADOS DA VIAGEM: Sala da Viqms: aasl. dia 
15106/3921 as 09h30saia a rases, dia 1506/2021 u 571100. Ds,tiee: Caaaso,i. Valos da dada,: 05 
125.00. Tra,apaaa aliiicada: C,ama )uaeo oficial/ Faaiid.d, da aia,'st: Cz,aaa5a ó,5aas.leoaia. 
mc., cisliadas as aSns,aaa: CEONIC. Declaro ralar ciam dos sia.asaa purarilas a. Lei t.laesnpal 
191112020. qaaapeoss orag'esaaao da. diária.. Itapej.esD'Omla. 09.06.2021. 

uueáaclero DE CORONEL VIVA -ESTADO DO PARANÁ 
A0150 DE EDITAL DE CHAMAMENTO PO5UCO a,' 00(2021 

O Muolaiplo da Cuaee.O TOxida, lam poicam pata soehsóeasttlo dos btlsr,ssadus. cusoeuasde 
OogaolzaçO.a da Sooledada Gol. leosaesdas m lssiláde do Maslclasle da Cansai VMda, 
visando calabe.çao do Taesae da Cnisbetaçae pari loomrstêeedas nohatsdr)as da 
rneaeoalms. ma áreas da sdaoaçáia 5 scpoess se miou/pia da Caeuraivlsáda - P5. aos Saasus. 
eotsAçe.s astaaalsoldas navio 500.1.0 recebimento das Eov.Iapas n- 01, aasrondo u Pl.es da 
TrabaSse. 5 dos Evvslepas a' 02. ueassedu es du,amaotes ás Habilitação, dai Sttsrisaadel 
dar-se-á ATÉ As aipaaaásaa, 00 DIA 1400 JULHO DE 2020, jaaste ao Pmreueia da PrsSsdats 
Umasleipsi. Paapa degada Maneomu, a/e - Cuetm. A abANas, dos Eosslop.s 5  01. das-na-á as 
Sal, da AOassoea da U~%. 110 maaiss, sodaraço, apds Os 0HS0Mlt4 0000614 DE JULHO 
0E2021. Valor s ser srepassado R0t20000.50.0 Inteiro teor de editei .sous anexos poderão 
san agamlrades a rodados, amarás da soa: nmmusso,a)yvlás.sn uso.D,, ou na 0)01545 da 
Licitações. santas isfotssaçáaa pcdatác sua obtidas psIu Saladutma (46) 3232-6300 ou .-esaá: 
áçPaoaoOso,avrtreido Rego/a'. Coeosal doida, tO da (iatbu do 2021. Obsta Maazqo.tte, 
Plaald.nas da C,eráaAa da 5.iaçOO. 

eoa,aóeelo IsIERMUaáleasau, 5C aoüsse 
TeRMO 66 .Aliese4000eo paoce000 a. aeoanaaaauouec k* 47M21 

OS da 1. da UãoØ.s t' 9066053 RATIFICO ~~IP d10051
DA AREA DF SALDE PARA PRESTAÇÁO DE SERi51ÇC4 

C.,aoEtaz.a.TO 
DE 
M~ Ando,

SE 00(20 bosuariosa E evxxsoss (50.01). d~ ao asarde1505 ao issaotm w~das tri.4eRAa. 
mesoáadea sB COSINS 

aasasao ao,nai.ss,om.uaos.ssm.o.3.10.sa,00 	Fora: 018 
54v 1666(2931 

PAULO MORM  

liJadeiPso DE MARSOPOUS 
15 N'51 DCII DE AloqulO DC 2521 

alheiem da moldada Pública á ária da horim para Se, da Sojpmsaáu do Vsgsaaç4n a dá 
~Iinciais. 
Medo Eduardo Lapas PulAste, P151505 hla,rdápd da MailõpuSi. Estado do pidastá. 59 

,ae das .tobsaçdss ipia 500 ala enofasbdm por W, 
DECRETA 

Ao, a nua dadaoad. da ,moada pública pata tins da Sapts.aáu do Vagats5la às 
siwuao& de Ria Para Se,,., aos Aos. da Psisarzaçin Paesasoeosa em. ia asas da 
0055 ibaioe daanllao, mm 5,55v 1/05 dolqos 5'. 5'. E a '10' 5 O, da Oaamlu Lei 
,t'5365 da 25 da jaatbo da 1841. 
!00Ek 2.040,34 as' - ACESSO PROVISÓRIO PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
BARRAGEM 
Pmpilaláiiu. CLEVERSON P6551040 ONANDOLERO, ALCEU MERLO M555UUNS, 
ROSANGELE MARIA MJSSULINIOS tiOSEM DE O/SErrO PERTENCER, 
(56v.): LOTE Ff50 GLEBA Ff07 FAZ SÃO FRANSCISCO DE SALLES - 

AUTORIZAÇÂO PARA ACESSO PROVISÓRIO PARA EXECUÇÃO 55/ OBRA DO 
BARRAGEM 
Pdeócipiu MARIOPOUS C,eraeai: CLEVELAND4A UF PARANÁ 
Caesssàod. IsgAba: MATRICULA Ff 7.801 
ársa Aepiesaebe: 2.840.34 n? Extensão: 473,39 an LatOsas Faca: 6.00m 
DESCRIÇÃO 0651.-as a dmoebçle pelo ám da tiami da 5655609 la Olarias da, da 
coordenados N7.002.lOB,352 m a E 341.545,222 ci 1/51000 O ri~ á. sabida 
.oslsors . las/cio a56s as Lotes suvA, 120 Iodos Os 51.64 n'li á. Fac. São 
Francisco da Salsa: desta. a.gmme adastaisda e Leia sMa, consoe sçsàoi.0 ssltrsde& 
a disllnoias: 2400030' .57,94 maiO o osltrica Ai, do a000deeadas ri 7.092.004,744 

O 341.492.402 9959211r s 15,38 m sal e o/crOas AS, de acoedenadao N 
7.052.150.677 m a E 341.445,250 93 216/2513' e 5,72 m Olá O 04150. AS, da 
courdasselo. ri 7.002.053,130 5 5 E 341.400.490 ssç 2705706/e 11.5t se e0 
oéeOo6 AO, da couedamadaa 07.052.093.130 m o E341.473.978 nx  S0O'41'15' a 12,40 
matô e oátdea As. As eauadae.daa O 7.n52.055.431 me E 345.469.70 eç 204'2449' 
e 23,04 malas o/cede. AO. da caeedaladas ri 7.092.003.187 se a E 341.430,855sx 
240'0O't2' a 145,54 m ala u eôrba. 07. Is ae,ndam,d.s ri 7.002.000,050 ma E 
341.304265 5  148'4I1W 5 13.89 m até o oótam AS, da neerdasada, N 
1,005.007.032 se a E 341.311251 ss 1452501' e 9.26 se irá e 04,000 AS, da 
soordax.daa 14 7.091.900.192 m a E 345.318,174 ntç 557'00'55' o 16,77 Is até o 
00111, AIO, da 000edaeada. ri 7.091.573,743 me E 340.352,045 eS 151*33'0O', 
9339 maia a séatbco AI 1. da camsjenada. ló 7.091,961.139 m a E 341.328,996 Inc 
554'44'Ii' a 15,50 m ela o oásriaa Al2, de eooetraeadas 5 7001,040.702 ata E 
341.333,702 eç 5484Z51" a 17.75 is sai o eátlna AIS, da osoedasadas ri 
7.091.931.024 m a E 341342.925 es  1232206' e 15.27 m 550 e uàflbea A14, da 
nroedexadaa ri 7.001.923,121 as a E 341.355,015 az 107'56'48' o 25,10 se até e 
oárbae AIO, da coordenadas ri 7.091.915.125 m s E 341.350.363 rir, 1220515' 
15,28malaeoitrimA18.da 
aoasdatrsdas ri 7.091.065.367 se a E 3.41.395,520 Ias 136/4R'47' a 17,00 matO e 
eétaCe A17, de ç,urdenodsa ri 7.001.1193,355 me E 341.401.5301V 140'35'16' a 
11,11 m aló o e/chsioe AIO, da 000edasadas 5 7.092.503.570 me E 045.454.441 015 

142'13'44' a 5,31 m até o oácliao AIS, da ouuedanadss ri 1.091.570,000 m a E 
341.417,055 es 521154E. 30,07 m até o sOrrira 325, da 000cdenadas ri 
7.051.564.554 me 5341.404.4901V pellaaaarde uma aulanalu de 473.35 mL a qual 
dars. 5 l05 da urra, leOa da 6,00 anda looquni 00,1 ama letal da sàsrgasssrsls da 
2.040.3450. Todas 
as coordenadas sqsá descritas asilo gaoetalansadadas a, Si. ai 	Gaudásile 

aaaaalee, ValIAm, GelEM 550  W0. .eo,v~ rsp,.aaeudaa ore Iasesava UTE 
5.1,510 eutas datum 5100082000. Todos os aa,ersmlsa o dotisa.a. ári, e eeOaeslO 
Sssaseosloadadsi ore çóase da pnn)eçiu IJTM,C,a/Obo, 25 de Fau,raim da 5021.00000 
WACH0011J Boa' Ca0000aso CROA 5' 52.558-0IPRART o' 1120210993093 Cálculo 
Aoaliem da Aee, -OXIdes, lados a Cuoeá.m.áas Gsogslka. IMÓVEL LOTE Ff60 
GLEBA 0711 PAi SÃO FRANSCISCO DE SAU.ES -AUTORIZAÇÃO PARA ACESSO 
PROViSÓRIO PARA EXECUÇÃO  DE OBRA DE BARRAGEM MS6ICIPSO: 

MARIOPOUSI PARANÁ 

000asO SIRGAS2000 Madrlae,Caoossi 51'VaGI 

EsSaçOo 	 Vali, 
Asisrs,mla 	Dsstiataa 

C06e5. 0090 
Falar Escoa. 

C0000,Eata 
Lat*ld. 

Longlode 

AO 	 Ai 7.092.108.202 345.546322 
2442530' 	57.04 0.99990033 26'1855.44787' 5 
523513,175E7'W 

AI 	 32 7.002.004.744 341.492.402 
191 1 12'001" 	 16.30 0.59995554 2518'56.12096"0 
52'35'15,a2599'W 
02 	 AS 7.592.066.577 341.485,200 
2141113' 	 6.72 0,29990055 251R'56.0497E1 S 
620055.24475W 
03 	 AO 7.092.063,130 341.465.460 
210 10O'ç0' 	11.01 0.99990556 26'16'56.62049"S 
53'35'15.30202W 
A4 	AO 7.002.e63.130 341.473.878 
280M1'15 	12.40 n.oa,auoal 20'18158,82350'S 
521M15,1SROO'W 
AO 	 AO 7.502.080.430 341.451,750 
2041446' 	 23,04 0,09990066 281566,74450' O 
053510.23710'W 
AO 	 A7 7.002.063.187 341.430,565 
24071503' 	140,04 0,85500075 251650.55004' 5 
521517,08476'W 
Ai 	 AO 7.592.009.050 341.304,200 
149'45'tO' 	 13.80 0,09900027 25'le'54,51345"S 
03'3521.0300D'W 
AO 	 Ai 
14071991' 	9,20 

7.091.997.053 
0,95950924 

341.311.291 
251826.9050T5 

52'3021.60206'W 

Aia. 3  -A área a que reInas O 50050 seleelor dea0na-se 5 dons da Aoquiloçáo do 
Sistema de AOiauleømeeta de Ânua  do montepio de Pato Branco esqoree010monto 
Cadaç90 P510 Branco, acosso provisório para execução da Barragem no Rio Polo 
Branco. 
Aro. 3 - Fica autorizada a Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR, a 
proamev.t lodos os atos piádariais ou nuIaao6AMn rtmcs.aádos pala . alebv.çáu da 

Supoesslo Vegetei descrita no .,l, 1' disto Decreto, que serás executadas em 

eonioamldade eoei as eulgáeedao ambientais o legislação vigente. 
Art. 45_  Fica rsconlsedda a conveniência em bona da Companhia de Saneamento do 
Paraná - SANEPAR, para )m indicado, o qual compreende o direto atribuído à 

Empresa de praticar lodosos atos do roeoobedsearilo seaoso, medição para execução 

do obra da barragem. 
Alt 55:  Esse Decoto entrará em ul5oa na data de no, publicação. n.ongad.s as 

Sdesular Designe scrxidocpard pregar sooesaonáiwidico ,0 FPMIiL e dá oxnrna providências. 
MÁRIO EDUARDO LOPES FAUS.EK, Prefeito Municipal daMaoiópsUo, Estado doPansná, 

eesoo das atribuições que lhe siacoosfosida. pooLs, RESOLVE: Aro.  1* -  Designar o servidor 
W.SdlJaai IOngaaparl isolar, Procurador Municipal, portador de CIIRO 6/A 707.620-7/55P-

P0, para pelar assessoria jurídico ao Fundo da Previdência do Mico/ópio da hIOBÕpOlO-

FPs psoir do rrrindrlasttu/303i, usmoarpa do 10 harsu nartuai,, ejo miprolioo arreioa 

extraordinário dsveeâ ser devidamente eesromsrnsde ooet,aae s (egidsçd, municipal correlato 

0,1. 2' - Seu Posada morará som rigor si dita do asa publicação. Ieoo5odauasdisposições ao 
contrário. Gabinete de Pvetebla Municipal de ls0as'lápoU,, aos 09 dias de m5a de junho da 
sova de 3021. leliRlO EDUARDO LOPES PAUtES. Pntfr/Iu Municipal 

UUriICa'tO DE CORONEL VIVIDA . P5 
°2021 A0150 DE UCITAÇÃO-EDarALDE PREGÃO PR:sE0CLAL Na sniamr ° 

TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 
OBJETO: REGISTRO SE PREÇOS PARA FUTURO E EVENTUAL AQUISIÇÃO SE ÓLEO 

Mario Eduardo Logses PasOrc 
Prefeito Municipal 

5-505 P000 A FROTA DE Osisos, oo,ssoLÃricus.s. CAÀ5100BTES, cAooeIeIoÕEa E 
MÁOOI505 PESADAS DO MONtePIO DE CORONEL dM000. LOCAL E HORÁRIO: Praçu 
Aegato Msaaxmo, 5/e. OeldOnO*aOrillO 5 .,'Omge dos am.bopsa: até as 06055 do da 24 da 
0,5110 da 3021. Abalroas doa mmlopas: as 09,015 do da 24 da )serloo da 2021. VALOR TOTAL PORTARIA N1  1000021 

5014.10140 EsTibtAser 150 8104500.00. Preao A. rsgbOe de ptaqas. aemums. O eladai pud.il 
'ar utealdu pdeb ao Mmaddpsi de Coronel Vivida. das 08:03 ás 15:90 rotas 5 das 1230 á. 0730 

DATA: 0500012021 
SÚMULA: -Concede Massairtortn lasnparlalo dia aSSIuadeO peosatecáals o gestante Ana Falda 

lutas eu alisO, do ,d. 	 ,mtne,Mu4da.eeaav0e. brleersaçdos: (46) 32324300. Coeoe.I Lírio Suteão. 	Nado Eduardo Lapas Paoiab, Prefeito MmmelslpaI de MaII6POOI. Estado do 
01051.. 10 da (55160 da 2021 .   Dlaata MOUccas,, Pmaldsna, da Cci. 

05. MA$ OtOIElá(OsiO 14906 RESOLVE: ART. 77' CONCEDER aIaaIors.IOe 

temporioln das 055650db, presenciais a gestante Ana Paoal. 1650 S.rsem, pnelador. do 53 a' 
9564715-9, 51501db 5' 029.7 aorifxeme peaxisio cor/cOro e, Art. 1, da Lei Federal a' 
14.10112021; ART. 2'- A $aasldora Soará no exercício soes ft~es do magistério 605 50015 

office. ART. 3'- Boi, poet.eia entra em viger na /119 da sua putacaçOn. 1/caldo ascOgadaa ai 2' TENSOs ADITIVO .60 CONTRATO W~919. CELEBRADO ENTRE O ML'NICIPSO Da 
ErAFF,IABÂ D'OESTE E A EMPRESA PASSO ,%LE3.'CAR T15OLLA - ME, Ct'PSTiIP sob e a' As em eeeóaáite oaaoe.00 50 Prelado Nicodapal de Mwldpolls. Estado do Psosoá, ar 

de lam04s-do5o,aa 5 	sonde ge4nea 	 a0oáq isas r"°a.-adcra 	' eee65as, e s-  59 de lanho da 2021 MANSO EDUARDO LOPES PASLEK PREFEITO MUNICIPAL 

Dqosasoeeaoa da MaisoiOsaçOeMnaivpaIâr liapaje. D'Sido 	P0. uon.f,sesa abjalo doE/dai da Pn.ak  
eeiuee-osdas. fisno aldgbs. boddom ebilrio,, rnq.o a gá. e árçã, 'e,doaaicaE poslaianras aos 

M8Y7éICIPIODEMAPJÓPOLSS 

Sir6Sdal.ais'5066/0),Itapoiar,DOs.tc,19(daoeorn)deasaoda2n2l. 
PORTARIA N° tOSflalt 
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8.66693 e 8.883194 014712014 toma público que se encontra adisposição dos interessados, 
apartir da data dapublicação deste, o Edital de Pregão Eletrônico objetivando o Registro de 
preços para finura eeventual aquisição de luminária pública de LED, atendesdo soli 
da Secretaria Mtmicipal de Administração. O edital está disponível no Sito 
grgQY wv.bll.org.br  e as propostas deverão ser anexadas ao sistema até às 8h0 
do dia 28 dejunhode2O2l easessãode disputa terá inicio às9húOmindo mestri  

Curlúva, II de junho de 2021. 
LUCIANA MARILIA DA COSTA 

Pregoeira 
NATA NAEL MOURA DOS SANTOS 

Prefeito Municipal 
99037/2021 

[1 

percentual, que tem por objeto a Aquisição de combustível do tipo diesel 
SiO, diesel 3500, etanol e gasolina comum para atender demanda da 
Frota Municipal, conforme especificações e condições constantes do 
Edital e seus Anexos. Disponlbiiidade do edital: 09/06/2021 a 
22/0612021 Início da sessão de disputa de preços: às 08:30min do 
dia 24106/2021 -Local: www.licitanet.com.br  'Acesso Identificado'. 
Para todas as referências de tempo será observado o horário de 
Brasília (DF). 
Aquisição do edital: Os interessados em participar do certame, 
poderão retirar exemplares deste edital diretamente no site do 
Município— link: www.carlpoolis.r.ov.br  -Processos Licitatórios, no 
Departamento de Licitações, Rua Benedito Salles, n° 1.080, nos 
horários das 08h00min ás 12h00min e 13h00min às 17h00min e pelo 
telefone: (43) 3566.1291 - Ramais: 211 e 207 e através do email 
licitacoes2(car1opolis.pr,ppy,br . Qualquer dúvida em relação ao 
acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através pelos 
telefones: 34) 3014-6633 / 3236-7571 (Suporte aos Fomecedores)(34) 
99678-7950 / (34) 99678-8726 (Suporte aos Fornecedores)ou através 
da Llcltanet Online ou pelo e-mail: contatoIicitanetcom.br/ 
financelro@Ilcltanetcom.brCarlópolis, 10 de junho de 2021 
Publique-se.Hiroshi KuboPrefeito Municipal 

99012/2021 

20  AVISO DE LICITAÇÃO ALTERAÇÃO DE EDITAL 
MODALIDADE PREGÃO ELETRÕNICO N° 07012021 
PROCESSO N° 142/2021 TIPO: MENOR PREÇO POR TEM-
REGISTRO DE PREÇOS 
O Município de Carlópolis, Estado do Paraná, torna público que fará 
realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, Menor Preço por 
Lote, registro de preços, que tem por objeto a Aquisição de teste rápido 
capaz de detectar a infecção por COVID-1 9 em amostras humanas de 
swab da nasofaringe e/ou orofaringe, identificando antígenos virais de 
SARS-CoV-2, conforme especificações e condições constantes do 
Edital e seus Anexos. Disponibilidade do edital: 11/06/2021 a 
2410612021 Recebimento das propostas a partir das 17h:00 m do dia 
1110612021 às 13h:00m do dia 2410612021 da sessão de disputa de 
preços: ás 14:30mln do dia 24 de junho de 2021 .Local: www.bll.ora.br  
"Acesso Identificado". Para todas as referências de tempo será 
observado o horário de Brasília (DF). 
Aquisição do edital: Os interessados em participar do certame, 
poderão retirar exemplares deste edital diretamente no site do 
Município— link: www.carlopolis. pr .poy,br -Processos Licitatórios, no 
Departamento de Licitações, Rua Benedito Salles, n° 1.060, nos 
horários das 08h00min ás 12h00min e 13h00min às 17h00min e pelo 
telefone: (43) 3566.1291 - Ramais: 211 e 207 e através do email 
licitacoes2(icarlo0olis.0r,pov.br . Qualquer dúvida em relação ao 
acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através pelos 
telefones: Curitiba-PR (41) 3148-9900 e 3091-9654, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contatobII.orgbr. 
Carlópolis, 10 de junho de 2021 
Publique-se. Hiroshi KuboPrefeito Municipal 

99026/2021 

1 Coronel Vivida 

MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA - ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 0812021 

O Município de Coronel Vivida, toma público para conhecimento dos 
interessados, convocando Organizações da Sociedade Civil, localizadas no 
território do Município de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de 
Colaboração para transferências voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de 
educação e esporte no município de Coronel Vivida - PR, nos termos e 
condições estabelecidas neste edital. O recebimento dos Envelopes n° 01, 
contendo o Plano de Trabalho, e dos Envelopes n° 02, contendo os documentos 
de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATÉ AS 09H00MIN DO DIA 14 DE 
JULHO DE 2021, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo 
Mezzomo, s/it - Centro. A abertura dos Envelopes n° 01, dar-se-á na Sala de 
Abertura de Licitações, no mesmo endereço, após às 09H00MIN DO DIA 14 
DE JULHO DE 2021. Valor a ser a repassado Rã 120.000,00. O inteiro teor do 
edital e seus anexos poderão ser examinados e retirados, através do sito: 
www.çoronelvivida.yr.gnv.br, ou na Divisão de Licitações. Demais informações 
poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou email: 
licitacao.'coronclvivida.vr.eov.br. Coronel Vivida, 10 de junho de 2021. Dinara 
Mazzucatto, Presidente da Comissão de Seleção. 

98771/2021 

1 Curiáva 

AVISO DE LICITA CÃO ABER TURÁ 
EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N' 2712021 

O MUNICÍPIO DE CURJÚVA, Estado do Paraná, através daPregoeira. dcconfonnidade 
com aLei Federal N°10.520/2002, Decreto 10.02412019: Decreto Municipal N°0512006 e 
Decreto Municipal 04612015 e alteraçõesposteriores, subsidiariamente, as Leis Federais N° 

1 Diamante do Sul 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DIAMANTE DO SUL-PARANÁ 
SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA 
O Município de Diamante do Sul/Pr, inscrito no CNPJ 95.595.12010001-95, torna 
público que requereu do IAT, a Licença Ambiental Simplificada - LAS para a Pavi-
mentação asfáltica - TST a ser implantada na estrada vicinal com origem na sede 
sentido a comunidade Aguas Cristalinas/Alto Cascudo, no município de Diamante 
do Sul, Estado do Paraná. 

O Município de Diamante do Sul/Pr, inscrito no CNPJ 95.595.12010001-95, toma 
público que requereu do IAT. a Licença Ambiental Simplificada - L.AS para a 
Pavimentação asfáltica - TST a ser implantada na estrada vicinal com origem na 
sede sentido Serraria Tonet, rio município de Diamante do Sul. Estado do Paraná. 

99058/2021 

1 Espigão Alto do Iguaçu 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0491202IIPMEAI 
EXCLUSIVO PARA ME/EPPIMEI 

OBJETO: Aquisição de materiais de consumo diversos, para combate ao novo 
Coronavírus (COVID-I9), com recursos do Ministério de Saúde (Portaria n° 
1.85712020), através da Secretaria Municipal de Saúde de Espigão Alto do 
Iguaçu, Estado do Paraná, em conformidade com as quantidades e 
especificações constantes no Termo de Referência - Anexo 1 deste Edital. 

As propostas serão recebidas até às 08:00 horas do dia 2110612021. 
Autorização: Agenor Bertoncelo - Prefeito Municipal. 

Informações sobre o pregão: O edital poderá ser obtido na página eletrônica do 
Banco do Brasil, disponibilizado no site www.licitacoes-e. com, br. ou na 
Comissão de Licitações, localizada no Edificio Sede da Prefeitura Municipal de 
Espigão Alto do Iguaçu, sito a Avenida Brasília, no 551, fone: (46) 3553-1484. 

Espigão Alto do Iguaçu, 10 de junho de 2021. 
MARCIO BONELLA 

Pregoeiro 

98730/2021 

1 Foz do Iguaçu 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Pregão Eletrônico n°. 08312021 
Objeto: REGISTRO DE PREÇOS para eventual e fritura aquisição de 
mobiliários e outros equipamentos para atendimento às unidades desta Secretaria 
Municipal de Assistência Social, de acordo com as quantidades, características e 
especificações descritas no Termo de Referência. Abertura e avaliação das 
propostas: 30 de junho de 2021, às 9 horas. O edital poderá ser retirado no 
site https://www.aov ,br/comnrss/nt-br/assuntos/consultas-1 - UASG 
987563. Maiores informações podem ser obtidas no horário das 08:00 às 14:00 
horas de 20  a 6' feira, pelo fone (45) 3521-1365 ou pelo e-mail 
erica.eehbgmail.com . 

Foz do lguaçu-PR, 08 de junho de 2021. 
Erica Gonsalez Honório Barboza 

Pregoeira 

98394/2021 

1 Guaratuba 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO 
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EXECUTIVO 

LICITAÇÕES 

AVISO DE EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 0812021 

O Município de Coronel Vivida, toma público para conhecimento dos interessados, 
convocando Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município 
de Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração para transferências 
voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no município de 
Coronel Vivida - PR, nos termos e condições estabelecidas neste edital. O recebimento 
dos Envelopes n° 01, contendo o Plano de Trabalho, e dos Envelopes n° 02, contendo 
os documentos de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATÉ ÀS 09H00MIN DO 
DIA 14 DE JULHO DE 2021, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo 
Mezzomo, s/n - Centro. A abertura dos Envelopes n° 01, dar-se-á na Sala de Abertura 

Licitações, no mesmo endereço, após às 09H00MIN DO DIA 14 DE JULHO DE 2021. 

W r a ser a repassado R$ 120.000,00. O inteiro teor do edital e seus anexos poderão 
examinados e retirados, através do site: www.coronelvivida.pr.gov.br , ou na Divisão 

de Licitações. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou 
e—mail: licitacaocoronelvivida.pr.gov.br . Coronel Vivida, 10 de junho de 2021. Dinara 
Mazzucatto, Presidente da Comissão de Seleção. 

AVISO DE LICITAÇÃO - EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 3512021 
TIPO MENOR PREÇO POR ITEM 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
ÓLEO DIESEL S-500 PARA A FROTA DE ÕNIBUS, AMBULÂNCIAS, CAMIONETES, 
CAMINHÕES E MÁQUINAS PESADAS DO MUNICÍPIO DE CORONEL VIVIDA. LOCAL 
E HORÁRIO: Praça Ângelo Mezzomo, siri, credenciamento e entrega dos envelopes: até 
as 09:00h do dia 24 de junho de 2021. Abertura dos envelopes: as 09:01h do dia 24 de 
junho de 2021. VALOR TOTAL MÁXIMO ESTIMADO: R$ 864.000,00. Prazo de registro 
de preços: 06 meses. O edital poderá ser obtido junto ao Município de Coronel Vivida, das 
08:00 às 12:00 horas e das 13:30 às 17:30 horas ou através do site www.coronelvivida. 
pr.gov.br. Informações: (46) 3232-8300. Coronel Vivida, 10 de junho de 2021. Dinara 
Mazzucatto, Presidente da CPL. 

CONTRATOS 

RESUMO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

Referente ao Edital: Pregão Eletrônico n°27/2021. Objeto: registro de preços para futuras 
e eventuais aquisições de lixeiras para instalação no perímetro urbano do município de 
Coronel Vivida—PR. Prazo: 12 meses, de 08.06.2021 a 07.06.2022. Contratante: Município 

Coronel Vivida. DETENTORAS: 

DETENTORAS CNPJ n GISTRO ESTIMADO 

5412021 FORTCLEAN COMERCIO DE EQUIPAMENTOS E/RELI 36.327.07510001.29 6.999.90 

5512021 GESUL COMERCIAL EIRELI 1 14.711.95910001-40 38.980.00 

Coronel Vivida, 07 de junho de 2021. Anderson Manique Barreto, Prefeito. 
d:/6.4Is ; 

CONCURSOS 

EDITAL N°. 06712021 de 1010612021 - CONCURSO PÚBLICO 00112019—Convocação 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA—ESTADO DO PARANÁ, no uso 
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a Lei 
Municipal, Lei n°. 2989 de 2710412020 (que dispõe sobre a nova Estrutura Administrativa, 
Lei Complementar n°. 056 de 27/0412020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos do Município de Coronel Vivida-PR) e a Lei Complementar ri 0. 057 
de 2710412020 (dispõe sobre o quadro de cargos, planos de carreira e a remuneração), e 
Edital de Concurso Público aberto sob N°. 0112019 de 1110212019 (abertura do certame) 
combinado com Edital n°. 0912019 de 0210512019(aprovados/homologação) e, 
Considerando que a lista de candidatos ao cargo de Médico da Família teve o chamamento 
de todos os candidatos aprovados, porém ainda constam os candidatos que solicitaram 
reposição para final da lista; 
Considerando a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde, conforme oficio n°. 
406/2021, RESOLVE 
TORNAR PÚBLICO 
1. A Convocação de Candidato(s) aprovado(s) no Concurso Público aberto através do Edital 
n°. 0112019 de 1110212019, para o provimento de vaga(s) no cargo de Médico da Família, 
conforme Anexo 1, parte integrante do presente Edital. 
II. Que o(s) Candidato(s) convocado(s) tem prazo de 24h00min (vinte e quatro horas), 
a contar de 11 (onze) de junho de 2021, para comparecer ao Departamento de Gestão 

de Pessoas, sita a Praça Angelo Mezzorc9' 	j'Vivida-PR, para declarar se 
aceita ou não o cargo público que se habiIitdto ro. 
2,1. Que o Candidato não comparecendo ou não se pronunciando no prazo estabelecido 
neste item será automaticamente eliminado do Concurso Público, aberto através do Edital 
n°. 0112019 de 1110212019. 
III. Que a posse em cargo público dar-se-á no prazo de 15(quinze) dias contados da 
publicação do ato de nomeação, podendo, a pedido, ser prorrogado por igual período 
(art.35 da Lei Complementar n°. 05612020), e dependerá do resultado da inspeção e no 
atendimento aos requisitos estabelecidos no item 2 do Edital de Abertura do Concurso 
Público sob ri° . 0112019 de 1110212019, Anexo II deste. 
3.1. Será considerado apto se não apresentar restrições médicas que o contraindique ao 
exercício do cargo. 
3.2. O não atendimento de algum dos requisitos para investidura estabelecida no Edital de 
Concurso Público ri°. 0112019 eliminará o candidato do concurso. 
3.3. É de cinco dias o prazo para o servidor entrar em exercício, contados da data da 
posse. 
IV. O disposto no presente Edital atende aos preceitos contidos na Lei Complementar n°. 
05712020 de 2710412020 (Dispõe sobre o Quadro de Cargos, os Planos de Carreira e a 
remuneração do servidor do Quadro Efetivo da Administração Pública de Coronel Vivida), 
na Lei Complementar ri° . 056 de 2710412020 (dispões sobre o Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos do Município de Coronel Vivida-PR), e no Edital de Concurso Público 
N°01/2019 de 11102/2019 e demais disposições legais vigentes. 
V. Que a publicação deste, além do Jornal Diário do Sudoeste de Pato Branco-PR, do 
endereço eletrônico: http://www.diariooficialmunicipiocoronelvivida.pr.gov.br  - conforme 
autorizado pela Lei Municipal n° 275912017 e alterações constantes na Lei Municipal n° 
2.85212018. 
Gabinete do Prefeito Municipal de Coronel Vivida, Estado do Paraná, aos 10 (dez) dias do 
mês de junho de 2021, 1320  da República e 66 0  do Município. 
ANDERSON MANIQUE BARRETO - Prefeito 
Registre-se e Publique-se 
Carlos Lopes 	 Sâmara de Moraes Spagnoli 
Secretário Municipal de 	Diretora do Departamento 
Administração e Fazenda 	de Gestão de Pessoas 

ANEXO 1 
EDITAL N° 06712021 de 1010612021 
CONCURSO PÚBLICO 00112019—Convocação 

Candidatos CONVOCADOS para assumir Cargo de Provimento Efetivo 
Decorrente de habilitação no Concurso Público, aberto através do 
Edital N°01/2019, de 1110212019: 
Cargo Público: Médico da Família 

Ordem N. Classificação Nome do candidato 1 N. Inscrição 1 Lotação Funcional 

1 1 Jordana Zarrelia 1692167 1 Secretaria Municipal de Saúde. 

2 30  Adhan Rizzi de Vieira 1692196 1 Secretaria Municipal de Saúde. 

ANEXO II 
EDITAL N° 06712021 de 1010612021 
CONCURSO PÚBLICO 00112019—Convocação 

Requisitos para Nomeação 
Documentos Iniciais 
a,ser brasileiro de acordo com o que dispõe o artigo 12 da Constituição Federal de 1988; 
b.estar em dia com as obrigações eleitorais, apresentando Titulo de Eleitor e Comprovante 
de ter votado na última eleição;; 
c.estar em dia com as obrigações do serviço militar, se do sexo masculino, apresentando 
o Certificado de Reservista; 
d.ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos, na data da nomeação; 
e.não exercer Cargo, Emprego ou Função Pública remunerada em qualquer dos 
órgãos da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Governo Federal, Estadual 
ou Municipal, Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista, suas 
subsidiárias e sociedade controladas, direta ou indiretamente pelo poder público, ou em 
qualquer um dos Poderes, senão naqueles casos previstos nas alíneas "a", "b" e c", do 
inciso XVI, do artigo 37 da Constituição Federal. 
f.Submeter-se a exame de aptidão física e mental compatíveis às suas funções, por meio 
de verificação pelo serviço médico do Município: 
g.Não haver contra si condenação criminal transitada em julgado, apresentado folha de 
antecedentes criminais do Cartório Criminal do lugar onde tenha residido nos últimos 
cinco anos, expedida, no máximo, há seis meses; 
h.Apresentar declaração de bens e valores que constituam patrimônio e, se casado (a), 
a do cônjuge; 
Apresentar declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função 

pública e de compatibilidade de horário para o exercício de mais um cargo quando 
acumulável; 
j.Apresentar declaração sobre percepção ou não de proventos de aposentadoria, por 
conta do regime geral de previdência ou de qualquer outro regime próprio de previdência 
em âmbito federal, estadual ou municipal, decorrentes de cargos, emprego ou função 
pública, conforme artigo 40 da Constituição Federal e de serviço militar, conforme artigos 
42 e 142 da Constituição Federal; 
k.Comprovar o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo público, mediante 
apresentação, no caso de nível fundamental ou médio (antigo 21  grau) de certificado de 
conclusão; no caso do nível superior, por meio de diploma acompanhado do histórico 
escolar. 
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EDITAL 	 - 

CHAMAMENTO PÚBLICO N2  08/2021 

O Município de Coronel Vivida, torna público para conhecimento dos interessados, 

convocando Organizações da Sociedade Civil, localizadas no território do Município de 
Coronel Vivida, visando celebração de Termo de Colaboração para transferências 
voluntárias de recursos financeiros, nas áreas de educação e esporte no município de 
Coronel Vivida - PR, nos termos e condições estabelecidas neste edital. 

O recebimento dos Envelopes n 2  01, contendo o Plano de Trabalho e dos Envelopes n 2  02, 
contendo os documentos de Habilitação, dos interessados dar—se—á ATÉ AS 09H00MIN DO 
DIA 14 DE JULHO DE 2021, junto ao Protocolo da Prefeitura Municipal, Praça Angelo 

Mezzomo, s/n - Centro. 

A abertura dos Envelopes n 2  01 (um), contendo o Plano de Trabalho, dar-se-á na Sala de 

Abertura de Licitações, no mesmo endereço acima citado, às 09H00MIN DO DIA 14 DE 
JULHO DE 2021. 

INFORMAÇÕES E RETIRADA DO EDITAL: O inteiro teor do edital e seus anexos poderão ser 

examinados e retirados, através do site: www.coroneivivida.pr.gov.br , junto a Secretaria 

Municipal de Assistência Social ou na Divisão de Licitações. Demais informações poderão ser 

obtidas pelo telefone (46) 3232-8300 ou e—mail: licitacao@coronelvivida.pr.gov.br.  

Coronel Vivida, 10 de junho de 2021. 

CJ'~­Tou~£~ 
Dinara Mazzucatto 

Presidente da Comissão de Seleção /) 
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